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RESUMO 

 

ROBERTO JR, F. S. Educação profissional e desenvolvimento profissional docente: os de-

safios para a formação docente em educação financeira em um programa de aprendiza-

gem profissional 82 f. Dissertação (Mestrado Profissional em Gestão e Desenvolvimento da 

Educação Profissional). Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, São Paulo, 

2024. 

 

Este trabalho é parte de pesquisa desenvolvida no projeto Saberes e Trabalho Docente, da linha 

de pesquisa Formação do Formador, no programa de mestrado em Gestão e Desenvolvimento 

da Educação Profissional, cuja área de concentração é Educação e Trabalho. No Brasil o nível 

de endividamento e inadimplência é alto, segundo dados da Confederação Nacional do Comér-

cio (CNC) quase 80% da população brasileira tem alguma dívida e aproximadamente 30% estão 

em atraso (CNC, 2024). Em 2023, cerca de 550 mil jovens em início da carreira profissional, 

passaram pelos Programas de Aprendizagem Profissional (Programa Jovem Aprendiz) e desde 

2021 a Educação Financeira faz parte do currículo do programa. Entretanto muitos docentes 

não tiveram em sua formação inicial nenhum conteúdo sobre a Educação Financeira, e são 

poucos que procuram alguma capacitação para lecionar conteúdos básicos da Educação Finan-

ceira. Autores como Imbernón, Shulman, Crecci e Fiorentini ressaltam a importância do De-

senvolvimento Profissional Docente (DPD) e tendo como uma das alternativas para o DPD as 

comunidades de aprendizagem. Autores como Shulman, Cocrhan-Smith, Lytle, Fiorentini e 

Crecci defendem que as comunidades de aprendizagem criam um ambiente dinâmico e frutífero 

para o DPD. Portanto, o presente trabalho tem por objetivo identificar os desafios enfrentados 

por docentes, que atuam em um Programa de Aprendizagem Profissional, para o ensino da Edu-

cação Financeira em uma instituição privada. A metodologia usada é uma pesquisa aplicada, 

de abordagem qualitativa, que utilizará como métodos de coleta de dados: (i) revisão bibliográ-

fica de literatura específica sobre o tema; (ii) análise documental de documentos institucionais 

e legislação; (iii) pesquisa de campo; e (iv) análise temática. Como produto da presente disser-

tação, apresenta-se uma proposta de formação continuada e implementação de comunidades de 

aprendizagem para a formação dos docentes que atuam com jovens aprendizes, em Educação 

Financeira – público-alvo da presente pesquisa. 

 

Palavras-chave: Educação Profissional. Desenvolvimento Profissional Docente. Comunidades 

de Aprendizagem. Educação Financeira. Jovem Aprendiz.  



 

 

 

ABSTRACT 

This work is part of a research project developed within the Knowledge and Teaching Work 

initiative, under the research line Teacher Training, in the Master’s Program in Management 

and Development of Professional Education, with a concentration in Education and Work. In 

Brazil, the level of debt and default is high. According to data from the National Confederation 

of Commerce (CNC), nearly 80% of the Brazilian population has some form of debt, and ap-

proximately 30% are in arrears (CNC, 2024). In 2023, around 550,000 young people at the 

beginning of their professional careers participated in the Professional Apprenticeship Pro-

grams (Young Apprentice Program), and since 2021, Financial Education has been part of the 

program’s curriculum. However, many teachers did not receive any content related to Financial 

Education in their initial training, and few seek further training to teach basic Financial Educa-

tion concepts. Authors such as Imbernón, Shulman, Crecci, and Fiorentini highlight the im-

portance of Teacher Professional Development (TPD), considering learning communities as 

one of the key approaches to TPD. Additionally, authors like Shulman, Cochran-Smith, Lytle, 

Fiorentini, and Crecci argue that learning communities create a dynamic and fruitful environ-

ment for teacher development. Thus, this study aims to identify the challenges faced by teachers 

who work in a Professional Apprenticeship Program when teaching Financial Education in a 

private institution. The methodology used is an applied research study with a qualitative ap-

proach, employing the following data collection methods: (i) literature review of specialized 

studies on the subject; (ii) document analysis of institutional documents and legislation; (iii) 

field research; and (iv) thematic analysis. As an outcome of this dissertation, a proposal for 

continuing education and the implementation of learning communities is presented to support 

the professional development of teachers working with young apprentices in Financial Educa-

tion the target audience of this research. 

 

Keywords: Professional Education. Teacher Professional Development. Learning Communi-

ties. Financial Education. Young Apprentice. 
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INTRODUÇÃO 

Em uma busca sobre os aprendizados para gerenciar as finanças pessoais, a mais antiga 

que me lembro foi ainda na década de 90, quando eu era um adolescente e trabalhava no co-

mércio do tio “Mossoró”, apelido dado a ele, pelos clientes e colegas paulistas em virtude da 

cidade onde nasceu no estado do Rio Grande do Norte. Na época em que recebi a primeira lição 

sobre Educação Financeira do tio “Mossoró”, ele já era um comerciante próspero e com um 

patrimônio considerável. A lição que me deu foi um acordo, por meio do qual ele se compro-

metia em pagar as mensalidades da escola (na época eu fazia o ensino médio em uma escola 

particular) e a contrapartida era a de poupar o valor da mensalidade em uma conta poupança, 

infelizmente não consegui honrar o acordo, e acabei tendo que pagar as mensalidades da escola, 

e assim, na base desta e outras experiências, algumas foram bem desafiadoras, e do conheci-

mento adquirido ao longo dos anos, fui aprendendo a gerenciar as finanças e me fizeram reco-

nhecer a importância daquele primeiro ensinamento sobre finanças pessoais. 

 Já a educação profissional cruzou o meu caminho pela primeira vez em 2005, nesse 

período eu trabalhava em uma indústria metalúrgica como analista da qualidade e foi quando 

comecei a ministrar pequenos cursos de capacitação, pois uma das atribuições da função que 

exercia, era a de fomentar a cultura da qualidade, e ministrava cursos relativos à pauta, como o 

uso correto de equipamentos de medição, a execução correta de procedimentos operacionais, 

análise e resolução de problemas etc. Com o passar dos anos fui me capacitando e aperfeiçoando 

as metodologias de ensino que utilizava. 

 Em 2012, a relação com a educação profissional tornou-se mais sólida, pois foi o ano 

em que entrei em uma das maiores instituições de ensino profissional de nível médio e superior 

do Brasil, o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), em uma das etapas do 

processo seletivo eu precisava realizar uma aula teste, e o tema era livre, e o que escolhi foi a 

Educação Financeira. A razão para escolher este tema, foi pelo momento que estava vivendo, 

um processo de reconstrução financeira para poder comprar o meu apartamento, a aula teste foi 

um sucesso e até hoje sou um dos docentes da área de gestão e negócios na unidade de São José 

dos Campos, interior do estado de São Paulo. 

 Em 2019, durante a realização da pós-graduação Lato Sensu, pela PUCRS, tive uma 

disciplina que me chamou muita atenção, era a disciplina de Coaching Financeiro, que trouxe 

uma visão sobre uma profissão muito difundida no Estados Unidos da América, a do Planejador 

Financeiro, além disso as aulas me proporcionaram um aprofundamento no conhecimento sobre 
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a Educação Financeira, e me estimularam a aprender mais sobre o tema. Cheguei a fazer uma 

formação de planejador financeiro pessoal, pela PLANEJAR, que é uma associação que visa 

formar e certificar profissionais que queiram atuar como consultores financeiros, esta formação 

é interessante pois está pautada em planejamento financeiro, previdenciário, tributário e na pro-

teção patrimonial, ou seja, é uma Educação Financeira ampla e com uma visão a longo prazo. 

Também fiz algumas formações pelo Banco Central do Brasil (BCB), são elas, Gestão de Fi-

nanças Pessoais e a de multiplicadores da série “Eu e o meu dinheiro”, esta última consiste no 

uso educacional de vídeos produzidos pelo BCB, sobre temas relacionados a Educação Finan-

ceira, este material é muito interessante, pois conversa diretamente com os jovens e retratam 

situações que a maioria dos brasileiros vivenciam.  

Ainda em 2019, em conjunto com colegas do SENAC nasceu a ideia de realizarmos um 

evento sobre Educação Financeira, desenhamos a proposta do evento e apresentamos ao gerente 

na época que apoiou o projeto, ele iria ser realizado em maio de 2020, mas a pandemia da 

COVID atrasou os planos em dois anos, assim, em maio de 2022, realizamos a 1ª Semana de 

Educação Financeira do Senac de São José dos Campos, as palestras foram ministradas por 

docentes da área de gestão e negócios e tivemos a participação de alunos do programa NOVO-

TEC, que fizeram uma apresentação sobre a inflação. Em 2023, a 2ª Semana de Educação Fi-

nanceira foi realizada em setembro e contou com a participação de palestrantes externos e do-

centes da instituição. Em 2024, a 3ª Semana de Educação Financeira foi realizada entre os dias 

6 e 9 de maio. Esses eventos sobre Educação Financeira, levaram alguns colegas que atuam 

com alunos do programa de aprendizagem profissional a solicitarem aulas sobre o tema, pois 

era muito comum eles verem alunos no início do programa já endividados e com pouco conhe-

cimento sobre o uso adequado do cartão de crédito.  

Segundo o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), em 2023, pouco mais de 550.000 

jovens entre 14 e 24 anos, por meio do programa “Jovem Aprendiz” (Brasil, 2024) deram os 

seus primeiros passos no mercado de trabalho em todo o território nacional. Para muitos destes 

jovens, este é o primeiro salário, consequentemente começam a ter que aprender a gerenciar 

não só o seu dinheiro, mas também todos os sentimentos e emoções advindos de uma vida de 

consumo e abundância (Baudrillard, 1995, p. 15).  

Diante de tudo que foi exposto, comecei a me questionar sobre iniciar um projeto de 

pesquisa em Educação Financeira e submetê-lo ao programa de mestrado profissional do Centro 

Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza (CEETEPS). Ainda não era claro para mim que 
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caminhos essa pesquisa ia tomar, mas com as orientações do Dr. Rodrigo Avella Ramirez, com-

preendi que a formação docente em Educação Financeira poderia ser explorada, e assim, na 

sequência deste trabalho, estão descritos os desdobramentos desta jornada, em busca de conhe-

cimento, que permita proporcionar o desenvolvimento da nossa sociedade. 

A formação inicial e continuada dos professores é um tema em constante discussão, o 

que a torna objeto de estudo por diversos pesquisadores. Mas há um ponto em comum nesses 

estudos, a necessidade de um contínuo desenvolvimento por parte dos professores. Mas qual o 

propósito deste desenvolvimento?   Para responder a essa pergunta cito Imbernón (2011, p. 28), 

“ser um profissional da educação significará participar da emancipação das pessoas”, ou seja, 

o propósito desse desenvolvimento é dar instrumentos para o docente se emancipar e proporci-

onar a emancipação de seus alunos. Indo em direção a esse processo emancipatório dos indiví-

duos, precisa-se investigar, analisar e discutir a formação continuada dos professores em um 

tema relativamente novo em nossa sociedade, a Educação Financeira.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

Desde a recomendação da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econô-

mico (OCDE) em 2005, para que seus países membros e aqueles que pleiteiam uma vaga em 

suas cadeiras, definam estratégias nacionais para alfabetizar financeiramente seus cidadãos 

(OECD, 2005), há um esforço em entender se a Educação Financeira realmente é benéfica à 

sociedade ou se apenas é uma doutrinação para atender às demandas das instituições bancárias 

(Campos, 2013, p. 15). Para outros a Educação Financeira pode contribuir com o fortalecimento 

da sociedade, por meio de uma consciência mais crítica em relação aos comportamentos que 

envolvam decisões financeiras no curto, médio e longo prazo e ainda há aqueles que defendem 

que um indivíduo educado financeiramente pode usufruir de uma qualidade de vida melhor, 

proporcionando-lhe um estado de bem-estar (Savoia, Saito e Santana, 2007, p. 2). Particular-

mente acredito que a Educação Financeira deve promover a emancipação e o bem-estar do 

indivíduo e da coletividade.  Ao emancipar-se o indivíduo tem condições de tomar suas decisões 

sem se deixar influenciar pela sociedade, que jogam uma pressão sobre as pessoas tendo im-

pacto em suas decisões de consumo. Ele deve ter condições de planejar minimamente seus ob-

jetivos de vida, traçar planos e estimar custos (investimentos) e os benefícios (retornos) e refletir 

criticamente sobre os efeitos das políticas econômicas e monetárias no modo de vida da popu-

lação e se opor a qualquer uma que não promova a justiça social. 

O Brasil definiu sua Estratégia Nacional de Educação Financeira (ENEF) em 2010 e a 

partir de 2017 a Educação Financeira faz parte da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

do ensino fundamental como um tema transversal às disciplinas e em 2018 foi a vez do ensino 
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médio, receber a Educação Financeira em sua estrutura. Na educação profissional, mais espe-

cificamente nos programas de aprendizagem profissional a Educação Financeira é inserida em 

sua estrutura curricular em 2021, por meio da portaria 671/21 do Ministério do Trabalho e Pre-

vidência (MTP) (Brasil, 2023). Apesar da proposta bem-intencionada, surgem algumas ques-

tões quanto ao ensino da Educação Financeira nos programas de aprendizagem profissional: os 

docentes estão preparados para ensinar a Educação Financeira? Será que sua base de conheci-

mento sobre o tema permite-lhes ensinar uma Educação Financeira ampla e profunda o sufici-

ente para proporcionar ao aluno uma visão crítica e autonomia para escolhas que vão além do 

comprar à vista ou a prazo, ou ainda sobre os cálculos de juros simples e compostos? Como 

estes docentes lidam com a diversidade socioeconômica em sala de aula durante o ensino da 

Educação Financeira? Que base de conhecimentos eles utilizam para ensinar finanças aos seus 

alunos? Como os docentes ensinam a Educação Financeira para os seus alunos, visto que este 

tema não faz parte da sua formação inicial? Quais recursos pedagógicos o docente utiliza para 

ensinar Educação Financeiras aos jovens aprendizes? Como eles tratam de questões de longo 

prazo como a aposentadoria para estes jovens? São inúmeros aspectos atrelados à Educação 

Financeira, o que nos leva a seguinte questão de pesquisa, quais os desafios para o docente que 

ensina Educação Financeira em um programa de aprendizagem profissional? Portanto, o obje-

tivo deste estudo é o de identificar os desafios enfrentados por docentes, que atuam em um 

Programa de Aprendizagem Profissional, para o ensino da Educação Financeira em uma insti-

tuição privada. Para cumprir com esse objetivo foram traçados alguns objetivos secundários. 

Entre os objetivos secundários estão:  

a) Descrever o processo de construção da base de conhecimento para o ensino em 

Educação Financeira dos docentes do Programa de Aprendizagem Profissional; 

b) Identificar os saberes docentes e o conhecimento pedagógico do conteúdo sobre 

Educação Financeira e os desafios da prática pedagógica, enfrentados por estes 

docentes. 

Esta pesquisa está organizada em cinco capítulos principais. No primeiro capítulo são 

discutidas as bases teóricas que sustentam o estudo. São abordados cinco pontos essenciais: 

Desenvolvimento Profissional Docente (DPD), incluindo base de conhecimento e conheci-

mento pedagógico do conteúdo; Comunidades de Aprendizagem como ferramenta de formação 

continuada; o Programa de Aprendizagem Profissional e seu marco legal; Educação Financeira 

sob a perspectiva de instituições que influenciam as políticas públicas, como a OCDE; e uma 

análise crítica baseada nos estudos da Educação Matemática Crítica e da Educação Financeira 

Crítica. 
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O segundo capítulo apresenta a metodologia utilizada na pesquisa, e detalha os proce-

dimentos metodológicos. São descritos os instrumentos de coleta de dados, como entrevistas e 

análise de documentos institucionais. A análise dos dados é conduzida por meio da Análise 

Temática, o que permite a identificação de categorias emergentes relacionadas ao ensino da 

educação financeira. 

O terceiro capítulo apresenta a análise dos dados coletados, estruturados da seguinte 

forma: 

a) Caracterização da Amostra - descrição do perfil dos docentes participantes, in-

cluindo suas formações, tempo de experiência no programa e percepções sobre 

seu nível de domínio da educação financeira. 

b) Desafios ao Ensino da Educação Financeira - explora as dificuldades enfrentadas 

pelos docentes e alunos no aprendizado da educação financeira. 

c) Atuação Docente em Educação Financeira - analisa as estratégias pedagógicas 

adotadas pelos docentes, as dificuldades na implementação dessas práticas e uma 

reflexão crítica sobre o papel docente. 

d) Comunidades de Aprendizagem e Desenvolvimento Docente - discute o papel 

das comunidades de aprendizagem no aprimoramento da prática docente e os 

desafios de sua implementação. 

O quarto capítulo apresenta o produto desta dissertação, uma proposta de implementa-

ção de uma comunidade de aprendizagem, nesta proposta são apresentados os seus objetivos, a 

sua fundamentação teórica que conduzirá as reflexões dos docentes. Também é descrita a es-

trutura de funcionamento, como a periodicidade, o formato das reuniões e os registros resultan-

tes das discussões dessa comunidade de aprendizagem e finalizamos este capítulo com os re-

sultados esperados dessa ação. 

No quinto capítulo são apresentadas as conclusões do estudo, respondendo à problema-

tização inicial e discutindo as contribuições da pesquisa para a formação docente em educação 

financeira. Também são sugeridas propostas para a implementação de comunidades de apren-

dizagem e programas de formação continuada. Além disso, o capítulo apresenta uma discussão 

sobre os desafios estruturais e institucionais enfrentados pelos docentes na implementação da 

educação financeira e direções para pesquisas futuras. 
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CAPÍTULO 1 REFERENCIAL TEÓRICO 

Inicia-se esta discussão teórica com o desenvolvimento profissional docente, compre-

endendo que o foco desta pesquisa se concentra na formação do formador, sujeito que está 

intrinsecamente ligado ao processo de aprendizagem, e que faz uso de suas experiências na 

formação inicial e da prática docente para contribuir com o processo de aprendizagem dos alu-

nos e busca na formação continuada cobrir as lacunas que ele percebe haver em sua prática 

docente.  

Neste capítulo, serão abordadas as características do Desenvolvimento Profissional Do-

cente (DPD), a construção da sua base de conhecimentos e a fonte desses conhecimentos, ainda 

dentro do DPD, é apresentado a relevância do conhecimento pedagógico do conteúdo para uma 

mediação eficaz e as comunidades de aprendizagem como um instrumento ao DPD. Em seguida 

é apresentado um referencial legal sobre o programa de aprendizagem profissional para meno-

res de idade (Programa Jovem Aprendiz) e como ele é realizado no SENAC, já que a pesquisa 

se dará em uma de suas unidades no interior do estado de São Paulo. Continuando a discussão 

teórica será abordada a conceituação da Educação Financeira, a sua trajetória no mundo e no 

Brasil e as relações institucionais na sua promoção. Também será apresentada uma análise do 

quadro de competências em educação financeira para jovens, elaborada pela OCDE. E por fim, 

serão abordados os conceitos da Educação Matemática Crítica e da Educação Financeira Crí-

tica, que traz uma reflexão sobre a importância de um ensino reflexivo e crítico aos modelos 

criados pelas instituições nacionais e internacionais. 

1.1 Desenvolvimento profissional docente 

O desenvolvimento profissional sempre está em pauta nas discussões acadêmicas ou 

não, e quando se trata do desenvolvimento dos professores, seja em qualquer nível de ensino, 

traz à tona muitos questionamentos sobre como proceder com o desenvolvimento de quem tem 

como ofício ensinar a outros, em parte pela influência que a educação traz a capacidade de um 

indivíduo conhecer um mundo ampliado, permitindo-o a se reinventar, independentemente de 

sua origem. (Masschelein e Simons, 2014). 

Imbernón (2009) alega que a formação permanente dos professores teve avanços nas 

últimas décadas do século XX, como a crítica a racionalidade técnico-formativa, por exemplo. 

Entretanto ele afirma que o avanço é pequeno, devido ao pouco tempo em que este tema é 

estudado, se comparado com a formação inicial, que já é estudada a alguns séculos. E ainda há 

a velocidade em que as mudanças ocorrem em nossa sociedade, o que muitas vezes desencoraja 
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os professores a buscar o novo. As mudanças sociais deste início do século XXI colocam sobre 

a educação e principalmente sobre os professores, uma necessidade de se reinventar e de se 

trabalhar coletivamente para desenvolver o trabalho docente no processo de ensino, para garan-

tir uma aprendizagem eficaz dos alunos (Imbernón, 2011) 

Fiorentini e Crecci (2013) fazem uma reflexão sobre o conceito de Desenvolvimento 

Profissional Docente (DPD), em que o termo, traz a ideia de um processo de transformação do 

sujeito, uma transformação que ocorre de dentro para fora, diferente do processo tradicional de 

formação docente. O DPD é um processo colaborativo, que acontece de forma contínua e sem 

um local definido, ele não necessita de um espaço específico, pelo contrário ele pode ser reali-

zado em qualquer lugar, em qualquer momento, sob diversas influências temporais.  

Marcelo (2009) traz o seu ponto de vista sobre o papel das escolas, que é o de proporci-

onar aos alunos a transformação de suas mentes, em mentes educadas (embora o artigo não 

esclareça o que é uma mente educada), e recai no professor a responsabilidade para se garantir 

a execução desse objetivo. Ele contextualiza seu trabalho em uma sociedade em transformação 

e que o professor realiza um papel importante na aprendizagem de seus alunos, citando o rela-

tório de 2005 da OCDE: Teachers matter: attracting, developing and retaining effective tea-

chers, pois há indícios científicos de que a qualidade profissional de um professor reflete no 

desenvolvimento de seus alunos. Quanto ao conceito do DPD, Marcelo (2009) traz autores 

como Heidman, Villegas-Reimers, Fullan, Sparks e Loucks-Horsley entre outros e conceitua o 

DPD como um processo que tanto pode ser individual, como coletivo dentro de um contexto 

local (a escola) que contribui para o desenvolvimento de suas competências profissionais por 

meio das experiências formais ou informais. Esse desenvolvimento acontece ao longo da traje-

tória do docente e possui algumas características, são elas:  

a) Baseia-se no construtivismo; 

b) É um processo a longo prazo; 

c) Acontece dentro de um contexto; 

d) Está relacionado com os processos de reforma cultural da escola; 

e) O professor é um prático reflexivo; 

f) O DPD é um processo colaborativo, mas pode acontecer isolado; 

g) O DPD é diverso, não há um modelo universal. 
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É interessante a pergunta que Marcelo (2009)  faz “Quem sou eu, neste momento?”, a 

resposta a essa pergunta seria a definição de identidade, mas como se percebe ela traz um re-

corte temporal, segundo autor a identidade é mutável com o passar das experiências do docente. 

Então a identidade profissional é um processo em contínua transformação. A identidade profis-

sional contribui para a percepção que o docente tem do seu processo de desenvolvimento. Para 

Marcelo (2009) , o desenvolvimento e o processo de se transformar em professor é complexo, 

pois, percebe-se que o processo de ensinar a aprender é complexo e leva-se muito tempo. 

 Além da falta de valorização da profissão docente, visto que a própria OCDE se propõe 

a redução do tempo da formação inicial docente, Marcelo (2009) cita Berliner, que se contrapõe 

a esta ideia, pois, segundo ele há falta de entendimento da importância da formação inicial para 

o desenvolvimento docente. 

Bransford, Darling-Hammond e LePage (2005), defendem que o docente precisa se 

adaptar continuamente, ou seja, eles devem ter a capacidade de aprender com cada situação 

nova que se apresenta em sala de aula, tornando-se um perito em ensinar. Marcelo (2009) cita 

ainda, as características de um perito, que são a complexidade  de competências, grande quan-

tidade de conhecimentos e a representação dos problemas, outro ponto interessante, citado por 

Marcelo (2009), são os conceitos de perícia cristalizada e fluída, a primeira se baseia no desen-

volvimento de procedimentos para solucionar tarefas de forma adequada e a outra se baseia na 

capacidade adaptativa do docente diante das situações desafiadoras, essa competência é desen-

volvida ao longo da vida profissional do docente, que a cada nova situação, aumenta o seu 

repertório.  

É difícil falar de desenvolvimento profissional sem falar de mudanças nos docentes,  

Marcelo (2009) cita que há estudos que focam nas crenças que os professores em formação 

possuem quando iniciam sua trajetória profissional, Marcelo (2009) traz alguns modelos de 

desenvolvimento profissional docente, no primeiro modelo a mudança das crenças afeta a con-

duta das turmas e consequentemente os resultados, entretanto a mudança das práticas na sala 

de aula resulta na mudança dos resultados dos alunos e consequentemente muda as crenças e 

atitudes dos docentes (Guskey, Sparks,  apud Marcelo, 2009, p.16). 

Já Clarke e Hollingsworth (apud Marcelo, 2009, p.16) acreditam que o processo de 

aprendizagem dos professores é mais complexo do que os modelos citados. Eles apresentam 

um modelo onde a mudança ocorre na mediação e reflexão em quatro domínios que se interre-

lacionam entre si, gerando a aprendizagem do professor. Quando Marcelo (2009) se refere ao 

conteúdo do desenvolvimento profissional, ele busca uma reflexão acerca dos conhecimentos 
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necessários a prática docente, de forma geral se resume ao conhecimento pedagógico, necessá-

rio para se aprender a ensinar, e o conhecimento do conteúdo a ser ensinado. Marcelo (2009) 

conclui que o DPD é um tema amplo e carece de mais estudos, mas que é essencial para garantir 

a qualidade da aprendizagem dos alunos. 

Pensando neste desenvolvimento coletivo dos professores, os estudos de Shulman 

(2014), Cochran-Smith e Lytle (2011), trazem importantes contribuições, como a base de co-

nhecimento para o ensino e as comunidades de aprendizagem, que veremos a seguir. 

1.1.1  Base de conhecimento 

Quando Shulman (2014) começa a discorrer sobre a base de conhecimento docente em 

seu artigo, ‘Conhecimento e ensino: fundamentos para a nova reforma.” de 1987, ele mostra a 

complexidade do ensino fazendo questionamentos, sobre que conhecimentos um professor pre-

cisa para ensinar? Mas logo em seguida, critica os formuladores de políticas públicas que ge-

neralizam os processos de avaliação e ignoram aspectos relevantes do processo ensino-apren-

dizagem, como o conteúdo lecionado, o contexto em sala de aula, as características físicas e 

psicológicas dos alunos ou a realização de propósitos. O ambiente de sala de aula é muito rico 

e desafiador para um docente recém-formado, ele até questiona como um professor irá aprender 

sobre o ensino, no curto período da sua formação inicial. Tradicionalmente, acredita-se que o 

ensino requer habilidades básicas, conhecimento de conteúdo e habilidades pedagógicas gerais. 

No entanto, o autor argumenta que essa visão simplifica o ensino e ignora suas complexidades. 

Mizukami (2004) em seu artigo “Aprendizagem da docência: algumas contribuições de 

Lee Shulman”, cita que o referido autor, acreditava que as pesquisas sobre o ensino que eram 

conduzidas nas décadas de 60 e 70, e que se centravam no comportamento do professor em sala 

de aula e a relação com a variação do desempenho dos alunos eram incompletas, pois elas 

mediam aquilo que é observável e ignoravam o que lhes era oculto, mas para ele está presente 

nas aulas, como o pensamento do professor, por exemplo. 

Essa questão entre outras, começa a ser pesquisada na década de 80, com pesquisas 

centradas na percepção, reflexão, teorias pessoais, resolução de problemas, tomadas de decisão, 

relações entre conceitos, construção de significados etc. Ao mudar para a Universidade de Stan-

dford em 1983, Shulman identifica que o conhecimento do professor sobre o conteúdo fora 

esquecido pelas pesquisas, o que abriu um novo programa de pesquisa, o que possibilitou o 

início de novas pesquisas.  Para compreender melhor o conhecimento do professor, ele elaborou 
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dois modelos gerais: a base do conhecimento para o ensino e o processo de raciocínio pedagó-

gico, aqui vou me ater ao primeiro modelo geral. Mizukami (2004) entende que a base de co-

nhecimento para o ensino refere-se a seguinte questão: 

[...] o que um professor deve saber para ser professor?  

[...] A base de conhecimento para o ensino, consiste em um corpo de compreensões, 

conhecimentos, habilidades e disposições que são necessários para que o professor 

possa propiciar processos de ensinar e aprender, em diferentes áreas de conhecimento, 

níveis, contextos e modalidades de ensino (Mizukami 2004, p.37). 

O processo de construção dessa base de conhecimento durante a formação inicial dos 

professores é mais restrito, mas durante a prática profissional vai criando profundidade e rami-

ficações que lhe permite ser flexível quanto a prática pedagógica, adaptando-a ao contexto da 

sala de aula, sem perder o seu propósito. De certa forma compreende-se que o grau de maestria 

de um professor é construído ao longo de sua carreira profissional por meio de seus erros e 

acertos, sempre refletindo em todos os aspectos que só ele pode avaliar pela experiência viven-

ciada em determinado contexto. 

Em Mizukami (2004), ela traz algumas categorias de base de conhecimento, que para 

ela, podem ser agrupadas em três categorias (tipos) de conhecimento, conhecimento do conte-

údo específico, conhecimento pedagógico geral e conhecimento pedagógico do conteúdo, 

sendo este último o que lhe chama mais atenção, pois Shulman diz:   

[...] o conhecimento pedagógico do conteúdo é de especial interesse, porque identifica 

os distintos corpos de conhecimento necessários para ensinar. Ele representa a com-

binação de conteúdo e pedagogia no entendimento de como tópicos específicos, pro-

blemas ou questões são organizados, representados e adaptados para os diversos inte-

resses e aptidões dos alunos, e apresentados no processo educacional em sala de aula. 

(Shulman, 2014, p.207) 

Segundo Shulman (2014), um professor detém um conhecimento que seu aluno prova-

velmente não o tem, e para conduzir o aluno a aprendizagem, o professor renuncia a recursos 

pessoais, como a sua fala, a sua forma de questionar o aluno para que ele reflita no assunto 

abordado, sua forma de ilustrar ou representar ideias de forma que o aprendizado ocorra. Ele 

entende que o aluno tem um papel preponderante na aprendizagem, mas o professor contribui 

e muito para que esse aprendizado aconteça. Antes de aprofundar a discussão acerca do conhe-

cimento pedagógico do conteúdo, acredito que seja necessário compreender um pouco mais 

sobre a origem desse conhecimento, a seguir será apresentada as principais fontes que consti-

tuem a base de conhecimento conforme foi preconizado por Shulman. 
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1.1.2  Fontes para a base de conhecimento 

O próprio Shulman (2014) traz em seus estudos pelo menos quatro fontes para a cons-

trução da base de conhecimento dos professores, são elas: formação acadêmica nas áreas de 

conhecimento ou disciplinas;  os materiais e o entorno do processo educacional institucionali-

zado (por exemplo, currículos, materiais didáticos, organização e financiamento educacional, e 

a estrutura da profissão docente); pesquisas sobre escolarização, organizações sociais, aprendi-

zado humano, ensino e desenvolvimento, e outros fenômenos sociais e culturais que afetam o 

que os professores fazem; e a sabedoria que deriva da própria prática.  

 

1.1.2.1 Formação acadêmica nas áreas de conhecimento ou disciplinas. 

Shulman (2014) aborda a importância da formação acadêmica nas áreas de conheci-

mento ou disciplinas, destacando que a base de conhecimento do conteúdo é fundamental para 

o ensino. Esse conhecimento é sustentado por duas fundações principais: a bibliografia e os 

estudos acumulados nas áreas de conhecimento, além da produção acadêmica histórica e filo-

sófica sobre a natureza do conhecimento nesses campos. Por exemplo, um professor de biologia 

deve conhecer as estruturas de classificação dos seres vivos e as características que determinam 

essa classificação. Além disso, deve estar familiarizado com as ramificações destas classifica-

ções e como elas se desenvolveram ao longo das eras até os dias atuais e relacionando-as com 

questões de currículo e ensino.  

O ensino é uma profissão que exige formação acadêmica, e o professor é um membro 

da comunidade acadêmica. Ele deve compreender as estruturas da matéria, as bases da estrutu-

ração conceitual e as diretrizes da investigação que ajudam a responder a perguntas importantes 

em cada área de conhecimento. Essas perguntas incluem quais são as ideias e habilidades im-

portantes da área e como novas ideias são acrescentadas e outras abandonadas. De acordo com 

Shulman (2014), o professor deve ter uma compreensão profunda das matérias específicas que 

ensina, além de uma educação humanista abrangente para enquadrar o já aprendido e facilitar 

a nova compreensão. O professor tem sobre si encargos especiais em relação ao conhecimento 

do conteúdo, pois serve como principal fonte de entendimento para os alunos. A maneira como 

essa compreensão é comunicada determina o que é essencial e secundário na matéria. Diante 

da diversidade dos alunos, o professor deve ter uma compreensão flexível e multifacetada, ca-

paz de oferecer explicações diferentes dos mesmos conceitos ou princípios. Além disso, o pro-

fessor transmite insights sobre como a "verdade" é estabelecida em uma área e um grupo de 
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atitudes e valores que influenciam a compreensão do aluno. Essa responsabilidade exige uma 

compreensão profunda das estruturas da matéria, bem como atitudes e entusiasmo em relação 

ao que é ensinado e aprendido. Esses aspectos do conhecimento do conteúdo são centrais para 

a base de conhecimento para o ensino. 

 

1.1.2.2 Estruturas e materiais educacionais 

Shulman (2014) discute a criação de materiais e estruturas educacionais para alcançar 

os objetivos da escolarização organizada. Entre esses elementos estão os currículos, avaliações, 

instituições com suas hierarquias e regras, organizações profissionais de professores, agências 

governamentais e mecanismos de gestão e finanças. Os professores operam dentro dessa matriz, 

utilizam e são influenciados por esses elementos. Portanto, é essencial que os princípios, polí-

ticas e fatos relacionados ao funcionamento dessas estruturas componham uma base fundamen-

tal de conhecimento para o ensino. Embora não seja necessário que uma literatura específica 

respalde essa fonte de conhecimento, existe uma vasta bibliografia de pesquisa na maioria des-

sas áreas. Para "conhecer o território" do ensino, os professores devem estar familiarizados com 

esses materiais, instituições, organizações e mecanismos, incluindo as ferramentas do ofício e 

as condições contextuais que podem facilitar ou dificultar o ensino. 

 

1.1.2.3 Formação acadêmica formal em educação. 

Shulman (2014) aborda a importância da formação acadêmica formal em educação, des-

tacando a literatura acadêmica dedicada à compreensão dos processos de escolarização, ensino 

e aprendizado. Essa literatura inclui resultados e métodos de pesquisa empírica, além de funda-

mentos normativos, filosóficos e éticos da educação. Os aspectos normativos e teóricos são 

considerados os mais importantes, embora os formuladores de políticas educacionais frequen-

temente priorizem apenas os resultados empíricos.  

A literatura acadêmica influencia os professores ao enriquecer suas visões sobre o que 

constitui uma boa educação e como seria um jovem bem-educado. Obras de filósofos e educa-

dores como Sócrates, Comenius, Dewey, Herbart, Freire e Skinner são exemplos de contribui-

ções significativas. Além disso, trabalhos empíricos, também são relevantes. Esses estudos fo-

cam em relações genéricas, mais conectadas à gestão de sala de aula do que às especificidades 

pedagógicas de cada área.  
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Princípios de ensino eficaz visam transformar salas de aula em ambientes propícios ao 

aprendizado com mínimas interrupções. No entanto, a aplicação rígida desses princípios pode 

enfraquecer a profissão docente, ignorando a especificidade de cada disciplina. A pesquisa so-

bre aprendizado e desenvolvimento, que estuda o comportamento individual, também contribui 

para a base de conhecimento, oferecendo insights sobre como a mente processa informações. 

Trabalhos de psicólogos como Maslow, Erikson e Bloom são exemplos de contribuições vali-

osas. Ambos os tipos de pesquisa, genérica e específica, são essenciais para a formação de uma 

base de conhecimento robusta para o ensino. 

 

1.1.2.4 A sabedoria da prática. 

Para Shulman (2014) a "sabedoria da prática" é como uma fonte crucial, porém pouco 

estudada, da base de conhecimento para o ensino. Essa sabedoria é adquirida através da expe-

riência dos professores e consiste em máximas que guiam suas práticas. A comunidade acadê-

mica tem a tarefa de trabalhar com educadores para codificar essa sabedoria pedagógica. A 

coleta e análise de dados sobre práticas de ensino excelentes ajudam a inferir princípios de boa 

prática, que podem orientar reformas educacionais. A documentação dessas boas práticas é es-

sencial para criar padrões de ensino e estabelecer uma literatura acadêmica que registre os de-

talhes e lógicas das práticas pedagógicas. Uma das frustrações do ensino é a perda das melhores 

criações dos educadores, devido à falta de um sistema de notação e memória, ao contrário de 

outras profissões como arquitetura, direito e medicina. A pesquisa com professores de diferen-

tes níveis de experiência revela um vasto conhecimento que pode ser codificado. A agenda de 

pesquisa futura inclui coletar, comparar e interpretar esse conhecimento prático para criar uma 

literatura de casos e codificar princípios e precedentes. O programa Carnegie, por exemplo, 

desenvolve novas avaliações para professores baseadas na "sabedoria da prática", registrando e 

organizando o raciocínio e ações de professores talentosos (Shulman, 2014).  

A base de conhecimento para o ensino não é fixa e definitiva. Embora o ensino seja uma 

das profissões mais antigas, a pesquisa educacional é relativamente nova. À medida que apren-

demos mais sobre o ensino, novas categorias de desempenho e compreensão serão reconheci-

das, e outras precisarão ser redefinidas. A versão preliminar da base de conhecimento para o 

ensino é comparada à tabela periódica da química de um século atrás, com muitas categorias 

ainda a serem descobertas e refinadas. Mesmo assim, acredita-se que pesquisadores e bons pro-

fessores são capazes de definir, descrever e reproduzir o bom ensino. 
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1.1.3  Conhecimento pedagógico do conteúdo 

Para Mizukami (2004) e Shulman (2014) o conhecimento pedagógico do conteúdo é o 

processo em que o docente, por meio da sua base de conhecimento e da sua experiência profis-

sional, constrói um repertório de práticas pedagógicas que possibilitam a eficácia da aprendi-

zagem. Entretanto a construção deste conhecimento pedagógico do conteúdo não é algo fácil 

de avaliar, por se tratar de uma construção mental. 

Fernandez (2015) entende que o domínio da base de conhecimento é essencial para 

transformá-la em conhecimento pedagógico do conteúdo, sendo este um conhecimento exclu-

sivo do professor, pois ele é gerado em decorrência da prática docente, seja antes, durante ou 

depois dessa prática. O objetivo do conhecimento pedagógico do conteúdo é moldar o conhe-

cimento do conteúdo da disciplina em uma atividade didática que promova o aprendizado eficaz 

do aluno. A autora traz em seu artigo um compilado de modelos de diversos autores de como o 

conhecimento pedagógico do conteúdo é construído. Dois deles são propostos por Gess-

Newsome (1999) para explicar o desenvolvimento do Conhecimento Pedagógico do Conteúdo: 

⎯ Modelo Integrativo, onde o conhecimento pedagógico do conteúdo surge da 

integração dos conhecimentos pedagógicos, disciplinares e contextuais, sem ser 

um domínio separado. 

⎯ Modelo Transformativo, onde esses conhecimentos são transformados em um 

conhecimento pedagógico do conteúdo distinto e essencial para a prática do-

cente. 

Esses modelos representam extremos de um contínuo: no integrativo, os conhecimentos 

se desenvolvem separadamente; no transformativo, eles se fundem no conhecimento pedagó-

gico do conteúdo durante a prática. O estágio profissional do professor influencia qual modelo 

prevalece, com implicações para o currículo de formação docente em ciências, que pode seguir 

abordagens mais tradicionais (integrativo) ou práticas (transformativo) (Fernandez, 2015).  
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Figura 1. Modelos de desenvolvimento Integrativo e Transformativo do Conhecimento Pedagógico do Conteúdo. 

 

Fonte: adaptado de Fernandez, 2015. 

Uma das preocupações para o desenvolvimento profissional docente está em como sis-

tematizar essas práticas pedagógicas. Shulman e Shulman (2016), traz como fruto de suas pes-

quisas o conceito das comunidades de aprendizagem, também reforçam esse conceito os estu-

dos de Cochran-Smith e Lytle (1993) e Fiorentini e Crecci (2018), que será apresentado a se-

guir. 

1.1.4  Comunidades de aprendizagem 

As comunidades de aprendizagem docente têm emergido como uma abordagem robusta 

para promover o desenvolvimento profissional de professores em diferentes contextos educa-

cionais ao redor do mundo. O conceito se baseia na ideia de que a formação contínua dos pro-

fessores é mais eficaz quando ocorre em um ambiente colaborativo, no qual os educadores po-

dem compartilhar suas experiências, refletir sobre suas práticas e coconstruir conhecimentos. 

Modelos teóricos como os propostos por Shulman e Shulman (2016), Crecci e Fiorentini 

(2018), e Cochran-Smith e Lytle (1999) oferecem insights valiosos sobre as diferentes formas 

e funções dessas comunidades e sobre como elas podem contribuir para a melhoria da prática 

docente. 

A ideia de comunidade de aprendizagem docente parte do princípio de que o desenvol-

vimento profissional é mais efetivo quando realizado em um contexto colaborativo. Segundo 

Crecci e Fiorentini (2018), uma comunidade de aprendizagem docente pode ser entendida como 

um grupo de educadores que se reúne regularmente para discutir e refletir sobre suas práticas 
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pedagógicas, com o objetivo de melhorar o ensino e a aprendizagem. Esse grupo pode ser for-

mado por professores de uma mesma escola, por educadores de diferentes instituições ou por 

uma combinação de professores, formadores e pesquisadores. 

Essas comunidades são estruturadas com base na troca de experiências, onde os profes-

sores não apenas compartilham o que sabem, mas também questionam suas próprias práticas e 

buscam novos conhecimentos para resolver os problemas que enfrentam no dia a dia da sala de 

aula. Essa abordagem representa uma ruptura com o modelo tradicional de formação docente, 

que muitas vezes é centrado em palestras ou cursos teóricos, nos quais os professores são tra-

tados como receptores passivos de conhecimento. Nas comunidades de aprendizagem, eles se 

tornam protagonistas de seu próprio desenvolvimento, atuando como cocriadores de novos sa-

beres. 

No artigo de Shulman e Shulman (2016), é apresentada uma estrutura conceitual deta-

lhada para entender como os professores aprendem e se desenvolvem dentro das comunidades 

de aprendizagem. Eles propõem um modelo baseado em cinco dimensões interrelacionadas: 

visão, motivação, compreensão, prática e reflexão. Cada uma dessas dimensões é fundamental 

para o desenvolvimento de professores capazes de se engajar em práticas pedagógicas inova-

doras e eficazes. 

Visão: Um professor deve ter uma visão clara de como o processo de ensino e aprendi-

zagem deve ocorrer. Isso inclui uma concepção bem desenvolvida de uma sala de aula que 

funcione como uma comunidade de aprendizes, onde os estudantes são ativos no processo de 

construção do conhecimento. A visão também envolve o entendimento de que o ensino vai além 

da simples transmissão de informações, exigindo um ambiente que promova o pensamento crí-

tico e a colaboração entre os alunos. Professores com uma visão bem articulada estão mais 

propensos a buscar maneiras de melhorar sua prática e a alinhar suas ações com seus objetivos 

pedagógicos. 

 [...] um professor competente deve desenvolver uma visão específica de ensino e 

aprendizagem... Ele está disposto a pensar no ensino como um processo diferente de 

'dar aula' e na aprendizagem como um processo diferente de repetir ou reafirmar o 

dito pelo professor. (Shulman e Shulman, 2016). 

Motivação: A motivação é outro aspecto crucial no desenvolvimento docente. Shulman 

e Shulman observam que, sem motivação, um professor pode ter a visão e o conhecimento 

necessários, mas não terá o impulso para implementar mudanças em sua prática. A motivação 

pode ser tanto intrínseca, derivada da paixão pelo ensino e pela melhoria da educação, quanto 



33 

 
 

 

extrínseca, impulsionada por incentivos externos, como apoio institucional ou reconhecimento 

profissional. 

Compreensão: A compreensão engloba o conhecimento teórico e prático que um pro-

fessor precisa para implementar mudanças eficazes em sala de aula. Isso inclui o domínio de 

conteúdos disciplinares, a familiaridade com os princípios pedagógicos que sustentam as práti-

cas inovadoras e a capacidade de planejar aulas que engajem os alunos em processos ativos de 

aprendizagem. 

Prática: O próximo passo é colocar em ação o que foi planejado. A prática docente 

envolve a aplicação de métodos pedagógicos em sala de aula e a gestão eficaz do ambiente de 

ensino. Nas comunidades de aprendizagem, essa prática é continuamente analisada e ajustada 

com base no feedback dos pares, permitindo que os professores melhorem suas habilidades ao 

longo do tempo. 

Reflexão: A reflexão crítica é o processo pelo qual os professores analisam suas expe-

riências de ensino e avaliam o que funcionou e o que não funcionou. A reflexão permite que os 

educadores aprendam com seus sucessos e fracassos, e é um elemento central para o desenvol-

vimento contínuo. Nas comunidades de aprendizagem, a reflexão é frequentemente realizada 

de forma colaborativa, com os professores discutindo suas práticas em grupo e oferecendo feed-

back uns aos outros. 

Na figura a seguir pode-se ter uma ideia de como estas cinco dimensões interagem entre 

si. 

Figura 2. Nível individual da análise. 

 

Fonte: Shulman e Shulman (2016) 
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Esse modelo estrutural é uma ferramenta poderosa para compreender como as comuni-

dades de aprendizagem podem promover o crescimento profissional dos professores. Ao traba-

lhar em conjunto, os docentes não apenas melhoram suas próprias habilidades, mas também 

contribuem para a criação de um ambiente educacional mais colaborativo e eficaz. No entanto, 

para além dessas dimensões individuais, Shulman e Shulman também destacam a importância 

de compreender as comunidades de aprendizagem em diferentes níveis de análise, que vão do 

indivíduo à instituição e até as políticas públicas. 

O modelo de Shulman e Shulman (2016) propõe que o desenvolvimento de professores 

ocorre em três níveis principais: 

Nível Individual: No nível individual, o foco está no desenvolvimento das capacidades 

de cada professor em termos de visão, motivação, compreensão, prática e reflexão. Aqui, o 

professor é visto como um aprendiz ativo que se desenvolve ao integrar esses diferentes com-

ponentes em sua prática pedagógica. Esse nível de análise é fundamental, pois, embora o pro-

fessor faça parte de uma comunidade, seu desenvolvimento profissional é, em última instância, 

um processo pessoal. 

Nível Comunitário: No nível comunitário, o desenvolvimento profissional é visto 

como um processo coletivo, no qual os professores trabalham juntos para criar uma comunidade 

de aprendizagem. Essa comunidade é caracterizada por uma visão ou ideologia compartilhada, 

um compromisso mútuo com o desenvolvimento profissional e uma base comum de conheci-

mento. O trabalho colaborativo e o compartilhamento de práticas pedagógicas são centrais 

nesse nível, pois permitem que os professores aprendam uns com os outros e desenvolvam uma 

prática mais reflexiva e eficaz.  

Como Shulman e Shulman observam, "em comunidades de aprendizagem, os professo-

res não apenas compartilham suas visões e conhecimentos, mas também se comprometem a 

apoiar uns aos outros no desenvolvimento de suas práticas pedagógicas." (Shulman e Shulman, 

2004). Esse nível de análise também envolve a criação de uma comunidade de prática, onde os 

professores têm a oportunidade de refletir sobre suas ações e aprender com as experiências de 

seus colegas. 

Nível Institucional e Político: No nível institucional, o desenvolvimento profissional 

dos professores é influenciado pelas estruturas organizacionais e pelos recursos disponíveis nas 

escolas e nas redes de ensino. Aqui, a criação de uma cultura de aprendizagem e o apoio insti-

tucional são cruciais para sustentar as comunidades de aprendizagem. Além disso, as políticas 
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públicas desempenham um papel fundamental na criação de um ambiente favorável ao desen-

volvimento profissional contínuo. Shulman e Shulman argumentam que, sem o apoio instituci-

onal e sem políticas públicas que incentivem o aprendizado colaborativo, as comunidades de 

aprendizagem têm menos chance de sucesso. 

   A figura a seguir, adaptada do modelo de Shulman e Shulman, ilustra como esses 

níveis se inter-relacionam e como cada um contribui para o desenvolvimento do professor. 

Figura 3. Comunidades de aprendizagem nos níveis individual e institucional 

 

Fonte: Shulman e Shulman (2016) 

Cada um desses níveis de análise tem um impacto significativo no desenvolvimento dos 

professores, mas é a inter-relação entre eles que torna o processo de aprendizagem docente 

verdadeiramente eficaz. Quando um professor é apoiado por uma comunidade forte e por polí-

ticas públicas adequadas, ele tem mais chances de integrar as cinco dimensões de desenvolvi-

mento propostas por Shulman e Shulman em sua prática cotidiana. 

De acordo com Shulman e Shulman (2016), a visão é o ponto de partida para o desen-

volvimento de qualquer professor. Ela envolve a capacidade do docente de imaginar um ambi-

ente de aprendizagem ideal, onde os alunos são ativos no processo de construção do conheci-

mento e o professor atua como um facilitador desse processo. Ter uma visão clara do que se 
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quer alcançar em termos pedagógicos é fundamental para orientar as ações do professor em sala 

de aula. 

Além disso, a motivação desempenha um papel essencial no desenvolvimento profissi-

onal. Um professor pode ter uma visão clara do que quer alcançar, mas sem motivação, ele não 

terá a energia necessária para implementar essa visão. Shulman e Shulman (2016) apontam que 

a motivação pode ser tanto intrínseca, derivada do desejo de melhorar a educação e promover 

o aprendizado dos alunos, quanto extrínseca, incentivada por fatores externos, como o reconhe-

cimento profissional ou o apoio de colegas e da administração escolar. 

A compreensão refere-se ao conhecimento que o professor adquire ao longo de sua for-

mação e prática profissional. Esse conhecimento pode ser tanto teórico quanto prático, envol-

vendo desde o domínio dos conteúdos que serão ensinados até a familiaridade com as teorias 

pedagógicas que sustentam diferentes abordagens de ensino. Shulman e Shulman destacam que, 

para ser eficaz, o professor deve ser capaz de transformar esse conhecimento em prática. Isso 

significa que ele deve ser capaz de planejar e executar atividades pedagógicas que sejam coe-

rentes com sua visão e com os princípios teóricos que norteiam sua prática. 

A prática é, portanto, o elemento central da atuação do professor. É por meio da prática 

que ele coloca em ação o que aprendeu durante sua formação e ao longo de sua carreira. No 

entanto, para que essa prática seja realmente eficaz, ela deve ser acompanhada de reflexão. A 

reflexão crítica sobre a prática é o processo pelo qual o professor analisa suas ações e seus 

resultados, identificando o que funcionou e o que precisa ser ajustado. Nas comunidades de 

aprendizagem, a reflexão é frequentemente realizada de forma colaborativa, permitindo que os 

professores aprendam com as experiências uns dos outros. 

Uma das principais características das comunidades de aprendizagem docente é a cria-

ção de comunidades de prática, nas quais os professores trabalham juntos para melhorar suas 

práticas pedagógicas. Esse conceito, introduzido por Wenger (2000), refere-se a grupos de pes-

soas que compartilham um interesse comum e que se envolvem em um processo contínuo de 

aprendizado conjunto. 

Nas comunidades de prática, os professores compartilham suas experiências, discutem 

os desafios que enfrentam em sala de aula e refletem coletivamente sobre suas práticas. Essa 

colaboração é fundamental para o desenvolvimento profissional, pois permite que os professo-

res aprendam uns com os outros e construam novos conhecimentos a partir de suas experiências 

compartilhadas. 
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Crecci e Fiorentini (2018) aponta que a participação em comunidades de prática envolve 

mais do que apenas compartilhar conhecimentos. Ela exige um compromisso mútuo entre os 

membros da comunidade, que devem estar dispostos a se engajar ativamente no processo de 

reflexão e aprimoramento das práticas pedagógicas. Além disso, a comunidade de prática deve 

ser um espaço seguro, onde os professores possam discutir abertamente seus erros e acertos, 

sem medo de julgamento. 

Crecci e Fiorentini (2018) introduzem o conceito de comunidades fronteiriças, que são 

espaços de colaboração entre professores, pesquisadores e futuros professores, sem a regulação 

formal de instituições como universidades ou escolas. Essas comunidades oferecem um ambi-

ente mais flexível e aberto para a experimentação pedagógica, permitindo que os participantes 

explorem novas abordagens de ensino e aprendizagem sem as restrições impostas pelos currí-

culos formais ou pelas normas institucionais. 

As comunidades fronteiriças são particularmente eficazes no desenvolvimento de ino-

vações pedagógicas, pois permitem que os professores experimentem novas práticas e reflitam 

sobre seus resultados em um ambiente colaborativo. Além disso, essas comunidades favorecem 

a criação de uma cultura de aprendizagem contínua, na qual os professores estão constante-

mente buscando novas maneiras de melhorar suas práticas. 

Um dos aspectos mais importantes das comunidades de aprendizagem docente é a pro-

dução e o compartilhamento de diferentes tipos de conhecimento. Conforme discutido por Co-

chran-Smith e Lytle (1999), o conhecimento docente pode ser classificado em três categorias 

principais: conhecimento para a prática, conhecimento na prática e conhecimento da prática. 

O conhecimento para a prática refere-se ao conhecimento teórico gerado por especialis-

tas e transmitido aos professores, que devem aplicá-lo em suas práticas pedagógicas. Esse tipo 

de conhecimento é importante, pois oferece aos professores uma base teórica sólida sobre a 

qual eles podem construir suas práticas. 

 O conhecimento na prática é o conhecimento que os professores adquirem por meio de 

sua experiência cotidiana em sala de aula. Ele é mais prático e tácito, é construído a partir das 

interações com os alunos e das atividades diárias de ensino. Esse conhecimento é frequente-

mente aprimorado por meio da reflexão sobre a prática. 
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O conhecimento da prática é o conhecimento gerado quando os professores tomam sua 

própria prática como objeto de investigação. Esse tipo de conhecimento é particularmente va-

lioso, pois permite que os professores construam novos entendimentos a partir de suas próprias 

experiências e os compartilhem com a comunidade educacional. 

As comunidades de aprendizagem docente têm um impacto profundo no desenvolvi-

mento profissional dos professores. Ao criar um ambiente colaborativo, no qual os professores 

podem refletir sobre suas práticas e aprender uns com os outros, essas comunidades promovem 

o desenvolvimento de habilidades pedagógicas mais eficazes e reflexivas. Além disso, ao inte-

grar o conhecimento teórico com a prática cotidiana, as comunidades de aprendizagem permi-

tem que os professores desenvolvam uma compreensão mais profunda e articulada de suas pró-

prias práticas. 

A colaboração dentro dessas comunidades também ajuda a criar uma cultura de apren-

dizagem contínua, na qual os professores estão constantemente buscando novas maneiras de 

melhorar suas práticas. Como Shulman e Shulman (2016) observam, "o desenvolvimento pro-

fissional é mais eficaz quando os professores têm a oportunidade de trabalhar juntos, refletir 

sobre suas práticas e aprender uns com os outros em um ambiente de apoio e colaboração" 

(Shulman e Shulman, 2016). 

As comunidades de aprendizagem docente oferecem um modelo poderoso para o de-

senvolvimento profissional dos professores. Ao integrar as dimensões de visão, motivação, 

compreensão, prática e reflexão em um ambiente colaborativo, essas comunidades permitem 

que os professores desenvolvam suas habilidades pedagógicas de maneira mais eficaz e refle-

xiva. Além disso, ao trabalhar em diferentes níveis – individual, comunitário e institucional – 

as comunidades de aprendizagem criam um ambiente de suporte mútuo que promove o cresci-

mento profissional contínuo. 

Por meio de práticas colaborativas, reflexivas e investigativas, os professores podem 

não apenas melhorar suas próprias práticas, mas também contribuir para a criação de uma cul-

tura educacional mais inovadora e eficaz. Assim, as comunidades de aprendizagem desempe-

nham um papel crucial na promoção de um ensino de qualidade e no desenvolvimento de uma 

educação que responda melhor às necessidades dos alunos e da sociedade como um todo. A 

seguir é apresentado o marco legal do programa de aprendizagem profissional, que estabelece 

as diretrizes para a inserção destes jovens no mercado de trabalho, garantindo a eles direitos 

trabalhistas e principalmente a proteção à sua integridade física, emocional e moral. 
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1.2 Marco legal da aprendizagem profissional para jovens aprendizes 

O trabalho para menores de 18 anos já está previsto há mais de 80 anos em nossa legis-

lação, e já passou por diversas alterações. Neste capítulo será apresentado um retrospecto da 

nossa legislação sobre o trabalho para jovens entre 16 e 24 anos, dados sobre o volume de 

jovens aprendizes ativos em 2023 e informações sobre o Programa de Aprendizagem Profissi-

onal da instituição onde será realizada a pesquisa. 

Para Moura (2019, p. 9), o acesso ao trabalho do jovem aprendiz, traz a eles, a sensação 

de integração à família, de liberdade e autonomia. Em nossa Constituição Federal vigente, o 

direito a uma vida em sociedade digna do jovem e adolescente é de responsabilidade da família, 

da sociedade e do Estado. 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adoles-

cente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 

e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Brasil, 

1988) 

A condição do menor aprendiz, bem como seus direitos e deveres, já é prevista, desde a 

criação do Decreto lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943, a Consolidação das Leis Trabalhistas 

(CLT) em 1943.  A CLT nasce em um contexto, em que o país está em pleno processo de 

industrialização, e a classe trabalhadora, reunida em sindicatos, clama por uma legislação, que 

lhe permita ter um trabalho digno (Freitas, Dourado, et al., 2020). Dentro deste contexto, já está 

inserida a preocupação com a proteção do trabalho para os menores de idade, o que permitia a 

contratação de menores a partir dos 14 anos de idade, inserindo-os no mercado de trabalho na 

condição de aprendiz. A primeira revisão na CLT que abrange o trabalho para o menor aprendiz, 

acontece em 1967, através do decreto-lei nº 229 de 28 de fevereiro, em seu artigo 8º, é reduzida 

a idade mínima do menor aprendiz, alterando o texto do artigo 402º da CLT, “"Art. 402. Con-

sidera-se menor para efeitos desta Consolidação o trabalhador de 12 (doze) a 18 (dezoito) anos” 

(Brasil, 1967). 

Com a criação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), por meio da lei n° 8.069 

de 13 de julho de 1.990, o Estado propõe a proteção integral à criança e ao adolescente, garan-

tido os mesmos direitos fundamentais que todos os cidadãos brasileiros possuem desde a pro-

mulgação da Constituição de 1.988. O ECA, em seu capítulo V – Do direito à profissionalização 

e à proteção no trabalho, discorre que todos os adolescentes a partir dos 12 anos podem trabalhar 

na condição de aprendiz desde que se cumpra alguns requisitos, que são: 
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Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios: 

I. Garantia de acesso e frequência ao ensino regular  

II. Atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente  

III. Horário especial para o exercício das atividades (Brasil, 1990) 

Mas, somente no ano 2000, é que o programa Jovem Aprendiz, foi instituído e popula-

rizado no Brasil, por meio da Lei nº 10.097 de 19 de dezembro. Essa lei altera os artigos, 402, 

403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433. Todos esses artigos tratam do trabalho para os menores de 

18 anos. Em sua essência essas alterações visam adequar a política de aprendizagem profissio-

nal, para um cenário mais atual da sociedade brasileira, o primeiro impacto desta alteração é o 

limite de idade para o menor poder iniciar sua vida profissional como um aprendiz, conforme 

o “Art. 402 - Considera-se menor para os efeitos desta Consolidação o trabalhador de quatorze 

até dezoito anos.” (Brasil, 2000) 

Outro aspecto importante, é que menores entre 14 e 16 anos, só podem trabalhar na 

condição de menor aprendiz. (Brasil, 2000). Entretanto, a partir da promulgação da Lei nº 

11.180 de 23 de setembro de 2005, considera que jovens entre 14 e 24 anos podem serem con-

tratados na condição de aprendizes.  

Art. 428 Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por 

escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao 

maior de 14 (quatorze) e menor de 24 (vinte e quatro) anos inscrito em programa de 

aprendizagem formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desen-

volvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligência 

as tarefas necessárias a essa formação. (Brasil, 2005) 

Como expresso no artigo 428, o aprendiz deve realizar uma formação técnico-profissi-

onal, que compreende atividades teóricas e práticas, metodologicamente organizadas que ga-

rantam o desenvolvimento profissional do aprendiz. A formação técnico-profissional pode ser 

oferecida pelos Serviços Nacionais de Aprendizagem (i.e. SENAI, SENAC, SENAR etc.), por 

escolas técnicas e entidades sem fins lucrativos. Caberá ao Ministério do Trabalho e Emprego 

a determinação dos critérios para a validação dessas instituições (Brasil, 2000). 

Essa política, tem como finalidade oferecer oportunidades para jovens entre 14 e 24 

anos, permitindo que obtenham experiência prática em empresas, harmonizando-a com a for-

mação teórica ofertada em cursos profissionalizantes, visando a inclusão e desenvolvimento 

pessoal e profissional desses indivíduos. Em 2005, a Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000, 

foi regulamentada. Ela determina que toda empresa de grande ou médio porte deve ter de 5% a 

15% de aprendizes entre seus funcionários. Cabe a empresa, inscrever o jovem em um programa 

de aprendizagem profissional condizente com a atividade que ele irá exercer, e que requer uma 

formação profissional (Brasil, 2005). 
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O estabelecimento cumpridor da cota de aprendizagem é o responsável pela contrata-

ção e inscrição do jovem em um programa de aprendizagem em áreas correlatas às 

dos demais empregados do estabelecimento cujas funções demandem formação pro-

fissional, devendo ser constituído por um conjunto de atividades teóricas, básicas, es-

pecíficas e práticas pedagogicamente articuladas entre si (Senac, Departamento Naci-

onal, 2023). 

 Segundo a portaria MTE Nº 3.872 de dezembro de 2023, que traz em seu artigo 18 as 

diretrizes dos cursos de aprendizagem profissional, que têm na sua essência uma educação ci-

dadã e cita no item X alínea e) “a Educação Financeira como parte dos conteúdos a serem 

abordados ao longo da formação” (Brasil, 2023).  

Em suma, o Programa Jovem Aprendiz, é uma política de estado para inserir e manter 

jovens no mercado de trabalho, para tanto, o estado obriga por força de lei, que empresas de 

qualquer natureza contratem jovens entre 14 e 24 anos e os inscreva em instituições educacio-

nais credenciadas e qualificadas, para oferecer a estes jovens uma capacitação profissional ade-

quada as atividades da empresa, vale ressaltar que as empresas devem garantir o acesso à edu-

cação básica desses jovens, ou seja, eles devem ter uma jornada de trabalho que lhes permita 

frequentar a escola. Este programa traz um impacto significativo a milhares de jovens brasilei-

ros, segundo o Ministério do Trabalho e Emprego em 2023, passaram pelo programa jovem 

aprendiz, mais de 550 mil jovens, onde mais da metade (57,2%) tem até 17 anos (Brasil, 2024). 

Em 2023, mais de 180 mil matrículas, foram realizadas no Senac, em todo o território nacional 

(Senac, Departamento Nacional, 2024). No estado de São Paulo, onde está localizada a unidade 

pesquisada, em 2023 foram quase 38 mil matrículas nos cursos de aprendizagem profissional 

(Senac, São Paulo, 2024). 

 

1.3 Programa de aprendizagem profissional do Senac 

O Senac nasce em um momento em que o mundo está passando por profundas transfor-

mações, em apoio aos projetos de Estado, as principais classes produtoras se unem para afirmar 

o seu compromisso com desenvolvimento socioeconômico do país e solicitar do estado contra-

partidas para este fim (Federação das Associações Comerciais do Brasil; Confederação Nacio-

nal da Indústria, 1945). 

Em 10 de janeiro de 1946, por meio do Decreto-Lei nº 8.621, o Senac é criado, é o 

atribuída à Confederação Nacional do Comércio a responsabilidade pela sua operacionalização. 

“Art. 1º Fica atribuído à Confederação Nacional do Comércio o encargo de organizar e admi-

nistrar, no território nacional, escolas de aprendizagem comercial” (Brasil, 1946). 
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O Programa de Aprendizagem Profissional do Senac, tem sua estrutura pensada em in-

cluir e manter os jovens de 14 a 24 anos no mercado de trabalho, por meio de contratos firmados 

com as empresas.  O Senac entende que as empresas se tornam corresponsáveis, pelo desenvol-

vimento e transformação da vida desses jovens, a partir do momento em que os contratam, 

proporcionando-lhes uma vida digna e uma melhora na sua qualidade de vida, além de contri-

buir para o desenvolvimento da sociedade onde está inserido (Senac, Departamento Nacional, 

2023, p.10). 

Para Moura (2019, p. 8), os jovens das classes sociais menos privilegiadas são impelidos 

a trabalhar por dois motivos: a complementação da renda familiar e a representação social do 

trabalho, que para muitas famílias é muito melhor que a criminalidade. A autora ainda cita, que 

o trabalho, além de proporcionar uma renda e a satisfação de consumo desses jovens, também 

lhes proporciona um sentimento de utilidade e pertencimento. 

Os anseios juvenis relacionados ao trabalho, representam um importante elemento 

para compreender os valores, a sociedade e a família. A atividade remunerada na vida 

desses jovens não representa apenas uma ocupação, reconhecimento profissional ou 

experiência, representa sobretudo uma renda, e por meio do salário se complementa o 

rendimento familiar e a satisfação de consumo desses jovens. Com isso, os jovens 

trabalhadores se sentem úteis e importantes em seu meio social. E a valorização pelo 

trabalho é maior quando se tratado mercado de trabalho formal, pois, além do salário, 

a carteira assinada representa os direitos do trabalhador, fazendo o emprego assumir 

mais importância na sua vida (Moura, 2019, p.11). 

O programa de Aprendizagem Profissional do Senac é estabelecido por meio de uma 

formação educacional, que ocorre na instituição, e por uma formação prática que ocorre na 

empresa contratante. A formação educacional oferecida pelo Senac, tem dois formatos, que tem 

suas estruturas curriculares distintas, mas ambas são realizadas dentro de sua “Proposta Peda-

gógica”.  

O primeiro formato é o da Aprendizagem Profissional de Qualificação, que atua como 

um curso de formação inicial e continuada (FIC), formação essa, que é estruturada pensando 

no desenvolvimento da cidadania e profissional destes jovens (Senac, Departamento Nacional, 

2023). Segundo a Portaria 671/2021, em seu artigo 336, que define as diretrizes dos programas 

de aprendizagem profissional, estabelece que a formação deve promover um desenvolvimento 

profissional atual com o mercado de trabalho, e cidadã, proporcionando a eles uma maior com-

preensão do seu papel na sociedade onde está inserido (Brasil, 2021). 

O segundo formato é a Aprendizagem Profissional Técnica de Nível Médio, na sua es-

sência é um curso técnico de nível médio, que tem sua estrutura definida de acordo com as 

Diretrizes Curriculares Nacionais, estabelecida pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), e 
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é adicionada a carga horária do curso, as horas destinadas as práticas profissionais. Esse formato 

só é permitido para instituições com autorização para a oferta de habilitação técnica de nível 

médio. Neste formato não se faz necessário o cumprimento das diretrizes especificadas no ar-

tigo 336 da Portaria MTP 671/2021. E o aluno receberá o diploma do curso técnico equivalente, 

desde que sejam cumpridas as exigências de desenvolvimento e frequência para tal ato, no cer-

tificado será indicado a participação do aluno no Programa de Aprendizagem Profissional (Se-

nac, Departamento Nacional, 2023). 

A seguir será apresentada a conceituação e o propósito da Educação Financeira segundo 

as principais instituições globais e do Brasil, assim como a sua evolução ao longo dos anos. 

 

1.4 Educação financeira 

Entendo que toda política social tem como finalidade promover o bem-estar do cidadão, 

um bom exemplo é a nossa Constituição de 1988, que afirma que os representantes se reuniram 

para estabelecer as bases de um estado democrático que garanta os direitos sociais e individuais, 

entre eles o bem-estar, em seu preâmbulo está escrito:  

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Consti-

tuinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvi-

mento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, plu-

ralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 

interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob 

a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL (Brasil, 1988, grifo nosso). 

No Brasil a Educação Financeira já é considerada uma política de estado, a partir da 

promulgação do decreto nº 7.397/2010 que institui a Estratégia Nacional de Educação Finan-

ceira (Brasil, 2010). 

Neste estudo é feito um recorte, aqui é abordada a Educação Financeira voltada para 

jovens em início de carreira profissional, por isso a necessidade de aprofundar o entendimento 

do tema, tanto sob a visão dos órgãos que criam as políticas públicas, assim como o entendi-

mento de quem pesquisa o tema com uma visão crítica, fazendo um contraponto aos criadores 

de políticas públicas, com o objetivo de promover uma Educação Financeira que proporcione 

o bem-estar destes jovens e uma visão crítica sobre o mundo a sua volta, e que assim eles pos-

sam enxergar as influências das diversas faces da área financeira em sua vida e na sociedade 
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onde está inserido, promovendo assim uma reflexão profunda sobre as causas das diversas cir-

cunstâncias que englobam a sua situação econômico-financeira e a de seus pares e assim julgar 

qual a melhor ação que deverá tomar.  Neste capítulo é apresentada o retrospecto da Educação 

Financeira, desde o Projeto de Educação Financeira iniciada pela Organização para a Coopera-

ção e Desenvolvimento Econômico (OCDE) até os dias atuais, também é analisada as principais 

definições de Educação Financeira e Educação Financeira crítica, e as definições de bem-estar 

financeiro e a sua relação com a Educação Financeira. 

 

1.4.1  A trajetória da Educação Financeira no mundo e no Brasil 

A Educação Financeira é relativamente nova, por exemplo, no Brasil existem algumas 

literaturas anteriores ao ano 2.000, que tem como foco o planejamento financeiro pessoal e não 

necessariamente uma educação financeira ampla e crítica, como o livro “Seu futuro financeiro: 

você é o maior responsável” lançado pela editora Campus em 1.999 (Frankenberg, 1999), mas 

é em 2.004 que ela -surge como um projeto de caráter global, por meio OCDE, cuja finalidade 

é, a de investigar os programas de Educação Financeira dos países membros e não membros, 

fazendo um levantamento das ações realizadas pelas instituições públicas e privadas no âmbito 

da Educação Financeira, além de avaliar o grau de literacia financeira da população, oferecendo 

aos países um relatório amplo das boas práticas existentes e métodos de avaliar a eficácia dessas 

ações.  

Em resposta a esta crescente ênfase na importância da Educação Financeira, a OCDE 

estabeleceu recentemente um Projeto de Educação Financeira para estudar programas 

de Educação Financeira em países membros da OCDE e em países não-membros se-

lecionados. Este projeto está a desenvolver um inventário de programas de Educação 

Financeira e a preparar um relatório sobre o estado atual da literacia e Educação Fi-

nanceira em Países da OCDE. O relatório também incluirá uma lista de boas práticas 

para programas de educação financeira. (OCDE, 2004) 

A OCDE justifica este esforço em virtude do maior acesso das pessoas à produtos fi-

nanceiros, e que devido à falta de conhecimento, acabam aplicando seus recursos financeiros 

em produtos que nem sempre são os mais adequados a sua necessidade e realidade, o que as 

deixa sujeitas a perdas significativas de suas economias. 

O aumento do número de consumidores nos mercados financeiros, juntamente com o 

crescimento da concorrência entre os prestadores de serviços financeiros para vender 

novos produtos, aumenta o risco de os consumidores poderem tornar-se vítimas de 

marketing agressivo, fraude ou da sua própria ignorância financeira. Os profissionais 

de marketing agressivos podem pressionar os consumidores a investir em produtos 

financeiros que não atendem aos melhores interesses financeiros dos consumidores. 

Os consumidores também podem ser persuadidos a investir em esquemas que prome-

tem retornos elevados, mas que são, na realidade, fraudes em que os fundos não são 
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utilizados para os fins prometidos. E os vendedores de produtos financeiros nem sem-

pre deixam claro os riscos potenciais de alguns investimentos. Em alguns casos, os 

consumidores perderam a maior parte, se não todas, as suas poupanças nestes inves-

timentos arriscados, fraudulentos ou imprudentes. (OCDE, 2004, tradução nossa) 

Um exemplo de fraudes envolvendo produtos financeiros é o caso da Centra Tech, uma 

empresa norte-americana, que em 2017, iniciou a oferta de produtos financeiros com base nas 

cripto moedas, mas não passava de uma fraude. Em 2018 um de seus cofundadores foi senten-

ciado a 8 anos de prisão por fraude de valores mobiliários, fraude eletrônica e fraude postal 

(The Block, 2021). 

Outra justificativa utilizada é o envelhecimento da população (Somenzari, Minale, et 

al., 2019) no Brasil tivemos recentemente algumas alterações em nossa legislação previdenci-

ária, devido a possibilidade do sistema vigente, não poder pagar a aposentadoria aos beneficiá-

rios em breve. Para a OCDE a Educação Financeira é um meio de possibilitar, que as pessoas 

possam se conscientizar e planejar a sua vida financeira também a longo prazo, aprendendo a 

utilizar eficazmente os produtos financeiros, fazendo as adequações necessárias ao longo do 

tempo e garantir uma aposentadoria adequada às suas necessidades futuras. 

Os consumidores precisam de ser convencidos da importância de poupar e de fazer 

escolhas de investimento sábias. Como resultado das mudanças nos regimes de pen-

sões, um número crescente de aposentados dependerá dos rendimentos provenientes 

de planos de pensões de contribuição definida, quer sejam patrocinados pelo empre-

gador ou pelo Estado, e das suas próprias poupanças pessoais. Consequentemente, 

terão de saber quanto e como investir e terão de se envolver com os mercados finan-

ceiros. (OCDE, 2004) 

Em 2005, a OCDE recomenda para que seus membros e países parceiros adotem a Edu-

cação Financeira em suas políticas nacionais de educação, sob a justificativa de que as pessoas 

precisam ter conhecimento sobre orçamento, para que possam identificar suas fontes de receitas 

e como elas são consumidas e com isso, tomar as melhores decisões de poupança e se protege-

rem de fraudes, pois o mercado financeiro está mais complexo e dinâmico. Outra justificativa 

da OCDE é que foram apontados baixos índices de literacia financeira em enquetes realizadas 

por eles. 

Considerando que à medida que o mercado financeiro fica cada vez mais sofisticado 

e as famílias assumem mais responsabilidades e risco por decisões financeiras, espe-

cialmente na área de previdência, é preciso haver indivíduos financeiramente educa-

dos para assegurar níveis suficientes de proteção do investidor e do consumidor, bem 

como o bom funcionamento não só do mercado financeiro, mas também da economia. 

(OCDE, 2005) 

Fica evidente que a OCDE trata a Educação Financeira como o conhecimento necessário 

ao indivíduo para utilizar, ou melhor, consumir produtos financeiros, pois em seu entendimento 

ao se consumir um produto financeiro de forma “eficaz”, protegerá o indivíduo e proporcionará 
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o bom funcionamento do mercado financeiro e da economia. Mas e a promoção do bem-estar 

do indivíduo que não tem condições de poupar, como fica? E os jovens aprendizes, que em 

alguns casos são arrimos de família, como a Educação Financeira proposta pela OCDE irá pro-

porcionar emancipação e bem-estar? 

A OCDE recomenda aos países membros e convida os não membros a considerarem a 

recomendação para adotarem os princípios e boas práticas em Educação Financeira para os seus 

cidadãos. 

[...] RECOMENDA que os países membros promovam educação e conscientização 

financeira e, nesse contexto, que governos e instituições públicas e privadas pertinen-

tes levem em conta e coloquem em prática os princípios e as melhores práticas para 

educação e conscientização financeira estabelecidos no anexo desta Recomendação e 

que fazem parte deste documento.[...] CONVIDA os países não membros a levarem 

em consideração esta Recomendação e disseminarem estes princípios e boas práticas 

entre as instituições públicas e privadas (com e sem fins lucrativos) envolvidas em 

educação e conscientização financeira. (OCDE, 2005) 

Em 2008 a OCDE cria a Rede Internacional para a Educação Financeira (INFE), com o 

objetivo de apoiar os desenvolvedores de políticas públicas, realizando um trabalho de coleta e 

análise de dados, definindo métricas de avaliação comparáveis entre países, promovendo deba-

tes e o suporte a implementação de políticas públicas, o que o torna o principal agente de fo-

mento da Educação Financeira no mundo (OCDE/INFE, 2008). O INFE é o responsável por 

coordenar, coletar e relatar o nível de alfabetização financeira dos países, a edição piloto do 

instrumento de avaliação foi realizada em 2010 e o resultados publicados em 2012 (Atkinson e 

Messy, 2012). As avaliações de alfabetização financeira foram implementadas no Programa 

Internacional de Avaliação dos Estudantes em 2015, 2018 e 2022. O INFE conta com o apoio 

do Comitê de Mercados Financeiros e do Comitê de Seguros e Previdência Privada para o de-

senvolvimento de instrumentos de avaliação (OCDE, 2020), entretanto discute-se as intenções 

da OCDE com essas avaliações, para Kistemann Jr (2020), há em curso um projeto global de 

racionalização do comportamento econômico-financeiro dos indivíduos em prol do mercado 

econômico, tornando-os meros consumidores de produtos e serviços financeiros. 

É interessante ver a sincronia do Brasil com a OCDE, pois a Educação Financeira no 

Brasil, surge para discussão no mesmo ano em que a OCDE define as premissas do seu projeto 

de Educação Financeira. Por meio do Projeto de Lei (PL) 3.401 de 27 de abril de 2004, de 

autoria do deputado federal Lobbe Neto, que solicitava a inclusão da Educação Financeira no 

ciclo II do ensino fundamental e no ensino médio, para lhes fornecer subsídios ao exercício de 

uma cidadania plena, em virtude das demandas sociais que estavam em curso. Embora o projeto 

de lei não tenha sido aprovado, ele contribuiu para a criação da Estratégia Nacional de Educação 
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Financeira (ENEF) promulgada pelo decreto 7.397 de 22 de dezembro de 2010, e que tem como 

objetivo a promoção da Educação Financeira, o fortalecimento da cidadania e a eficiência e a 

solidez do Sistema Financeiro Nacional (Brasil, 2010) e traz as seguintes diretrizes para a 

ENEF: 

Art. 2º A ENEF será implementada em conformidade com as seguintes diretrizes: 

I - atuação permanente e em âmbito nacional; 

II - gratuidade das ações de educação financeira; 

III - prevalência do interesse público; 

IV - atuação por meio de informação, formação e orientação; 

V - centralização da gestão e descentralização da execução das atividades; 

VI - formação de parcerias com órgãos e entidades públicas e instituições privadas; e 

VII - avaliação e revisão periódicas e permanentes. (Brasil, 2010) 

Por meio do decreto nº 10.393 de 09 de junho de 2020, o decreto nº 7.397 é revogado. 

A ENEF é mantida, mas com mudanças significativas, entre elas a remoção do objetivo de 

promover a cidadania e a eficiência do Sistema Financeiro Nacional, dando a exclusividade 

para promover a “educação” financeira, previdenciária e securitária. O decreto nº 10.393 tam-

bém institui o Fórum Brasileiro de Educação Financeira (FBEF) no lugar do Comitê Nacional 

de Educação Financeira (CONEF), trazendo uma certa flexibilidade na definição dos seus mem-

bros, entretanto retiram os representantes da sociedade civil. Outro aspecto relevante é a remo-

ção do Grupo de Apoio Pedagógico (GAP)criado no decreto nº 7.397, deixando em segundo 

plano a participação do Ministério da Educação e Cultura (MEC) na promoção da “educação” 

financeira. Antes disso o MEC já havia trabalhado na Educação Financeira ao inseri-la na Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), em 2017 no ensino fundamental e em 2018 no ensino 

médio, para o MEC é importante os nossos jovens terem uma visão de mundo crítica e consci-

ente por meio da compreensão de conceitos como o do sistema monetário nacional e internaci-

onal, economia e finanças (Brasil, 2018). Até 2022 o Banco Central do Brasil presidia o FBEF, 

mas o portal eletrônico www.vidaedinheiro.gov.br em que era mantida as informações sobre a 

ENEF não está mais disponível para consulta, o que torna a consulta um pouco mais complexa. 

Atualmente o Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) estão à 

frente da Educação Financeira em nosso país. A seguir é apresentado como os criadores de 

políticas públicas definem a Educação Financeira, em primeiro iremos analisar como a OCDE 

à vê em seguida iremos analisar o olhar do Brasil e suas instituições sobre a Educação Finan-

ceira. 



48 

 
 

 

1.4.2  A Educação Financeira, sob o olhar da OCDE 

Segundo a OCDE a Educação Financeira é um processo para aprimorar o entendimento 

que o indivíduo tem sobre conceitos e produtos financeiros, assim como suas habilidades em 

fazer escolhas eficazes em relação a eles, com o objetivo de promover bem-estar financeiro.  

A Educação Financeira pode ser definida como o processo pelo qual consumidores/in-

vestidores financeiros aprimoram sua compreensão sobre produtos, conceitos e riscos 

financeiros e, por meio de informação, instrução e/ou aconselhamento objetivo, de-

senvolvem as habilidades e a confiança para se tornarem mais conscientes de riscos e 

oportunidades financeiras, a fazer escolhas informadas, a saber onde buscar ajuda, e 

a tomar outras medidas efetivas para melhorar seu bem-estar financeiro. (OCDE, 

2005). 

Ao ver a definição acima, percebe-se que a OCDE direciona a Educação Financeira 

para consumidores de produtos financeiros, o que de certo modo é compreensível visto que 

vivemos em uma sociedade que estabelece o consumo como forma de alcançar a felicidade 

(Baudrillard, 1995, p. 47) Entretanto devemos nos atentar que muitos não tem acesso a produ-

tos essenciais a sua subsistência, o que dirá a produtos financeiros (Kistemann Jr, 2020, p. 

49). Como disse anteriormente acredito que a Educação Financeira deva promover a emanci-

pação e o bem-estar do indivíduo e o da coletividade, desta forma deve-se usá-la para a cons-

trução de uma sociedade mais igualitária. 

A OCDE ainda diz que a Educação Financeira é mais do que um simples repasse de 

informações ou aconselhamento financeiro, deixando claro que este tipo de atividade deve ser 

regulamentado para proteger o interesse dos clientes/indivíduos. 

Educação financeira, portanto, vai além do fornecimento de informações e aconselha-

mento financeiro, o que deve ser regulado, como geralmente já é o caso, especialmente 

para a proteção de clientes financeiros (por exemplo, consumidores em relações con-

tratuais) (OCDE, 2005). 

Neste ponto entendemos que todo mercado deve ter mecanismos para a proteção do 

consumidor, visto que este tem certa desvantagem sobre as empresas financeiras, que muitas 

vezes usam de contratos extensos e muitas vezes se utilizam de artifícios inescrupulosos para 

vender seus produtos. Entendo que as instituições de proteção nem sempre alcança a todos, por 

isso, é relevante que além da regulamentação as instituições de fiscalização e de proteção ao 

consumidor direcionem seus esforços para a população mais vulnerável. 

A OCDE cita que cada país deve estabelecer suas prioridades no processo de implemen-

tação de políticas para a Educação Financeira, mas ela cita alguns pontos que devem ser abor-

dados, como a poupança básica, gestão da dívida privada, a proteção patrimonial e noções de 

matemática financeira e economia para a promoção de uma conscientização financeira. 
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Os programas de educação financeira devem se concentrar em questões de alta prio-

ridade que, a depender das circunstâncias nacionais, podem envolver aspectos impor-

tantes do planejamento da vida financeira, como poupança básica, gestão da dívida 

privada ou seguro, bem como pré-requisitos para conscientização financeira, como 

noções de matemática financeira e economia. Deve-se estimular a conscientização dos 

futuros aposentados sobre a necessidade de avaliar a adequação financeira dos seus 

regimes atuais de previdência pública e privada e de tomar as medidas apropriadas 

quando necessário (OCDE, 2005). 

A OCDE deixa claro que a Educação Financeira pode contribuir com a regulação das 

instituições financeira, mas não substituí a regulação feita pelas instituições governamentais 

que tem como o principal objetivo proteger os interesses dos consumidores destes produtos/ser-

viços. 

A educação financeira deve ser considerada no arcabouço regulador e administrativo 

e deve ser tida como ferramenta para promover crescimento econômico, confiança e 

estabilidade, juntamente com a regulação das instituições financeiras e a proteção do 

consumidor (incluindo a regulação sobre informação e aconselhamento). A promoção 

da educação financeira não deve ser substituída por regulação financeira, que é essen-

cial para proteger o consumidor (por exemplo, contra fraude) e que se espera que a 

educação financeira possa complementar (OCDE, 2005). 

A OCDE cita a importância da adequação dos programas de Educação Financeira ao 

nível de alfabetização financeira e a forma como o público-alvo prefere receber esse tipo de 

informação. Ela ainda diz que a Educação Financeira deve ser uma ação contínua. 

Devem ser desenhados programas de educação financeira para atender as necessida-

des e o nível de alfabetização financeira do público-alvo dos programas e que reflitam 

a forma como esse público-alvo prefere receber informação financeira. A educação 

financeira deve ser vista como um processo contínuo, permanente e vitalício, especi-

almente a fim de capturar a maior sofisticação dos mercados, as necessidades variá-

veis em diferentes fases da vida e informações cada vez mais complexas 

(OCDE,2005). 

A OCDE classifica as boas práticas em quatro (4) categorias, são elas: Ação pública 

para a Educação Financeira; O papel das instituições financeiras na Educação Financeira; Edu-

cação Financeira para poupança de aposentadoria; e Programas de Educação Financeira. 

O que se espera dos governos é que eles sejam os agentes de fomento da Educação 

Financeira, promovendo políticas públicas de Educação Financeira nas escolas e nos programas 

sociais, estabelecendo uma estrutura que permita a discussão ampla com a comunidade escolar 

e com a sociedade, além da disseminação de informações e alertas, e a cooperação internacio-

nal. 

Cabe às instituições financeiras serem transparentes com os consumidores, promovendo 

informações verídicas e em tempo hábil. Outro ponto importante, é que essas instituições devem 

prover a garantia de que seus clientes compreendem todas as informações recebidas. 
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Em relação à Educação Financeira para a aposentadoria, cabe as instituições financeiras 

que vendem os planos de previdência privada, fornecerem as informações necessárias, além da 

Educação Financeira adequada para a gestão de sua poupança e renda da aposentadoria futura. 

A mesma exigência se aplica em caso de planos previdências oferecidas por empresas aos seus 

funcionários. Entretanto cabe as instituições governamentais de proteção ao cidadão uma estru-

tura adequada para atender as reclamações e promover a solução dos conflitos o mais rápido 

possível. E as instituições regulamentadoras deve-se manter uma fiscalização sobre os planos 

de previdência privada, não delegar essa função aos consumidores, mesmo que com o conheci-

mento adequado só poderá reclamar judicialmente. 

Já os programas de Educação Financeira devem ser adequados ao contexto do público-

alvo, garantir uma ampla cobertura para que toda a população tenha acesso e prover a capaci-

tação dos educadores. 

Para os programas que demandam o uso de salas de aula, deve-se promover treina-

mento e capacitação dos educadores. A esse respeito, deve-se estimular o desenvolvi-

mento de programas para "educar os educadores" e o fornecimento de materiais e 

ferramentas de informações específicas para esses educadores (OCDE, 2005). 

Vê-se no trecho acima que a OCDE aborda a necessidade da proposição de programas 

de formação de formadores em Educação Financeira, dando-lhes os recursos necessários a essa 

capacitação, entretanto não se vê em seus documentos, é a indicação de que os próprios profes-

sores participem da discussão e elaboração destes materiais. 

A seguir será apresentada como as instituições brasileiras definem a Educação Finan-

ceira e como estão trabalhando para implementá-la na Educação Básica e na Educação Profis-

sional. 

 

1.4.3  A Educação Financeira sob o olhar das instituições brasileiras. 

É evidente o alinhamento do Brasil com a OCDE em relação as suas políticas sobre a 

Educação Financeira, entretanto com a promulgação do decreto nº 10.393, de 9 de junho de 

2020, percebe-se que o propósito da Educação Financeira no Brasil desviou-se para a mera 

transmissão de conhecimento sobre finanças, seguros, previdência e fiscal. 

Com a promulgação do decreto acima o Comitê Nacional de Educação Financeira (CO-

NEF), é substituído pelo Fórum Brasileiro de Educação Financeira (FBEF) 

 No Brasil o FBEF é um colegiado composto por diversas entidades: 
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Art. 3º  O FBEF é composto por representantes dos seguintes órgãos e entidades: 

I - Banco Central do Brasil; 

II - Comissão de Valores Mobiliários; 

III - Superintendência de Seguros Privados; 

IV - Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério 

da Economia; 

V - Secretaria de Previdência da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do 

Ministério da Economia; 

VI - Superintendência Nacional de Previdência Complementar; 

VII - Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça e Segurança Pú-

blica; e 

VIII - Ministério da Educação. (BRASIL, 2020) 

Como vemos, acima, o FBEF tem na sua grande maioria instituições que trabalham na 

regulação do sistema monetário, financeiro, econômico e securitário do país. Apesar do MEC 

estar entre os representantes da FBEF, é difícil imaginar que as políticas de Educação Finan-

ceira não serão tendenciosas, dando-se certa prevalência aos objetivos do mercado financeiro. 

Outro ponto importante a ser observado que o FBEF perde autoridade em relação a CONEF, 

pois seus membros podem ser qualquer representante das instituições listadas no art. 3º. O Mi-

nistério do Trabalho e Emprego (MTE), perde sua voz no FBEF, ao ser excluído como um dos 

representantes, isso pode trazer impactos negativos sobre o programa de aprendizagem profis-

sional, pois se trata de um programa do MTE. 

Quanto a competência que o FBEF tem: 

Art. 2º  O FBEF é colegiado de articulação, ao qual compete: 

I - implementar e estabelecer os princípios da ENEF; 

II - divulgar as ações de educação financeira, securitária, previdenciária e fiscal pro-

postas por seus membros, por outros órgãos e entidades públicas ou por instituições 

privadas; 

III - compartilhar as informações sobre as ações de educação financeira, securitária, 

previdenciária e fiscal produzidas pelos órgãos e entidades representados, para iden-

tificar as oportunidades de articulação; e 

IV - promover a interlocução entre os órgãos ou as entidades públicas e as instituições 

privadas para estimular e, sempre que possível, integrar as ações de educação finan-

ceira, securitária, previdenciária e fiscal. (BRASIL, 2020) 

  

A presidência do FBEF é rotativa e atualmente está a cargo da Superintendência de 

Seguros Privados (Susep) (BRASIL, 2024). Em 2021 sob a presidência do BCB, é divulgado 

os princípios e diretrizes para a implementação da ENEF, alinhada ao decreto 10.393/2020, são 

eles:  
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Tendo em conta o disposto no art. 2º do Decreto no 10.393, de 2020, o FBEF não é 

órgão executor de políticas públicas, mas um ambiente colaborativo de articulação 

entre seus membros e respectivos parceiros para promover e efetivar o comando de 

levar educação financeira, securitária, previdenciária e fiscal (EF), no âmbito da 

ENEF, a todo o País. Como primeiro passo nessa direção, o FBEF estabeleceu os 

seguintes princípios da ENEF: 

I. atuação permanente e em âmbito nacional1; 

II. prevalência do interesse público; 

III. atuação por meio de informação, formação e orientação; 

IV. formação de parcerias com órgãos ou entidades públicas e com instituições priva-

das; 

V. avaliação e revisão das ações implementadas; e 

VI. proibição de oferta de produtos e serviços nas ações de educação financeira. 

(BRASIL, 2021) 

Por se tratar de princípios para promoção da Educação Financeira, percebe-se que são 

muito vagos, por exemplo, o terceiro princípio traz que que a atuação da ENEF se dará por meio 

da informação, formação e orientação, mas que informação será dada? Como serão formados 

os cidadãos? E os responsáveis por formar o cidadão comum, como serão formados?  Dá-se a 

entender que essa informação virá ao grande público de forma fragmentada, cabendo a cada 

instituição, dentro do seu campo de atuação prover as informações, formações e orientações a 

população brasileira, falta ao FBEF um portal onde se possa acessar as deliberações e outras 

informações decorrentes das suas ações e de seus parceiros institucionais.  

Na essência, o FBEF entende que a definição da Educação Financeira estabelecida pela 

OCDE é a adequada para o nosso país (BRASIL, 2021), mostrando uma tendência a tratar a 

Educação Financeira como um instrumento para formar consumidores de produtos e serviços 

financeiros.  

O MEC introduz a Educação Financeira na BNCC em 2018, trazendo-a para a educação 

básica dentro de um contexto mais amplo. 

Outro aspecto a ser considerado nessa unidade temática é o estudo de conceitos bási-

cos de economia e finanças, visando à educação financeira dos alunos. Assim, podem 

ser discutidos assuntos como taxas de juros, inflação, aplicações financeiras (rentabi-

lidade e liquidez de um investimento) e impostos. Essa unidade temática favorece um 

estudo interdisciplinar envolvendo as dimensões culturais, sociais, políticas e psico-

lógicas, além da econômica, sobre as questões do consumo, trabalho e dinheiro. É 

possível, por exemplo, desenvolver um projeto com a História, visando ao estudo do 

dinheiro e sua função na sociedade, da relação entre dinheiro e tempo, dos impostos 

em sociedades diversas, do consumo em diferentes momentos históricos, incluindo 

estratégias atuais de marketing. Essas questões, além de promover o desenvolvimento 

de competências pessoais e sociais dos alunos, podem se constituir em excelentes 

contextos para as aplicações dos conceitos da Matemática Financeira e também pro-

porcionar contextos para ampliar e aprofundar esses conceitos. (Brasil, 2018) 
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Para Ditta (2023, p. 46) a BNCC não traz um olhar contextualizado as diversas realida-

des existentes em nosso país, onde a desigualdade socioeconômica é alarmante e traz consigo 

uma “defasagem nas condições da formação dos educadores”, ao fazer isso, a BNCC limita o 

processo de ensino-aprendizagem a padrões que fogem da realidade de muitas comunidades, 

não adianta se pensar em uma Educação Financeira uniforme, padronizada, mas deve ser con-

textualizada a realidade local. 

Na Educação Profissional e Tecnológica (EPT), mais especificamente no Catálogo Na-

cional de Cursos Técnicos, a Educação Financeira só aparece no currículo do curso de Técnico 

em Finanças como uma das habilidades do formando (BRASIL, 2020, p. 228).  

Já na aprendizagem profissional a Educação Financeira, assim como todos os conteú-

dos, deve ser ensinada de forma contextualizada (BRASIL, 2023). 

Em suma, o olhar que nossas instituições possuem sobre a Educação Financeira é a 

mesma propagada pela OCDE, o que torna a implantação da ENEF tendenciosa aos interesses 

das instituições financeiras.  

Na próxima seção, apresentaremos quais as competências em Educação Financeira que 

a OCDE define como relevantes para jovens de 15 a 18 anos. 

 

1.5 Estrutura de competências essenciais em Educação Financeira para jovens 

O documento da OCDE/INFE Core Competencies Framework on Financial Literacy 

for Youth (OECD, 2015) apresenta um guia abrangente para o desenvolvimento da educação 

financeira em jovens de 15 a 18 anos, com o objetivo de prepará-los para uma participação 

plena e segura na vida econômica. A proposta concentra-se no desenvolvimento de competên-

cias essenciais que permitam aos jovens tomarem decisões financeiras informadas e eficazes. 

Não se trata de um currículo formal, mas de um instrumento de orientação voltado para formu-

ladores de políticas públicas, que pode ser adaptado às necessidades e contextos específicos de 

cada país. A Figura 4 ilustra graficamente a arquitetura geral da estrutura de competências es-

senciais desenvolvida pela OCDE. 
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Figura 4. Arquitetura geral da estrutura de competências essenciais. 

 

Fonte: Fonte: OCDE/INFE Core competencies framework on financial literacy for 

Youth (2015). 

A estrutura está organizada em quatro grandes áreas de conteúdo: (A) Dinheiro e Tran-

sações; (B) Planejamento e Gestão Financeira; (C) Riscos e Recompensas; e (D) Panorama 

Financeiro. Cada área é subdividida em três categorias de competências: (a) conscientização, 

conhecimento e compreensão; (b) confiança, motivação e atitudes; e (c) habilidades e compor-

tamento. Essas categorias, por sua vez, apresentam três níveis de resultados esperados, que re-

presentam a progressão no desenvolvimento das competências. Segundo a OCDE: 

As youth are typically only just beginning to be autonomous as they approach adult 

life, content is described in terms of creating a foundation for the future. The outcomes 

are therefore categorized as foundational outcomes 1, 2 and 3 – which are designed to 

show how competencies may develop, rather than to map to specific age groups. It 

should be noted that young people’s competencies may not develop uniformly across 

the foundational outcomes; this will depend on a range of factors including national 

circumstances and personal characteristics. (OECD, 2015). 
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A OCDE propõe uma estrutura que busca capacitar os jovens ao proporcionar-lhes o 

conhecimento e a compreensão sobre os mecanismos financeiros existentes em sua localidade, 

desenvolvendo confiança e motivação para agir e promovendo comportamentos financeiros 

saudáveis. Contudo, reconhece-se que fatores socioeconômicos e culturais podem impactar sig-

nificativamente o desenvolvimento das competências. No Brasil, esses fatores são especial-

mente relevantes, evidenciando a necessidade de contextualizar a educação financeira à reali-

dade dos jovens. Essa adaptação é essencial para reduzir desigualdades e criar oportunidades 

que possibilitem a melhoria da qualidade de vida e do bem-estar financeiro. 

Dentro de cada área de conteúdo, há tópicos específicos. Por exemplo, em "Dinheiro e 

Transações", são abordados os temas: dinheiro, renda, pagamentos e compras, preços, registros 

financeiros e contratos, e moeda estrangeira. A Figura 5 ilustra como as competências são es-

truturadas e devem ser interpretadas no documento. 

Figura 5 Exemplo de leitura das competências 

 

Fonte: OCDE/INFE Core competencies framework on financial 

literacy for Youth (2015). 

A Figura 5 exemplifica como as competências em educação financeira são organizadas 

no documento da OCDE. A estrutura utiliza um formato em tabela para detalhar as áreas de 

conteúdo, as categorias de competência e os níveis de resultados esperados. Cada área de con-

teúdo é subdividida em tópicos específicos, como "Dinheiro e Transações", que inclui temas 

como renda, pagamentos e preços. Esses tópicos são explorados por meio das três categorias de 
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competência: (a) conscientização, conhecimento e compreensão, (b) confiança, motivação e 

atitudes e (c) habilidades e comportamento. Além disso, a figura demonstra a progressão nos 

resultados fundamentais (1, 2, 3), que indicam níveis de desenvolvimento desde o básico até o 

avançado. Essa abordagem permite visualizar claramente como as competências se constroem 

de forma cumulativa, fornecendo uma base sólida para que os jovens desenvolvam habilidades 

práticas e autonomia financeira. 

A estrutura de competências é organizada em quatro áreas principais, descritas a seguir, 

considerando as categorias de competências e a progressão dos níveis de resultados esperados. 

Dinheiro e Transações tratam do papel do dinheiro, métodos de pagamento e gestão de 

transações financeiras. No nível básico (1), os jovens aprendem a identificar diferentes formas 

de dinheiro, entendem a limitação dos recursos financeiros e reconhecem a importância de ar-

mazenar comprovantes e documentos. No nível intermediário (2), eles compreendem custos 

associados a métodos de pagamento e o impacto da inflação no valor do dinheiro. No nível 

avançado (3), os jovens analisam contratos financeiros, flutuações cambiais e o custo-benefício 

de transações internacionais. A confiança evolui de uma abordagem inicial para discutir ques-

tões financeiras com familiares (1), para explorar métodos de pagamento com consciência dos 

riscos (2) e tomar decisões financeiras autônomas, como negociar preços (3). As habilidades 

progridem de pagamentos simples e manutenção de registros financeiros (1) para a análise de 

custos adicionais (2) e gestão de transações complexas (3). 

Planejamento e Gestão Financeira enfatiza a organização e monitoramento de recursos 

financeiros. No nível básico (1), os jovens diferenciam necessidades de desejos e entendem a 

importância de economizar. No nível intermediário (2), aprendem conceitos como juros com-

postos e planejamento para despesas irregulares. No nível avançado (3), desenvolvem planos 

financeiros de longo prazo, incluindo investimentos e poupança para aposentadoria. A confi-

ança evolui da motivação para registrar receitas (1) para decisões autônomas sobre produtos 

financeiros (2) e estabelecimento de metas de longo prazo (3). As habilidades se desenvolvem 

de criar orçamentos simples (1) para avaliar produtos financeiros básicos (2) e gerenciar planos 

complexos (3). 

Riscos e Recompensas aborda a compreensão de riscos financeiros, incluindo seguros e 

investimentos. No nível básico (1), os jovens aprendem sobre perdas e ganhos de valor de pro-

dutos e riscos financeiros básicos. No intermediário (2), identificam riscos em produtos finan-

ceiros e compreendem benefícios de seguros. No avançado (3), avaliam riscos complexos de 

investimentos e diversificação. A confiança cresce da cautela ao tomar decisões financeiras (1) 
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para a aplicação de regras práticas (2) e disposição de assumir riscos calculados (3). As habili-

dades evoluem de evitar perdas simples (1) para avaliar seguros (2) e analisar investimentos 

(3). 

Panorama Financeiro refere-se ao ambiente financeiro, incluindo regulamentação e pro-

teção ao consumidor. No nível básico (1), os jovens reconhecem reguladores financeiros, en-

tendem direitos e identificam golpes comuns. No intermediário (2), utilizam comparadores de 

produtos financeiros e entendem impactos de tributação. No avançado (3), compreendem mu-

danças no ambiente financeiro global. A confiança vai de exercer direitos de consumidor (1) 

para buscar aconselhamento financeiro confiável (2) e participar de decisões financeiras amplas 

(3). As habilidades progridem de verificar informações financeiras (1) para comparar provedo-

res financeiros (2) e analisar implicações regulatórias (3). 

Para a OCDE(2015), ao serem desenvolvidas essas competências, não apenas capacitam 

os jovens para decisões financeiras conscientes, mas também os preparam para contribuir ati-

vamente para a sociedade com um olhar crítico sobre o mundo ao seu redor. 

Na próxima seção será apresentado o conceito da educação matemática crítica definida 

pelo Ole Skvsmose. 

 

1.6 Educação matemática crítica 

Neste tópico, serão abordadas as reflexões sobre a educação matemática crítica desen-

volvida pelo autor dinamarquês Ole Skvsmose, que desde 2010 atua no campus da Unesp em 

Rio Claro. Suas reflexões servem de insumos para a prática docente e para os estudos em Edu-

cação Financeira crítica, que será abordada mais adiante. 

Em seu livro, “Um convite à educação matemática crítica”, Skovsmose (2014)  inicia 

trazendo uma reflexão interessante sobre a realidade e o discurso da realidade, para ele é neces-

sário ter cuidado com as generalizações do discurso, pois em sua essência o discurso em si, não 

tem poder para mudar a realidade, mas pode nos levar a agir caso necessário, “[...] segundo 

estatísticas, as condições de vida das pessoas incluindo a expectativa de vida, varia de acordo 

com o grupo social a que pertencem. Não se muda tal situação com uma simples mudança de 

discurso.” (Skovsmose, 2014, p.9). 
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O autor deixa claro que a educação matemática crítica não é uma teoria, mas preocupa-

ções que tem sobre a educação da matemática e que ele expressa em alguns conceitos que serão 

explorados a seguir. (Skovsmose, 2014, p.11) 

O primeiro conceito que o autor traz em suas preocupações é de que a educação mate-

mática é indefinida, ela pode “potencializar” ou “despotencializar” o aluno. Em relação a des-

pontecialização do aluno, ele entende que a forma como ensina-se a matemática, tolhe a liber-

dade de fala e de criatividade do aluno, levando-o a uma obediência cega, limitado as regras 

impostas pelos milhares de exercícios realizados e pelas normas sociais vigentes, que em alguns 

casos, são reflexo de uma moral que usa a “racionalidade” para justificar barbáries contra os 

menos favorecidos, o que o torna um mero instrumento da elite dominante e do mercado de 

trabalho, sem levar em consideração a realidade do aluno e o seu desenvolvimento como um 

cidadão crítico (Skovsmose, 2014, p.15-19.). 

Em relação à potencialização do aluno por meio da educação matemática, Skovsmose 

nos lembra que a sociedade industrial fundamenta essa potencialização, pois a matemática está 

intimamente conectada com o seu desenvolvimento. Ele cita três formas de como a potenciali-

zação acontece. Primeiro a ideia de que a educação matemática permite desenvolver a inteli-

gência humana é aceita de forma ampla pela sociedade, pois ela permite que consigamos com-

preender o mundo em que vivemos, tanto pelo aspecto natural, como pelo social. Outra forma 

como a educação matemática potencializa o aluno é por meio do sucesso pessoal, pois o mer-

cado de trabalho valoriza quem teve uma boa formação matemática.  

E por último tem-se o papel social da educação matemática. O autor cita um projeto 

realizado com alunos de uma escola dinamarquesa, que fazem o uso da matemática para iden-

tificar a relação do consumo de energia para produzir alimentos e a energia que estes alimentos 

geram ao serem consumidos, “[...] por meio de um estudo de caso particular, os alunos desen-

volveram um entendimento sobre uma questão abrangente.” (Skovsmose, 2014, p.22-23.). En-

tão a educação matemática pode proporcionar ao aluno a sua inserção na sociedade e participar 

do seu desenvolvimento de forma crítica. 

As contradições expostas, nos mostram como a educação matemática possui possibili-

dades diversas, ao mesmo tempo que ela pode potencializar um aluno, permitindo-lhe um de-

senvolvimento profissional, ou até contribuir com o desenvolvimento de soluções de impacto 

socioeconômicos mais abrangentes, ela também pode “despontecializá-lo”, caso venha con-

formá-lo em um molde social definido por uma elite que tira o seu senso crítico e a possibilidade 

de questionar o status quo. Tudo depende da forma como a educação matemática é conduzida 
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junto aos alunos. Para Ditta (2023, p. 70), a Educação Matemática Crítica tem como objetivo 

diminuir os impactos de uma educação adestradora. 

O segundo conceito que Skovsmose (2014) traz em suas preocupações são as condições 

adversas em que os estudantes aprendem, sejam elas físicas, sociais, econômicas ou políticas. 

Em uma matéria do Jornal Hoje publicado no portal G1 em junho de 2021, informa que quase 

10 milhões de estudantes no Brasil, estão em escolas sem infraestrutura básica, como água po-

tável (Jornal Hoje, 2021). Essa falta de recursos mínimos nas escolas comprometem o desen-

volvimento dos alunos.  

Skovsmose (2014) ainda ressalta que em muitos países a pobreza extrema e as guerras 

geram um impacto muito grande na formação destas crianças, e que essas condições raramente 

aparecem nas pesquisas acadêmicas, o que nos limita em termos de entendimento do processo 

de ensino-aprendizagem nestes tipos de cenário. Para ele essa é uma preocupação a ser consi-

derada para o desenvolvimento da educação matemática crítica.  

Outro conceito abordado por Skovsmose (2014) é o foreground dos estudantes, que em 

sua essência é a perspectiva de futuro que um indivíduo tem para si, com base nas condições 

sociais, políticas, econômicas e culturais na qual ele está inserido. Ele cita o exemplo de duas 

crianças sul-africanas, uma negra e moradora de um bairro periférico de sua cidade, sua família 

tem recursos financeiros escassos, e não possui qualquer tipo de formação escolar. A outra 

criança é branca, de família abastada, pais graduados e com muitos recursos financeiros. Esses 

dois recortes, mostram os efeitos políticos, sociais, culturais e econômicos de uma sociedade, 

se recorremos as estatísticas, a criança negra, não frequentará a escola e se o fizer, seria muito 

improvável que chegue à faculdade, sem contar que sua expectativa de vida é menor, comparada 

com a da criança branca. Entretanto o autor reflete nas diversas variáveis que existem sobre a 

vida destas crianças, que podem lhes trazer um futuro muito diferente do que as estatísticas 

prescrevem. Para ele, os indicadores socioeconômicos de um país não determinam o futuro de 

alguém, mas este background alimenta o foreground deste indivíduo, levando-o a refletir sobre 

as suas possibilidades no futuro. “Indicativos socioeconômicos não são os únicos fatores que 

influenciam a formação de foregrounds: o modo como as pessoas interpretam suas possibilida-

des de futuro também é importante.” (Skovsmose, 2014, p. 34-35). 

Skovsmose (2014), faz uma observação sobre indivíduos que só experienciaram situa-

ções que limitaram sua visão de mundo, dando-lhes uma certa desesperança em seu futuro, o 

que fragiliza o seu foreground. Um exemplo deste tipo de situação dada pelo autor é o regime 
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do apartheid na África do Sul, onde condições impostas por uma minoria que dominava o re-

gime político, oprimiam as massas, deixando-os em condições desfavoráveis. Essa situação 

também acontece com os nossos alunos, não da mesma forma como aconteceu na África do 

Sul, mas temos desigualdades sociais muito evidentes em nossas salas de aula, principalmente 

quando nos referimos aos jovens, que estão saindo da adolescência entrando para a vida adulta. 

Segundo estudos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), por meio da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua), no 2º trimestre de 2022, 

cerca de 40% dos jovens entre 15 e 29 anos, não concluíram o ensino médio por precisarem 

trabalhar (IBGE, 2022). 

Skovsmose (2014), traz uma reflexão sobre a intencionalidade da aprendizagem e como 

ela se relaciona com o foreground do aluno. 

O conceito de intencionalidade foi aprimorado posteriormente, por Hurssel, que foi 

aluno de Bretano. Hurssel considera que a consciência humana não pode ser explicada 

a partir de operações mecânicas subjacentes, mas que ela é um fenômeno a ser inves-

tigado por si mesma, e com um arcabouço conceitual próprio. Essa visão confere ao 

conceito de intencionalidade um lugar de destaque. Eu pretendo assumir essa ligação 

entre as ações humanas e a intencionalidade; pretendo interpretar uma ação em termos 

de sua direcionalidade. 

A noção de intencionalidade pode ser relacionada com a noção de foreground. Caso 

busquemos as causas de uma ação, é importante analisarmos o foreground do sujeito 

agente. Naturalmente faz sentido observar o background também, uma vez que ele 

contribui para a formação do foreground. Contudo, vejo uma relação mais próxima 

entre intencionalidade e foreground, visto ele indicar uma direcionalidade. O fore-

ground é o caldo nutritivo em que surgem as motivações. (Skovsmose, 2014, p. 38). 

 

Para Skovsmose (2014), a aprendizagem é uma ação intencional por parte dos alunos, 

essas intenções estão conectadas com seus foregrounds, desta forma, o processo educacional 

deve ser concebido levando-os em consideração, principalmente quando temos condições de 

vidas tão diversas e adversas em nossas salas de aula. 

Um aspecto da Educação Matemática Crítica, que o autor faz referências é o uso da 

aprendizagem baseada em projetos, para proporcionar uma aprendizagem significativa aos alu-

nos. Neste sentido, o uso de cenários para investigação se apresenta como um recurso pedagó-

gico rico de possibilidades. Ele faz uma espécie de classificação de referências para o uso dos 

cenários de investigação, são elas: referência a matemática pura, referência a uma semirreali-

dade e referência a uma realidade. Vou me ater as duas últimas referências ao correlacioná-las 

a Educação Financeira. É possível você fazer o uso de cenários para investigação de uma situ-

ação aparentemente real, sua aplicação é simplificada para se obter respostas definidas, o autor 

traz o seguinte exemplo: 
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Uma loja fornece maçãs ao preço de R$ 0,12 a unidade, ou R$ 2,80 por uma cesta de 

3 quilos (um quilo corresponde a 11 maçãs). Calcule quanto Pedro economizaria se 

ele comprasse 15 quilos de maçãs, pagando o preço por cesta em vez de pagar o preço 

por unidade (Skovsmose, 2014, p. 55). 

 

No exemplo acima vemos que o cenário é simplificado a uma semirrealidade, pois a 

determinação de um parâmetro de 1 quilo, sendo igual a 11 maçãs, limita a realidade do peso 

de cada maçã, sendo que na realidade isso não acontece, sem considerar que a loja e os valores 

também podem ser fictícios, mas para o cenário investigado são considerados verdadeiros e 

exato. 

Quando se pensa em cenários para investigação da realidade, o autor traz como matéria-

prima jornais, em se tratando da Educação Financeira, eles possuem uma ampla oferta de cená-

rios a serem investigados pelos alunos, por exemplo os efeitos da inflação no consumo das 

famílias, as políticas de juros e suas consequências no endividamento das famílias, só para citar 

alguns. Um aspecto deste tipo de cenário é que suas respostas são abertas, não possuem uma 

resposta exata e precisa, o que pode levar os alunos e os professores a uma certa insegurança 

durante o processo de investigação, mas as novas possibilidades que elas apresentam valem o 

risco (Skovsmose, 2014). 

Ao refletir sobre uma matemática crítica Skovsmose (2014), define a matemática como 

uma linguagem e como tal ela exerce influência sobre as pessoas. Ele faz referências a Foucault 

(1989, 1994), sobre a linguagem como um instrumento de poder. Para Skovsmose a linguagem 

é uma forma de ação, ele se baseia nos estudos de Austin e Wittgenstein, onde qualquer expres-

são, de um questionamento a uma afirmação todas contém atos. Indo nessa direção, Skovsmose 

traz cinco dimensões da matemática em ação, são elas: imaginação tecnológica, raciocínio hi-

potético, legitimação ou justificação, realização e dissolução da responsabilidade. Ao explorar 

cada uma dessas cinco dimensões o autor apresenta as possibilidades que a matemática traz 

sejam elas positivas ou negativas, e que em algumas situações o discurso que se baseia na ma-

temática nem sempre traz consequências boas para todos, por isso a necessidade da criticidade 

ao interpretar essas informações, de aumentar o escopo da análise para incluir mais variáveis e 

trazer uma decisão mais assertiva de acordo com o contexto da situação. 

Antes de definir as premissas da matemacia, Skovsmose (2014), traz uma reflexão sobre 

a globalização. Segundo o autor, ela é “[...]uma nova ordem de dominação e exploração global.” 

(2014, p. 103), que começa na exploração da força de trabalho das regiões mais pobres do 

mundo e termina no consumo de “produtos” nos países mais ricos. Como um processo que é, a 

globalização é de certa forma influenciada por diversas variáveis, sejam elas políticas, sociais 
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ou militares, gerando uma dinâmica de situações que se contradizem. Desta forma a matemacia 

se faz relevante para a construção de uma base de conhecimento ao indivíduo que lhe permita 

ter a capacidade de ler e compreender o mundo a sua volta e interagir com ele. Em se tratando 

de Educação Financeira, um aspecto citado pelo autor de como a matemacia pode contribuir 

com essa autonomia do indivíduo é de como ele pode ler todas as informações atreladas a aqui-

sição daquele produto e consumi-lo, ciente das consequências financeiras que esta compra lhe 

trará. 

Em suma, quando Skovsmose (2014) nos convida a refletir em uma educação matemá-

tica crítica, ele nos mostra que todo aluno tem uma história de vida, alguns com uma vida repleta 

de conforto e com maiores possibilidades de se inserirem em uma vida social com amplo acesso 

a produtos e serviços que lhe proporcionarão uma melhor qualidade de vida, e outros que não 

desfrutam dessas mesmas benesses, entretanto isso não é um fator limitantes para eles, pois 

estes indivíduos possuem uma perspectiva de futuro que os motiva, mesmo que eles não tenham 

acesso ao suprassumo dos recursos de um mundo globalizado. É evidente que há diferenças 

sociais absurdas em nossa sociedade, entretanto a felicidade que cada indivíduo busca para si é 

relativa. Desta forma cabe aos professores compreenderem tanto o background como o fore-

ground desses alunos, e definir processos de aprendizagem que tragam subsídios para eles le-

rem o mundo e refletir sobre ele, analisando-o criticamente, permitindo que eles tomem as me-

lhores decisões na condução de suas vidas. A seguir será apresentado o conceito da Educação 

Financeira Crítica, e suas relações com a Educação Matemática Crítica. 

 

1.7 Educação Financeira crítica 

Preparar o jovem em início de carreira profissional para uma sociedade mais complexa 

em termos econômicos e financeiros é um grande desafio, não só pelo fato deles estarem tendo 

os primeiros contatos com as instituições financeiras, mas porque eles estão em um processo 

de transição, saindo da dependência familiar e construindo sua autonomia ao enfrentar os dile-

mas da vida adulta. (Sousa, Frozzi e Bardagi, 2013, p.920). 

Pessoa (2016) conecta a Educação Matemática Crítica defendida por Skovsmose (2014) 

a Educação Financeira ao alegar que a primeira existe quando aplicada a realidade do aluno e 

essa realidade é circundada de atividades que envolvam conhecimentos e habilidades financei-

ras, desde o simples fato de comprar e receber o troco, ou ao utilizar um cartão de débito ou 

crédito, ou operações financeiras mais complexas, como um financiamento ou investimentos. 
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Kistemann Jr. (2020), vai além, ao dizer que a Educação Financeira não deve apenas 

instrumentalizar o aluno para ser um mero consumidor de bens e serviços financeiros. Faz crí-

ticas pertinentes ao modelo de Educação Financeira promovida pela OCDE, parte da premissa 

de que ela busca influenciar nas políticas econômicas e educacionais dos países membros e 

daqueles que tem interesse em ingressar em suas cadeiras. 

A OCDE, foi a primeira instituição a adotar a tese do capital humano, visando o de-

senvolvimento de políticas mundiais no contexto educacional e financeiro. Tal adoção 

pela OCDE desde a sua fundação vem buscando influenciar as práticas econômicas e 

curriculares de seus países membros (Kistemann Jr, 2020, p.16). 

 

Chama os educadores para assumirem o seu papel de críticos aos modelos propostos 

pelas instituições de alcance global, pois elas tendem atender a uma demanda das elites, exclu-

indo as massas dessa discussão. 

Como educadores não podemos nos eximir de esclarecer que as crescentes preocupa-

ções dos principais órgãos econômicos mundiais, liderados pela OCDE, com relação 

a Educação Financeira e desenvolvimento da Literacia Financeira das populações, se 

deu devido às perdas financeiras e diminuição da riqueza de conglomerados e grupos 

sociais que concentram a maior parte das rendas dos países. (Kistemann Jr, 2020). 

 

Dá-se a entender que a OCDE vê na popularização da Educação Financeira um meio 

para mitigar os riscos de uma nova crise financeira, como a das subprimes que aconteceu em 

2008, nos Estados Unidos e teve efeitos devastadores em escala global, levando diversos países 

a tomarem medidas que desfavoreceram seus cidadãos. Segundo D’Agostini (2010) entre essas 

ações estão o corte de gastos com programas sociais, congelamento de salários dos funcionários 

públicos, aumento de tributos e reformas previdenciárias, por exemplo. 

No contexto brasileiro, a ENEF nasce em 2010 (Brasil, 2010) com o propósito de levar 

a população brasileira uma Educação Financeira que promova uma atuação cidadã e o fortale-

cimento do sistema financeiro nacional, entretanto alterações realizadas por meio do Decreto 

nº 10.393 de 2020, redesenham a essa estratégia tornando-a mais instrumental ao retirar do texto 

do Artigo 1º. Trazendo-o desta forma: 

Art. 1º  Ficam instituídos: 

I - a nova Estratégia Nacional de Educação Financeira - ENEF, com a finalidade de 

promover a Educação Financeira, securitária, previdenciária e fiscal no País; (Brasil, 

2020). 

 

Fica implícito no artigo acima que políticas de governo com tendência ao neoliberalismo 

econômico, dando aos indivíduos uma instrumentalização financeira, mas em contrapartida di-

minui-se o suporte social, como as políticas de assistência e seguridade social (SARAIVA, 

2017), como foi o caso do Brasil entre os anos de 2019 e 2022, ou seja, a ENEF foca na instru-

mentalização financeira dos indivíduos para que possam consumir produtos financeiros, como 
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seguros, previdência privada e outros. É essencial que um indivíduo tenha as habilidades para 

analisar e compreender quais desses produtos é a melhor opção que atenda às suas necessidades, 

entretanto promover uma Educação Financeira tão limitada, que foca apenas no aumento e pro-

teção do seu patrimônio, é como cegá-los em relação as consequências que tais escolhas podem 

ter sobre a sociedade e o meio-ambiente a médio e a longo prazo.  

Kistemann Jr (2020) diz que: 

Educação financeira não é ensinar conteúdos de Matemática Financeira para a tomada 

de decisões somente, nem tampouco é uma educação para o consumo que busca con-

quistar sonhos e desejos, em geral, de forma alienada e às custas da economização das 

práticas de consumo e do desequilíbrio ecológico (Kistemann Jr, 2020, p.47). 

 

Outro aspecto que se deve levar em consideração no ensino da Educação Financeira é a 

realidade do aluno, mesmo em unidades escolares vemos alunos com realidades socioeconômi-

cas bem distintas, entretanto instituições como a OCDE e o próprio governo brasileiro tendem 

a fazer generalizações e levam a práticas educacionais muitas vezes desconexas da realidade do 

aluno, o que acaba por reduzir o seu empoderamento como um cidadão crítico (Kistemann Jr, 

2020; Skovsmose, 2014). 

Kistemann Jr (2020) diz que um dos maiores desafios ao ensino da Educação Financeira 

é o engajamento dos alunos por meio de uma mediação docente que promova o questionamento 

crítico de políticas e condutas sociais. Kistemann Jr (2020) correlaciona a Educação Financeira 

Crítica com a Educação Matemática Crítica proposta por Skovsmose (2014),  como um cami-

nho que professores podem trilhar ao fazer o uso de cenários para investigação, como um mé-

todo pedagógico que promove o engajamento na reflexão de problemas reais, que fazem parte 

do cotidiano desses alunos. 

No próximo capítulo é apresentada uma análise da estrutura de competências em edu-

cação financeira para jovens à luz da Educação Matemática Crítica e da Educação Financeira 

Crítica. 

 

1.8 Análise Crítica das Competências Financeiras: Uma Perspectiva da Educação Ma-

temática Crítica e da Educação Financeira Crítica 

A estrutura de competências em Educação Financeira para jovens proposta pela OCDE 

estabelece um modelo progressivo de aprendizagem, partindo do conhecimento básico sobre 

dinheiro até a tomada de decisões estratégicas. Esse quadro busca capacitar os indivíduos para 
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gerenciar seus recursos de maneira eficiente, identificando riscos e oportunidades no mercado 

financeiro. No entanto, essa abordagem se baseia na premissa de que a autonomia financeira 

pode ser alcançada prioritariamente pelo acesso à informação e pelo desenvolvimento de habi-

lidades individuais, sem considerar criticamente os fatores estruturais que moldam a vida eco-

nômica da sociedade. 

Sob a ótica da Educação Matemática Crítica e da Educação Financeira Crítica, essa 

perspectiva apresenta limitações, pois tende a enfatizar a adaptação ao sistema financeiro vi-

gente em vez de promover reflexões sobre suas contradições e desigualdades. A Educação Ma-

temática Crítica, conforme Skovsmose (2014), defende que o ensino da matemática deve esti-

mular a análise crítica da realidade, enquanto a Educação Financeira Crítica propõe uma abor-

dagem que transcenda a simples capacitação para o consumo consciente, explorando temas 

como endividamento estrutural, concentração de riqueza e justiça social. A seguir, essas pers-

pectivas serão utilizadas para analisar a estrutura de competências da OCDE, discutindo se sua 

progressão realmente contribui para a emancipação financeira dos jovens ou se apenas reforça 

a lógica da formação de consumidores dentro do modelo econômico vigente. 

 

1.8.1 Finalidade da Educação Financeira 

A OCDE define a Educação Financeira como um processo pelo qual consumidores e 

investidores aprimoram sua compreensão sobre conceitos e produtos financeiros, tornando-se 

capazes de tomar decisões financeiras informadas e eficazes 

A estrutura de competências para jovens da OCDE se organiza em quatro áreas princi-

pais: 

⎯ Dinheiro e Transações 

⎯ Planejamento e Gestão Financeira 

⎯ Riscos e Recompensas 

⎯ Panorama Financeiro 

Essa abordagem tem como foco central a capacitação do indivíduo para atuar no mer-

cado financeiro, desenvolvendo comportamentos que favoreçam a gestão eficiente dos próprios 

recursos e o consumo consciente de produtos financeiros. 
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A Educação Financeira Crítica, por outro lado, questiona esse viés mercadológico. Para 

essa perspectiva, a Educação Financeira não deve apenas capacitar indivíduos a consumir pro-

dutos financeiros, mas sim promover uma visão crítica sobre os mecanismos que estruturam o 

sistema financeiro global e suas consequências socioeconômicas. Segundo Baroni et al. (2021): 

Essa forma de enxergar a Educação Financeira, proposta pela OCDE, visa 'produzir 

sujeitos capazes de uma boa adaptação ao capitalismo financeiro” (Saraiva, 2017, p. 

169), isto é, objetiva-se que os indivíduos aceitem e se adequem às situações postas e 

que não a problematizem, de modo que sua manutenção seja garantida e se mantenha 

o status quo (Baroni, et al. 2021). 

A partir dessa crítica, a EFC busca questionar a estrutura que conduz as pessoas à vul-

nerabilidade financeira, considerando fatores como desigualdade de renda, políticas de crédito, 

consumismo e o papel das instituições financeiras. 

 

1.8.2  O Papel do Indivíduo na Educação Financeira 

O modelo da OCDE enfatiza a autonomia e a responsabilidade individual. A Educação 

Financeira deve fornecer conhecimento para que os jovens tomem decisões conscientes sobre 

dinheiro, identificando riscos e oportunidades financeiras. 

A estrutura de competências da OCDE destaca que: 

"As youth are typically only just beginning to be autonomous as they approach adult 

life, content is described in terms of creating a foundation for the future" (OECD, 2015). 

Ou seja, a OCDE assume que o jovem, ao ser educado financeiramente, se tornará pro-

gressivamente mais autônomo, sendo capaz de gerenciar sua vida financeira sem influências 

externas. 

A Educação Matemática Crítica, conforme proposta por Ole Skovsmose, rejeita essa 

visão individualista e enfatiza que a autonomia financeira não é apenas uma questão de conhe-

cimento técnico, mas também de condições estruturais e contextuais. Skovsmose (2014) critica 

a ideia de que a educação pode, sozinha, mudar a realidade socioeconômica: 

"[...] segundo estatísticas, as condições de vida das pessoas incluindo a expectativa de 

vida, variam de acordo com o grupo social a que pertencem. Não se muda tal situação com uma 

simples mudança de discurso" (Skovsmose, 2014, p. 9). 
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Nesse sentido, a EMC e a EFC defendem que a Educação Financeira precisa ser pensada 

em termos de justiça social e análise crítica dos fatores que afetam as decisões financeiras, em 

vez de se concentrar apenas na formação do "consumidor ideal". 

1.8.3  Neutralidade dos Conteúdos Financeiros 

A estrutura da OCDE apresenta os conceitos financeiros como neutros e universais, 

aplicáveis a qualquer indivíduo independentemente do seu contexto social e econômico. A de-

finição da OCDE sugere que basta que o jovem tenha acesso à informação para que possa ge-

renciar melhor suas finanças. 

A Educação Financeira Crítica argumenta que essa abordagem ignora as desigualdades 

estruturais e a influência do sistema financeiro na vida das pessoas. Conforme apontam Baroni 

et al. (2021): 

Podemos supor que o que precisa ser feito, portanto, é ensinar as pessoas a consumi-

rem, de acordo com essa visão. Ainda cabe questionar o significado de 'consumir da 

melhor maneira possível'. A partir dessa sentença, alguns questionamentos podem ser 

elencados: Melhor para quem? Seria consumindo o máximo possível? Ou consumir 

pagando juros, porém mais baixos? (Baroni, et al. 2021). 

 

A EFC propõe que a Educação Financeira deve partir da realidade do aluno, promo-

vendo reflexões sobre as razões das desigualdades econômicas, o endividamento estrutural e os 

interesses por trás das políticas de educação financeira. 

 

1.8.4 Como a OCDE estrutura as competências? 

A OCDE organiza suas competências financeiras em níveis progressivos: 

• Nível 1: Consciência e conhecimento básico sobre dinheiro. 

• Nível 2: Aplicação prática de conceitos financeiros no dia a dia. 

• Nível 3: Tomada de decisão financeira estratégica e planejamento de longo 

prazo. 

Essa progressão sugere um aprendizado linear, no qual o indivíduo passa por etapas de 

compreensão e aplicação de conceitos financeiros até atingir um nível mais avançado de plane-

jamento e tomada de decisões. A ideia central é que, ao dominar essas competências, o jovem 

será capaz de gerenciar suas finanças de forma mais autônoma e eficaz dentro do sistema eco-

nômico vigente. 
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A EMC e a EFC não rejeitam a ideia de progressão no aprendizado financeiro, mas 

criticam a forma como essa progressão é estruturada na OCDE. O principal ponto de crítica é 

que essa estrutura progressiva está fundamentada na aquisição de conhecimentos técnicos sem 

uma reflexão aprofundada sobre as condições sociais, econômicas e políticas que determinam 

o funcionamento do sistema financeiro. 

A Educação Matemática Crítica, baseada nos estudos de Ole Skovsmose, enfatiza que 

a matemática e a educação financeira não são neutras e que sua aplicação pode servir a diferen-

tes interesses. Em vez de um ensino baseado na memorização e aplicação de fórmulas, a EMC 

propõe um ensino que estimule a reflexão crítica sobre o papel da matemática na sociedade. 

Como Skovsmose (2014) afirma: 

"[...] uma demanda ética passa a ser um desafio importante para tudo o que se refere à 

Matemática" (Skovsmose, 2014, p. 89). 

Ou seja, a Educação Matemática deve ir além da aplicação mecânica de conceitos e 

incluir discussões sobre os impactos sociais da matemática e das decisões financeiras. 

Já a Educação Financeira Crítica destaca que a progressão proposta pela OCDE se ba-

seia na formação de consumidores financeiramente "educados", mas não necessariamente crí-

ticos. Como Baroni et al. (2021) argumentam: 

"O propósito de fazer julgamentos fundamentados sobre o mundo financeiro sugere a 

presença da análise matemática, entre outras, mas de forma que os cálculos matemá-

ticos não sejam o fim, mas um meio para compreender e problematizar esse mundo" 

(Baroni, et al. 2021, p. 41). 

Em outras palavras, a crítica não é ao desenvolvimento progressivo das competências 

financeiras, mas ao fato de que esse desenvolvimento é frequentemente orientado para a apli-

cação de conhecimentos financeiros sem questionar os contextos que os tornam necessários. 

Por exemplo, um estudante pode aprender a calcular juros compostos (aplicação mecânica), 

mas sem discutir as razões pelas quais tantas pessoas precisam recorrer ao crédito ou porque as 

taxas de juros são tão altas para determinados grupos sociais. 

Ou seja, enquanto a OCDE ensina "como navegar no sistema financeiro", a Educação 

Matemática Crítica e a Educação Financeira Crítica ensinam "como questionar e entender o 

sistema financeiro". 

No próximo capítulo é apresentada a metodologia de pesquisa que será utilizada para se 

alcançar o objetivo deste projeto. 
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CAPÍTULO 2 METODOLOGIA  

2.1 Tipo de pesquisa 

Ao que se refere à parte metodológica essa pesquisa apresenta natureza qualitativa e 

aplicada, pois partirá da contextualização da coleta de dados e análise dos documentos oficiais 

da instituição pesquisada e dos docentes participantes deste estudo. É um trabalho de caráter 

investigativo e reflexivo, já que tem como intuito entender a base de conhecimento em Educa-

ção Financeira do professor do programa jovem aprendiz que atua na instituição estudada e 

compará-las com os conhecimentos descritos pela OCDE em seu documento “Core competen-

cies framework on financial literacy for Youth” e analisá-las a luz da Educação Financeira crí-

tica.  

Em relação à pesquisa qualitativa, ao pensar no conhecimento sistematizado, de forma 

interpretativa, vemos que a observação da atuação docente, aliado as trocas de experiências 

vividas, nos leva a reflexão, a mudança de atuação e a uma prática transformadora, voltada à 

criticidade, como nos mostra Sampieri, Collado e Lucio (2013):  

Assim, parte-se da lógica que cada sujeito interpreta a realidade de uma forma e que 

essa diversidade projetada no mundo exterior e imbricada a outras leituras de realidade, amal-

gamadas e submetidas a determinadas lentes teóricas podem gerar fatos científicos observáveis 

que contribuem para o aprofundamento do conhecimento e de sua expansão (Sampieri, 2013, 

p. 30). 

Aliado a esse entendimento e atrelado ao objetivo de pesquisa almejado nesse trabalho, 

vemos que o método de abordagem qualitativa se mostra de forma pertinente a todo o estudo, 

já que essa metodologia possibilita três formas de pesquisa, tais como a pesquisa documental, 

o estudo de caso e a etnografia. É o estudo que envolve fatos dos seres humanos, o que vai ao 

encontro com a questão de pesquisa aqui abordada nesse trabalho.  

A dissertação apresenta reflexões a respeito da análise documental, como método de 

investigação científica, para examinar e compreender o teor de documentos oficiais da institui-

ção estudada. Para tanto, faremos a análise do Plano de Orientação para a Prática Pedagógica 

da Aprendizagem (versão 1, de 21 de dezembro de 2023), de recursos pedagógicos em Educa-

ção Financeira oferecida pela instituição estudada, para compreendermos e traçarmos o perfil 

do docente atuante nos programas de jovem aprendiz, e como as comunidades de aprendizagem 
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são importantes na formação docente e no aprimoramento do profissional atuante nestes pro-

gramas. Ressaltamos que para Sampieri, Collado e Lucio (2013), a análise documental é uma 

técnica significativa para estudo de dados qualitativos, possibilitando analisar em profundidade 

temas específicos, partindo de fontes primárias. 

E é de natureza aplicada, pois terá como objetivo gerar conhecimento e instrumento de 

aplicação prática, teórica e dirigida para os professores do programa jovem aprendiz em Edu-

cação Financeira.  

 

2.2 Procedimento de pesquisa 

A pesquisa se inicia com a análise documental, por meio dos documentos da OCDE que 

norteiam as políticas públicas, assim como as competências necessárias aos jovens sobre Edu-

cação Financeira, da legislação brasileira que define a Estratégia Nacional de Educação Finan-

ceira, da Base Nacional Comum Curricular, das diretrizes curriculares para os cursos de apren-

dizagem profissional que estabelecem a estrutura de conteúdos dos cursos da educação básica 

e do programa de aprendizagem profissional, dos documentos da instituição estudada, preten-

demos descrever e compreender a Educação Financeira e as competências sugeridas por essas 

instituições que influenciam as políticas educacionais ao redor do mundo e no Brasil, também 

pretendemos compreender como a Educação Financeira é inserida no currículo do programa 

jovem aprendiz da instituição estudada.  

A pesquisa com os docentes em um primeiro momento ocorreu com perguntas, por meio 

do formulário on-line Forms, que terá como intuito caracterizar o professor do programa jovem 

aprendiz (idade, gênero, tempo de docência, formação inicial e continuada) e depois, por meio 

de entrevistas individuais, realizamos a análise qualitativa de alguns desses docentes para assim 

evidenciar, mediante a Análise Temática (AT), como é construída a base de conhecimento, mais 

especificamente o conhecimento pedagógico do conteúdo sobre Educação Financeira e quais 

os obstáculos e desafios que os mesmos enfrentam para a sua docência. Posteriormente mape-

aremos as defasagens da prática docente em Educação Financeira, com base nas competências 

essenciais em literacia financeira para jovens da OCDE e com base no conceito da educação 

matemática crítica.  
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2.3 Objetivo descrito 

O objetivo deste estudo é o de identificar os desafios enfrentados por docentes, que 

atuam em um Programa de Aprendizagem Profissional, para o ensino da Educação Financeira 

em uma instituição privada. Essa pesquisa acontecerá por meio da análise e compreensão da 

estrutura curricular do curso de Aprendizagem Profissional em Comércio de Bens e Serviços e 

Turismo, a interdisciplinaridade das disciplinas técnicas com a Educação Financeira, da coleta 

e análise de dados e relatos de experiência dos docentes atuantes no programa jovem aprendiz 

da instituição estudada, bem como a proposição de possíveis soluções de formação continuada. 

Portanto, salientamos a importância dos métodos de investigação escolhidos, já que irão 

fomentar e embasar todo o trabalho de forma sistêmica e estruturada, sendo ideal para atingir o 

objetivo proposto.  

 

2.4 Instrumentos de coleta de dados 

O trabalho será elaborado em quatro momentos. No primeiro momento será feito o le-

vantamento e análise da bibliografia sobre Educação Financeira, educação matemática crítica e 

Educação Financeira crítica. 

Em um segundo momento será realizada uma análise dos documentos orientadores da 

instituição estudada. 

No terceiro momento, teremos uma coleta de dados quantitativos para a caraterização 

do professor do programa jovem aprendiz, da instituição estudada, que ocorrerá por meio de 

questionários fechados, pelo formulário Forms. 

E no momento final, será realizado entrevista presencial individual, com professores da 

instituição estudada. As entrevistas seguirão um roteiro semiestruturado e após a realização, os 

dados coletados serão analisados de acordo com a Análise Temática ( AT). 

Entendemos que os dados quantitativos podem ser descritos como dados de formação 

inicial, idade, gênero, formação continuada, tempo de docência na instituição, quais cursos le-

cionou, entre outros. E para a análise qualitativa será feita a análise dos dados elencados por 

entrevistas individuais, para o levantamento das narrativas dos docentes.   
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2.5 Caracterização da mostra 

O estudo acontecerá por meio de análise documental, aliado a entrevistas, para tentar-

mos caracterizar o saber do professor do ensino em Educação Financeira. Ao pensarmos nos 

documentos, nos atentaremos em principal aos documentos norteadores da instituição aliado a 

BNCC e ao quadro de competências essenciais em literacia financeira da OCDE, elencando e 

evidenciando os saberes necessários aos docentes. 

Para os fins desta pesquisa, farão parte do estudo, os docentes que atuam nos programas 

de Aprendizagem Profissional de Qualificação, em vista que este formato de curso é o que tem 

predominância na unidade onde será realizada a pesquisa. As entrevistas ocorrerão por meio de 

amostragem, com a seleção de alguns professores atuantes na instituição estudada localizada 

na cidade de São José dos Campos, com 12 professores do programa jovem aprendiz. Os pro-

fessores selecionados serão aqueles que se disponibilizarem voluntariamente para participar da 

entrevista.  

Ainda permeando as entrevistas, partiremos para a análise, compreensão e reflexão das 

narrativas dos docentes de forma a transpor todo o processo para os saberes docentes em Edu-

cação Financeira, para demonstrar a importância da troca de experiências e reflexão pessoal dos 

professores para todo o processo de ensino-aprendizagem, através das comunidades investiga-

tivas de aprendizagem. 

 

2.6 Análise temática 

A dissertação busca, de maneira geral, investigar e identificar os desafios enfrentados 

pelos docentes no ensino de educação financeira em um contexto de aprendizagem profissional, 

mais especificamente em uma instituição privada. Para alcançar esse objetivo e responder às 

perguntas de pesquisa, a abordagem metodológica qualitativa adotada foi a Análise Temática 

(AT). Essa escolha metodológica permite explorar profundamente as percepções dos partici-

pantes e desvendar os padrões subjacentes nas respostas fornecidas por meio das entrevistas ou 

outras formas de coleta de dados. Neste texto, detalharemos a aplicação da Análise Temática 

no contexto da dissertação, destacando sua utilidade para alcançar o objetivo proposto e para 

abordar as perguntas de pesquisa formuladas. 

A Análise Temática, conforme descrita por Braun e Clarke (2006), é um método quali-

tativo amplamente utilizado para identificar, analisar e reportar padrões (ou “temas”) dentro 
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dos dados. Ela oferece uma abordagem flexível que pode ser utilizada em diferentes áreas de 

conhecimento e com diversas epistemologias. Um dos principais atrativos dessa metodologia é 

a sua independência de uma teoria subjacente específica, o que a torna especialmente útil para 

estudos que buscam respostas exploratórias em vez de confirmações teóricas. No caso da dis-

sertação em questão, a Análise Temática se mostra adequada porque o objetivo não é testar 

hipóteses específicas, mas compreender de maneira ampla e detalhada os desafios enfrentados 

pelos docentes no ensino da Educação Financeira. 

Rosa e Mackedanz (2021) ressaltam que a Análise Temática não pressupõe um viés 

teórico desde a produção dos dados, permitindo uma análise mais objetiva e acessível. Isso faz 

com que ela seja uma escolha apropriada para pesquisas na área da educação, pois sua flexibi-

lidade permite lidar com as diversas complexidades e nuances presentes nos contextos educa-

cionais (Rosa; Mackedanz, 2021, p. 2). Dessa forma, a Análise Temática possibilita a organi-

zação e interpretação dos dados, destacando os padrões emergentes de maneira a oferecer uma 

visão detalhada sobre os desafios enfrentados pelos professores. 

A Análise Temática permite trabalhar com dados qualitativos obtidos por meio de en-

trevistas ou outros métodos de coleta de dados, como questionários abertos, registros documen-

tais ou observações, possibilitando uma interpretação rica e detalhada sobre o fenômeno estu-

dado. Esse método ajuda a organizar e interpretar os dados de modo a identificar padrões, e 

fornece uma visão compreensiva sobre o problema, ao mesmo tempo, oferece flexibilidade para 

que temas inesperados ou não previstos, emirjam do processo de análise. 

 

2.6.1 Coleta de dados e definição das perguntas de pesquisa 

A dissertação aborda os desafios de professores ao ensinar educação financeira, um tema 

complexo e com nuances variadas que só podem ser devidamente compreendidas a partir da 

coleta de dados diretos dos professores envolvidos nesse processo. A coleta de dados na pes-

quisa qualitativa, como será realizada neste estudo, incluí entrevistas semiestruturadas com do-

centes que atuam no ensino da educação financeira. Essa forma de entrevista é ideal para a 

Análise Temática, pois permite que os participantes expressem suas experiências de forma 

aberta, enquanto o pesquisador mantém um roteiro de perguntas para assegurar que os princi-

pais tópicos de interesse sejam cobertos. 
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Segundo Rosa e Mackedanz (2021), a Análise Temática se destaca por sua capacidade 

de capturar a subjetividade e as interpretações dos participantes, tornando-a especialmente efi-

caz para compreender problemas complexos e específicos de um contexto educacional (Rosa; 

Mackedanz, 2021, p. 3). As perguntas de pesquisa foram formuladas com o objetivo de explo-

rar: 

• Os principais desafios enfrentados pelos docentes na implementação da educa-

ção financeira em um programa de aprendizagem profissional; 

• A percepção dos docentes sobre a sua formação e preparo para ensinar educação 

financeira; 

• Recursos e necessidades formativas que os docentes identificam como essenci-

ais para enfrentar esses desafios; e 

• A conciliação das demandas do ensino de educação financeira com suas demais 

responsabilidades profissionais. 

Esses objetivos são essenciais para orientar a análise e garantir que as respostas dos 

participantes trouxessem insights valiosos sobre as dificuldades e as oportunidades no ensino 

de educação financeira. 

 

2.6.2 Aplicação da Análise Temática (AT) 

O processo de Análise Temática aplicada à dissertação segue as seis etapas propostas 

por Braun e Clarke (2006), veja a seguir. 

 

2.6.2.1 Familiarização com os dados 

A primeira etapa do processo é a familiarização com os dados coletados por meio das 

transcrições das entrevistas. Segundo Rosa e Mackedanz (2021), a leitura cuidadosa e repetida 

dos dados é fundamental para captar as informações relevantes e começar a identificar possíveis 

temas (Rosa; Mackedanz, 2021, p. 4). O objetivo dessa fase é o pesquisador se familiarizar com 

a profundidade e o escopo dos dados. Durante essa etapa, o pesquisador não apenas busca iden-

tificar possíveis temas, mas também mergulha no conteúdo dos dados, obtendo uma compreen-
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são ampla dos desafios relatados pelos professores. Esse processo inclui a transcrição de gra-

vações (caso as entrevistas tenham sido gravadas) e uma leitura cuidadosa para começar a per-

ceber padrões iniciais e respostas recorrentes. 

 

2.6.2.2 Codificação Inicial 

Nesta segunda fase, é realizada a codificação inicial dos dados. A codificação envolve 

a criação de rótulos que identificam características importantes nos dados, relacionadas aos 

desafios docentes, à formação profissional e às práticas de ensino da educação financeira. De 

acordo com Rosa e Mackedanz (2021), a codificação é uma etapa crucial da análise, pois per-

mite organizar as informações em categorias significativas, facilitando a identificação de pa-

drões mais amplos (Rosa; Mackedanz, 2021, p. 5). Cada segmento significativo das respostas 

dos participantes será identificado e rotulado, seja em termos de barreiras à implementação da 

educação financeira, dificuldades relacionadas à falta de formação específica, ou mesmo per-

cepções sobre a relevância do tema no contexto educacional. 

Os códigos iniciais podem variar em escopo, alguns podem ser mais descritivos e outros 

mais interpretativos. Por exemplo, um código inicial poderia ser "falta de material didático ade-

quado", enquanto outro poderia refletir um aspecto mais latente, como "sentimento de inade-

quação frente à complexidade do tema". Essas codificações permitem que as respostas dos pro-

fessores sejam organizadas e facilita a criação de temas mais amplos em etapas subsequentes. 

 

2.6.2.3 Busca por Temas 

Com os dados codificados, a próxima etapa envolve a busca por temas. Nesta fase, os 

diferentes códigos foram organizados em grupos ou categorias mais amplas que capturam pa-

drões importantes. Alguns códigos foram combinados para formar temas mais abrangentes, en-

quanto outros foram descartados por não estarem diretamente relacionados às perguntas de pes-

quisa. 

Por exemplo, a codificação inicial pode ter identificado vários comentários sobre "falta 

de suporte institucional" e "falta de tempo para a preparação adequada das aulas". Esses códigos 

são então combinados em um tema mais amplo, como "desafios estruturais no ensino da edu-

cação financeira". Outros temas importantes que podem ter surgido incluem "necessidade de 
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formação contínua" e "percepção de relevância social da educação financeira" (Rosa; Macke-

danz, 2021, p. 6). 

 

2.6.2.4 Revisão dos Temas 

Após a definição inicial dos temas, é necessária uma revisão cuidadosa para garantir que 

cada tema representasse de forma adequada os dados e se relacionasse às perguntas de pesquisa. 

Durante essa fase, é importante retornar aos dados originais para verificar se os temas "funcio-

nam" em relação às respostas dadas pelos professores. A revisão também permite o refinamento 

de temas, e em alguns casos, a divisão de temas que eram amplos demais ou a fusão de temas 

que estavam excessivamente fragmentados. 

Por exemplo, se o tema "falta de formação" se mostrasse muito amplo, ele poderia ser 

subdividido em subtemas como "ausência de formação inicial em educação financeira" e "ne-

cessidade de formação continuada". Rosa e Mackedanz (2021) enfatizam a importância dessa 

etapa, afirmando que a revisão ajuda a refinar os temas e a garantir que não haja inconsistências 

(Rosa; Mackedanz, 2021, p. 7). 

 

2.6.2.5 Definição e Nomeação dos Temas 

Com os temas refinados, a próxima etapa envolve a definição e nomeação de cada um 

dos temas principais e seus subtemas. Aqui, é importante garantir que os temas tivessem um 

título claro e descritivo, capaz de capturar a essência do conteúdo que representam. Cada tema 

é detalhado, e descrito em termos de como reflete as respostas dos participantes e como contri-

bui para responder às perguntas de pesquisa. 

De acordo com Rosa e Mackedanz (2021), os temas devem ser nomeados de forma clara 

e concisa, de modo a capturar a essência do conteúdo analisado (Rosa; Mackedanz, 2021, p. 8). 

Os temas nomeados são então organizados em uma estrutura coerente para apresentação no 

relatório da dissertação, com exemplos retirados das entrevistas para ilustrar cada tema. Por 

exemplo, o tema "desafios estruturais" pode ter sido dividido em subtemas como "falta de su-

porte institucional" e "pressões relacionadas ao currículo". 
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2.6.2.6 Produção do Relatório 

Finalmente, a última fase da Análise Temática envolve a produção do relatório final. 

Nesta fase, os temas são discutidos em detalhes, à luz da literatura existente sobre educação 

financeira e desenvolvimento profissional docente. Os resultados foram organizados de forma 

a responder diretamente às perguntas de pesquisa, com exemplos detalhados retirados dos dados 

para ilustrar como os desafios enfrentados pelos professores impactam suas práticas no ensino 

de educação financeira. 

A discussão dos resultados foca em como os temas identificados se relacionam com os 

problemas abordados pela dissertação, e sugestões foram oferecidas para melhorar a formação 

dos docentes e as práticas pedagógicas no contexto da educação financeira. Conforme apontam 

Rosa e Mackedanz (2021), a fase final da Análise Temática permite uma interpretação rica dos 

dados e a produção de insights valiosos para a área de pesquisa (Rosa; Mackedanz, 2021). 

A Análise Temática contribuirá para alcançar o objetivo da dissertação, pois permite 

uma abordagem rica e detalhada dos desafios enfrentados pelos docentes no ensino de educação 

financeira. Como enfatizado por Rosa e Mackedanz (2021), a flexibilidade da metodologia per-

mite a exploração de padrões emergentes nos dados, enquanto os temas identificados fornecem 

insights profundos sobre as barreiras e oportunidades para melhorar a formação docente e as 

práticas pedagógicas (Rosa; Mackedanz, 2021, p. 12). Como resultado, a pesquisa oferece con-

tribuições valiosas tanto para o campo da educação financeira quanto para o desenvolvimento 

profissional docente em contextos de aprendizagem profissional. 
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CAPÍTULO 3 ANÁLISE DOS DADOS E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Neste capítulo, apresentaremos a análise dos dados coletados tanto no questionário on-

line, quanto nas entrevistas. O primeiro estágio da pesquisa de campo, se deu por meio de um 

questionário on-line construído no software Microsoft Forms e que foi encaminhado para todos 

os docentes do programa de aprendizagem, o objetivo com esse questionário é o caracterizar o 

perfil dos docentes participantes da pesquisa, como o tempo de atuação no programa de apren-

dizagem, formação e o seu conhecimento sobre Educação Financeira. O segundo estágio da 

pesquisa foi a entrevista semiestruturada, com o objetivo de identificar os principais desafios 

enfrentados pelos docentes no ensino da Educação Financeira por meio da análise temática 

(AT) realizada com a transcrição das entrevistas. 

3.1 Perfil dos docentes do programa Jovem Aprendiz 

Aqui apresentaremos a análise do perfil dos docentes que atuam no Programa Jovem 

Aprendiz, com base nas respostas obtidas por meio do questionário on-line enviado para os 12 

docentes da instituição, dos quais 7 responderam. A partir dos dados coletados, busca-se des-

crever características como tempo de experiência na instituição e no programa, formação aca-

dêmica, conhecimento em Educação Financeira e percepções sobre a importância desse ensino 

para os jovens aprendizes. 

3.1.1 Tempo de experiência na instituição e no programa Jovem Aprendiz 

Entre os 7 docentes que responderam ao questionário, observou-se que: 

• A maioria atua na instituição há mais de 10 anos, e os demais possuem entre 1 e 

6 anos de atuação docente em outras modalidades de ensino na instituição estu-

dada. 

• O tempo de atuação no Programa Jovem Aprendiz varia, com predominância na 

faixa com mais de 10 anos, embora haja professores com menos de 1 ano de 

experiência na aprendizagem profissional. 

Percebe-se que há na instituição estudada um quadro de docentes com bastante experi-

ência em sala de aula, seja nos cursos técnicos, livres e até mesmo na aprendizagem profissio-

nal, com exceção de 1 docente que está a menos de um ano na aprendizagem profissional. 
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3.1.2  Dedicação ao programa Jovem Aprendiz 

Os docentes que responderam à pesquisa possuem diferentes níveis de dedicação ao 

Programa Jovem Aprendiz: 

• Alguns professores dedicam até 80% da carga horária ao programa. 

• Outros dividem seu tempo entre cursos técnicos e cursos livres, o que influencia 

a maneira como abordam o ensino da Educação Financeira. 

A carga horária dedicada exclusivamente ao programa pode impactar a familiaridade 

dos docentes com os desafios específicos enfrentados pelos aprendizes no que se refere à Edu-

cação Financeira. 

 

3.1.3  Formação acadêmica e área de atuação 

Os docentes entrevistados têm uma diversidade de formações acadêmicas: 

• Todos possuem pelo menos uma pós-graduação lato sensu (especialização), e 

alguns contam com mestrado (cursando). 

• As áreas de formação incluem Psicologia, Administração, Turismo e Hotelaria, 

Direito, Recursos Humanos e Gestão Ambiental. 

Essa variedade de formações sugere abordagens distintas no ensino da Educação Finan-

ceira, pois cada área traz perspectivas diferentes sobre gestão financeira, comportamento eco-

nômico e planejamento pessoal. 

Segue abaixo uma tabela com uma caracterização do perfil dos docentes que participa-

ram deste estudo e que fazem parte do programa de aprendizagem profissional da instituição 

estudada, essa caracterização se constitui do tempo de experiência que esse docente tem de 

atuação no programa de aprendizagem profissional, sua formação inicial, se possuí alguma for-

mação em educação a nível de licenciatura e especialização. 
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Quadro 1. Perfil dos docentes participantes da pesquisa. 

Docentes 

Tempo de experiência na 

aprendizagem profissional 

na instituição estudada 

(em anos) 

Graduação Licenciatura Especialização 

Docente 1 4 Turismo e hote-

laria 

Não possui Gestão de Pessoas 

Docente 2 13 Psicologia Biologia Recursos Humanos 

Docente 3 2 Administração Não possui 

Gestão estratégica de negó-

cios 

Lean Manufacturing 

Docente 4 12 
Gestão ambien-

tal 
Não possui 

Meio ambiente e gerencia-

mento de resíduos perigosos 

Docente 5 12 Psicologia Não possui Psicologia do trânsito 

Docente 6 20 Direito Magistério Psicopedagogia 

Docente 7 5 
Turismo e hote-

laria 
Não possui Gestão de Pessoas 

Fonte: Autor. 

 

3.1.4  Conhecimento e percepção sobre Educação Financeira 

No questionário também questionamos sobre o conhecimento em Educação Financeira 

que eles possuem, como esse conhecimento foi obtido e qual o nível de conhecimento eles 

consideram ter sobre o assunto, assim: 

• Alguns docentes classificaram seu conhecimento como intermediário, enquanto 

outros o consideram insuficiente para ministrar aulas sobre o tema. 

• Nenhum dos entrevistados declarou ter formação específica na área financeira. 

• A principal forma de aquisição desse conhecimento foi por meio de experiências 

pessoais e busca autodidata por informações. 

A ausência de uma formação formal em Educação Financeira pode gerar desafios na 

abordagem dos conteúdos, especialmente em temas mais complexos, como investimentos e 

planejamento financeiro de longo prazo. 
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3.1.5  Importância da Educação Financeira para os jovens aprendizes 

Todos os docentes que responderam ao questionário consideram a Educação Financeira 

um tema fundamental para os aprendizes, especialmente por se tratar de jovens que, em muitos 

casos, recebem seu primeiro salário. Entre os principais desafios mencionados pelos docentes 

estão: 

• Dificuldade dos alunos em gerenciar suas despesas. 

• Falta de consciência sobre o impacto de pequenos gastos recorrentes no orça-

mento mensal. 

• Pouca familiaridade dos jovens com conceitos básicos de planejamento finan-

ceiro. 

Além disso, os professores destacaram que a Educação Financeira pode contribuir sig-

nificativamente para o desenvolvimento da autonomia financeira dos aprendizes, permitindo 

que tomem decisões mais conscientes em relação ao uso do dinheiro. 

 

3.1.6  Temas considerados mais relevantes para os aprendizes 

Os docentes foram questionados sobre quais aspectos da Educação Financeira deveriam 

ser priorizados no ensino aos aprendizes. Os temas mais citados foram: 

• Orçamento e planejamento financeiro. 

• Uso consciente do dinheiro. 

• Reserva financeira para emergências. 

• Investimentos e geração de renda. 

• Estratégias para evitar endividamento. 

Esses tópicos refletem a preocupação dos docentes com a necessidade de preparar os 

aprendizes para lidar com os desafios financeiros do cotidiano, promovendo um ensino mais 

aplicado à realidade dos alunos. 
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Os dados coletados revelam que os docentes do Programa Jovem Aprendiz possuem 

formações diversas e níveis variados de familiaridade com a Educação Financeira. Embora re-

conheçam a importância do tema para os jovens aprendizes, alguns indicam dificuldades em 

abordar o conteúdo devido à ausência de formação específica na área. Desta forma, a capacita-

ção contínua surge, assim, como um elemento fundamental para fortalecer o ensino de Educa-

ção Financeira no programa. 

 

3.2 Análise temática e o resultado obtidos por meio das entrevistas 

Este subcapítulo apresenta a análise temática das entrevistas realizadas com os docentes 

do Programa Jovem Aprendiz, a fim de compreender os desafios enfrentados no ensino de Edu-

cação Financeira, suas percepções sobre o tema e as estratégias pedagógicas adotadas. A análise 

foi conduzida conforme a metodologia definida nesta dissertação, seguindo as orientações de 

Braun e Clarke (2006), e fundamentada nas perspectivas da Educação Matemática Crítica 

(Skovsmose, 2000) e da Educação Financeira Crítica (Kistemann Jr., 2020). Além disso, os 

achados são contrastados com a Estrutura de Competências Essenciais em Educação Financeira 

para Jovens da OCDE (OCDE, 2015), visando verificar a coerência entre os desafios relatados 

e as diretrizes de formação financeira com um olhar crítico para essa faixa etária. 

A análise seguiu um processo sistemático, contemplando: (i) familiarização com os da-

dos; (ii) codificação inicial das entrevistas; (iii) agrupamento dos códigos em temas emergentes; 

(iv) revisão e refinamento dos temas; e (v) interpretação crítica dos achados. Os temas emer-

gentes são apresentados e discutidos a seguir. 

 

3.2.1  Desafios ao ensino da Educação Financeira 

O ensino da Educação Financeira no Programa Jovem Aprendiz apresenta uma série de 

desafios, tanto para os docentes quanto para os próprios aprendizes. As dificuldades relatadas 

pelos entrevistados incluem a falta de formação docente específica, a limitação no repertório de 

conhecimentos abordados, a falta de maturidade financeira dos alunos, e aspectos estruturais 

que impactam a compreensão e a aplicação dos conceitos financeiros pelos jovens. A seguir, 

essas dificuldades são analisadas com base nas falas dos docentes entrevistados. 
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3.2.2  Os Desafios enfrentados pelos docentes 

De forma geral, os desafios enfrentados pelos docentes em sua maioria se dão no âmbito 

da limitação da sua base de conhecimento em Educação Financeira, geralmente focada no con-

trole de gastos, cálculos financeiros básicos e alguma noção de investimentos. Essa limitação 

pode ser compreendida à luz da concepção de Shulman (2014, p. 207), que destaca que o co-

nhecimento pedagógico do conteúdo é um domínio essencial, pois representa a junção entre o 

conhecimento do tema e sua adaptação para a prática docente, permitindo que tópicos específi-

cos sejam organizados e ensinados de maneira acessível aos alunos. No entanto, quando os 

docentes possuem formação limitada na área específica, enfrentam dificuldades para articular 

conceitos mais complexos de Educação Financeira e integrá-los em sua prática pedagógica. 

Na pesquisa on-line todos os docentes alegaram que não possuíam até aquele momento 

uma formação específica em Educação Financeira, o que se torna uma barreira significativa 

para eles. Alguns deles relataram que por não possuírem capacitação formal na área, precisaram 

buscar conhecimentos por conta própria para lecionar o tema. 

Mas lá atrás eu não tive educação financeira nas escolas em nenhum lugar, nem na 

faculdade tampouco. (Docente 5) 

Não tive a oportunidade de estudar educação financeira e tal, então fico um pouco 

insegura, [...] (Docente 1). 

Curiosidade, necessidade, experiência de vida, estar próximos de amigos que sabem 

investir e são sumidades no assunto (Docente 4). 

As falas evidenciam que os docentes não receberam capacitação formal sobre Educação 

Financeira em sua formação acadêmica ou em seus processos de desenvolvimento profissional. 

Como resultado, muitos relatam insegurança ao abordar determinados conteúdos, principal-

mente aqueles que exigem maior aprofundamento conceitual. 

Essa realidade reflete uma percepção difundida no senso comum, segundo a qual para 

ser professor, basta ter conhecimento sobre determinado conteúdo. Entretanto, Fernandez 

(2015, p. 502) alerta que essa visão simplista não condiz com a realidade da prática docente: 

“Na prática, entretanto, não é só isso que caracteriza um bom professor.” (Fernandez, 2015, p. 

502). 

Como Fernandez (2015) sugere, embora todos os professores entrevistados possuam 

algum nível de conhecimento em Educação Financeira, adquirido ao longo de sua trajetória de 

vida, isso não garante, por si só, que estejam preparados para ensiná-la de forma eficaz. A ex-

periência pessoal pode ser um ponto de partida, mas a ausência de uma formação estruturada 
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compromete a capacidade de organizar, sequenciar e adaptar os conteúdos para diferentes pú-

blicos. Essa variação na familiaridade dos docentes com os temas financeiros pode ser obser-

vada nas falas abaixo:  

“A questão dos investimentos ainda me pega, sabia? Educação Financeira em si, o 

básico, não. Não é um problema pra mim, mas a questão do investimento ainda é. Por 

isso que eu não me sinto segura quando eu preciso falar, sempre chamar alguém. Eu 

ainda não opero, por exemplo, bolsa, essas coisas assim. Então, pra mim, ainda é um 

universo que eu não desbravei ainda. Então essa é uma das competências que quero 

desenvolver já a muito tempo e não desenvolvo, na verdade. Ir pra área de investi-

mentos.” (Docente 7) 

“Bom, eu falo pra eles bastante de investimento. Que eu gosto. E nos meus momentos 

livres, eu abro os aplicativos e mexo em investimentos. Então, eu consigo navegar 

com uma possível tranquilidade em sala de aula. Falo bastante sobre finanças pessoais 

pra gente fazer um gerenciamento. Ter um livro caixa pessoal. Do coraçãozinho deles. 

Então, investimento e finanças pessoais. A gente consegue ter um bom desenvolvi-

mento em sala de aula.” (Docente 4) 

Os relatos demonstram que, embora alguns professores se sintam confortáveis em abor-

dar tópicos como orçamento e planejamento financeiro, há insegurança na exploração de temas 

mais complexos, como investimentos e crédito. Esse desafio é potencializado pela falta de uma 

base pedagógica estruturada, que os ajude a transformar o conhecimento técnico em estratégias 

de ensino eficazes. Shulman (2004) argumenta que o conhecimento pedagógico do conteúdo 

(PCK) é essencial para que o professor consiga organizar, representar e adaptar os tópicos con-

forme as necessidades dos alunos. Sem esse embasamento, os docentes tendem a ensinar com 

base em experiências pessoais e intuição, o que pode resultar em um ensino fragmentado e 

limitado. 

Além de influenciar a segurança dos professores, a falta de formação específica impacta 

diretamente as metodologias adotadas em sala de aula. Sem um repertório diversificado de es-

tratégias pedagógicas, o ensino de Educação Financeira tende a ser baseado em abordagens 

expositivas e tradicionais, reduzindo o engajamento e a interação dos alunos. Day (1999, apud 

Marcelo, 2009, p. 4) enfatiza que o desenvolvimento profissional docente deve ser um processo 

contínuo de aprendizado, no qual os professores constantemente renovam e ampliam seus co-

nhecimentos para garantir uma prática pedagógica mais eficaz. 

Dessa forma, a falta de formação específica impacta não apenas a confiança e a autono-

mia dos docentes, mas também a qualidade do ensino oferecido. Para que a Educação Finan-

ceira seja ensinada de maneira significativa e contextualizada, é essencial que os professores 

tenham acesso a processos contínuos de capacitação, que ampliem sua base conceitual e suas 

competências pedagógicas. O desenvolvimento profissional docente não deve ser visto apenas 
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como um complemento, mas como uma necessidade urgente para que os docentes possam trans-

formar o ensino de Educação Financeira em uma experiência mais acessível e crítica para os 

alunos. 

 

3.2.2.1 Desafios de aprendizagem em Educação Financeira 

Além das dificuldades enfrentadas pelos docentes, os próprios aprendizes também apre-

sentam barreiras significativas na assimilação dos conceitos financeiros. Tais dificuldades de-

correm, em grande parte, da ausência de referências sobre Educação Financeira no ambiente 

familiar, de lacunas na formação educacional básica e do impacto das redes sociais e do con-

sumo impulsivo sobre suas decisões econômicas. 

O documento da OCDE Core Competencies Framework on Financial Literacy for Youth 

(2015) estabelece um conjunto de competências essenciais para a Educação Financeira, inclu-

indo planejamento financeiro, compreensão do sistema financeiro e comportamento responsá-

vel em relação ao dinheiro. No entanto, como argumenta Kistemann Jr. (2020), essa abordagem 

tende a enfatizar uma perspectiva instrumental e normativa, que desconsidera as condições so-

ciais e econômicas dos indivíduos e reforça a responsabilização individual pelo sucesso ou fra-

casso financeiro. 

Muitos estudantes ingressam no programa sem qualquer conhecimento prévio sobre or-

çamento, consumo consciente e planejamento financeiro, o que compromete sua capacidade de 

internalizar e aplicar os conceitos ensinados. Além disso, dificuldades na leitura, interpretação 

de textos e raciocínio matemático dificultam a compreensão dos conteúdos de Educação Finan-

ceira, como destacado por um docente: 

Porque eu tenho um aluno que eu chego para ele e falo assim... Conta fictícia. Você 

ganha 100 reais por mês. Quanto que você tem anual? Bruto. Sem desconto nenhum. 

‘Professor, o que é anual?’ Eu falei assim... Vamos traduzir então. Vamos fazer vezes 

12? Tá. O aluno pega a calculadora e ele quer escrever. Ele quer letra. Escrever. Anual, 

vezes 12. Ele não sabe. Que é 12 vezes 100. (Docente 4) 

Matemática. Alguns, extremamente gritante, os demais, as dúvidas de praxe, eles pos-

suem muitas dificuldades. Multiplicação, divisão, porcentagem então é um tabu pra 

eles. Porcentagem é um tabu. Então, matemática. Precisa ter esse alicerce antes. (Do-

cente 4) 

A capacidade do aluno de ler, interpretar textos e correlacioná-los ao seu contexto, aliada 

à competência de usar algarismos numéricos para compreender certas circunstâncias de sua 
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realidade, desempenha um papel fundamental no desenvolvimento da Educação Financeira. 

Segundo a OCDE (2015, p. 11), 

A análise dos dados de literacia financeira do PISA 2012 indica que numeracia e lei-

tura estão correlacionadas com literacia financeira, mostrando que níveis mais altos 

de literacia financeira são mais prováveis à medida que os jovens desenvolvem suas 

habilidades de numeracia e leitura. (OCDE, 2015, p. 11, tradução nossa). 

A ausência de habilidades fundamentais de leitura, escrita e numeracia pode compro-

meter significativamente a compreensão de conceitos financeiros básicos. De acordo com a 

OCDE (2015, p. 11), 

Em particular, o quadro de competências essenciais assume que os jovens tiveram a 

oportunidade de desenvolver uma habilidade básica de leitura e escrita em um idioma 

nacional, bem como aprender habilidades básicas de numeracia e análise. (OCDE, 

2015, p. 11, tradução nossa). 

No entanto, na prática, observa-se que muitos aprendizes não possuem essa base conso-

lidada, o que impacta diretamente sua capacidade de interpretar operações financeiras comuns, 

como o uso do crédito. Esse problema se reflete no relato de uma docente sobre uma de suas 

alunas: 

Eu recebi do banco 300 R$ de limite. Nossa, achei muito legal. (...) Menina, o banco 

me deu 300 R$ do limite aqui. Então eu posso gastar mais 300 R$ além do que tem lá 

não sei o quê. (Docente 1). 

O equívoco demonstrado pela estudante ao interpretar o funcionamento do limite de 

crédito em sua conta corrente, reflete uma lacuna na compreensão de conceitos financeiros bá-

sicos, o que pode levá-la a decisões impulsivas e ao endividamento. Essa dificuldade evidencia 

a necessidade de um ensino de Educação Financeira que vá além da mera transmissão de con-

ceitos técnicos, promovendo a alfabetização financeira de forma crítica e contextualizada. 

Outro fator relevante na aprendizagem da Educação Financeira por parte dos aprendizes 

é a ausência de discussões sobre finanças dentro do núcleo familiar. Muitos estudantes crescem 

sem referências sólidas sobre a gestão do dinheiro, o que os impede de desenvolver hábitos 

financeiros responsáveis desde cedo. Como apontado por alguns docentes: 

Então, em casa, muitas vezes a família também não tem o conhecimento pra passar. A 

questão familiar, mesmo que não, não tem uma conversa. A maioria das famílias não 

tem conversa sobre isso, né? Sobre o que que é o dinheiro, como que o dinheiro é 

visto na nossa família, quanto de dinheiro que a gente precisa na nossa família? (Do-

cente 1). 

Acho que as principais barreiras é a cultura familiar deles já mesmo, porque você 

percebe que está muito incutido na cabeça deles aquele ditado popular que “se o pobre 

não pagar a prestação nunca vai ter nada”. Então ele acha que pagar a prestação e ter 

nome no Serasa é normal. Então acho que vem da cultura familiar mesmo já lá na 

casa, porque eles citam bastante isso. “Ah, minha mãe está com o nome sujo, meu pai 
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está com o nome sujo, meu pai deve não sei quanto”. Então acho que faz parte da 

cultura, então acho que isso bloqueia, porque eles acabam normalizando essa questão 

de dívida, de descontrole financeiro. Ah, daqui a cinco anos meu nome está limpo. 

Então acho que é uma questão, a barreira é meio que cultural, eu acho. A maior bar-

reira que eu enxergo é essa. (Docente 3). 

Essa falta de orientação familiar faz com que os jovens cheguem ao mercado de trabalho 

sem noções básicas sobre o que fazer com o seu salário, muitas vezes replicando comportamen-

tos de consumo descontrolado. Além disso, a influência das mídias sociais reforça padrões de 

consumo que podem ser prejudiciais à sua gestão financeira. Como relatado por uma docente: 

Não perguntei, mas eu acredito que são duas coisas. É a família, a cultura familiar ali, 

ou o que eles veem na internet. Eu percebo outro dia um aluno falou pra mim assim, 

professora, ele falou assim, “eu tenho medo”. Eu falei, mas medo de quê? [...], olha o 

absurdo que ouvi. “Tem gente na minha idade que já é independente, já tem casa, 

carro, sabe, já tem um monte de coisa”. Eu falei, quem? Algum famoso dado, algum 

influencer? “É, professora”. (Docente 5). 

De pensar no outro desafio, que na hora que você me perguntou eu não lembrei, mas 

que tem sido uma grande preocupação minha, principalmente. Eu não posso dizer 

outros grupos de pessoas, mas com jovens, que são os jogos. Esses jogos aí que ficam 

apostando, apostando. E eu vejo claramente, às vezes em sala de aula, o jovem ali no 

celular, “ganhei tanto, ganhei tanto, ganhei tanto!” e isso vai crescendo os olhos deles 

num ponto que de repente ele perde o controle. Então, acho que um outro desafio é 

também como orientar esse jovem. Como, Sei lá, impedir. Não sei se é possível. Eu 

não sei até onde, mas assim sabe, até domínio mesmo técnico pra entender como que 

esses jogos funcionam para poder orientá-los, porque isso é um desafio muito grande. 

A gente teve um jovem. Eu tive um jovem numa turma passada que ele se endividou 

tanto, tanto, que ele perdeu o controle. O salário dele basicamente ia embora nisso, 

porque em determinado momento ele começou a ganhar e começou a falar Meu Deus, 

tô rico. E aí ele começou a aplicar, sei lá como é que fala. E jogar aquilo. Então, acho 

que é um grande desafio também. Eu não sei se o público adulto também vive isso, 

mas no jovem. (Docente 1) 

As redes sociais frequentemente promovem um estilo de vida baseado no consumo os-

tensivo, reforçando a ideia de que o sucesso financeiro se resume a possuir bens materiais. Essa 

influência pode gerar frustração e comprometer a construção de hábitos financeiros saudáveis, 

uma vez que os jovens, sem uma formação financeira crítica, podem ser levados a gastar im-

pulsivamente para alcançar um ideal de status inatingível. Outro aspecto das redes sociais é o 

estímulo ao uso de jogos de azar on-line, como o jogo do “Tigrinho”, para estes jovens que 

ficam empolgados com os “ganhos” que tiveram por que seguiram as “dicas” de algum influ-

encer, não conseguem compreender como realmente funcionam esses jogos e a empolgação 

começa a virar frustração e pode se tornar algo pior, como um vício devido aos estímulos que 

esse tipo de jogo provoca neles. 

Como destaca Kistemann Jr. (2020), uma abordagem instrumental da Educação Finan-

ceira, como a promovida pela OCDE, tende a desconsiderar as condições sociais dos indivíduos 
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e reforçar a responsabilização individual, sem oferecer uma visão ampla sobre os fatores estru-

turais que influenciam as decisões econômicas. Dessa forma, é fundamental que o ensino de 

Educação Financeira atue na formação de um pensamento crítico que permita aos jovens inter-

pretar corretamente as implicações do crédito, dos juros e do consumo consciente, mas não se 

restringir a só isso, deve-se utilizar as questões relacionadas às desigualdades sociais e promo-

ver uma reflexão crítica que promova a justiça social, pois mutas dessas situações relatadas 

pelos docentes demonstram claramente que estes jovens em sua grande maioria vem das cama-

das menos favorecidas da nossa sociedade. 

 

3.2.3 Atuação docente em Educação Financeira 

O ensino da Educação Financeira pelos docentes do Programa Jovem Aprendiz envolve 

um conjunto de estratégias pedagógicas que refletem tanto o repertório prévio dos professores 

quanto os desafios enfrentados na abordagem desses conteúdos. A atuação docente nesse con-

texto vai além da simples transmissão de conceitos financeiros; ela demanda a mediação entre 

o conhecimento teórico e a realidade socioeconômica dos aprendizes. No entanto, as práticas 

docentes nem sempre conseguem abordar a totalidade dos temas sugeridos em frameworks nor-

mativos, como o Core Competencies Framework for Financial Literacy for Youth (OCDE, 

2015), o que levanta questionamentos sobre a adequação do ensino de Educação Financeira 

para a formação crítica dos estudantes. 

Segundo Shulman (2014), a base do conhecimento docente é composta por diferentes 

dimensões, incluindo o conhecimento do conteúdo, o conhecimento pedagógico do conteúdo e 

o conhecimento curricular. Esse modelo reforça a ideia de que não basta o professor dominar 

os conceitos financeiros; é essencial que ele compreenda a melhor forma de ensinar tais con-

ceitos para diferentes públicos, utilizando estratégias adequadas para promover a aprendizagem 

significativa. 

 

3.2.3.1 Métodos e Estratégias Pedagógicas Adotadas 

Os docentes utilizam diferentes abordagens para trabalhar a Educação Financeira em 

sala de aula, muitas vezes recorrendo a experiências pessoais, exemplos práticos e atividades 

interativas. Conforme destacado por um dos entrevistados: 
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[...] Eu aproveito muitas coisas que eu já vivenciei também, eu ponho em prática hoje, 

entendeu? Tanto pessoalmente, quanto também profissionalmente. (Docente 6) 

Em primeira aula, quando eu vou começar a falar com eles sobre planejamento finan-

ceiro, eu não vou direto para planejamento financeiro, eu vou pra planejamento de 

alguma coisa que eles tenham interesse. Tipo, planejar uma festa, planejar uma via-

gem, planejar um churrasco, planejar um passeio. Entende, né? Aí eu exploro bastante 

a questão de... Que deu certo, que... Onde pode estar dando errado. Então eu vou ana-

lisando o planejamento deles e vou questionando as lacunas que eu encontrei, né? 

Tipo, ah, você falou que vocês vão gastar 15 reais de lanche. Mas você pesquisou sei 

lá, no lugar tem alguma lanchonete que vende lanche a 15 reais? Então eu vou pegando 

as lacunas que eu encontro do planejamento deles e vou questionando. Aí eles come-

çam a entender a importância do planejamento. Aí depois que eu vejo que eles ama-

dureceram nessa questão de primeiro planejar, entender o que é um planejamento de 

fato, que é sair de um ponto e atingir o objetivo com o planejamento, daí eu entro com 

o planejamento financeiro, né? Aí eu faço... Geralmente eu uso aquela modulação do 

salário em porcentagem, né? Uso tantos por cento pra conta fixa, tantos por cento pra 

despesa, lazer, passeio, tantos por cento pra roupa, tantos por cento pra isso, investi-

mentos. Daí começo a montar o planejamento com eles. Daí muitos já estão endivi-

dados, né? (Docente 3) 

A adoção de exemplos cotidianos se alinha à dimensão da compreensão prática da Edu-

cação Financeira, conforme definido pela OCDE (2015). O documento enfatiza que os jovens 

devem desenvolver competências relacionadas ao gerenciamento do dinheiro no dia a dia, 

aprendendo a organizar despesas e avaliar riscos financeiros. No entanto, essa abordagem ba-

seada em experiências individuais pode limitar a compreensão dos alunos sobre a estrutura 

econômica mais ampla, conforme argumenta Kistemann Jr. (2020), que critica a visão instru-

mental da Educação Financeira promovida pela OCDE ao enfatizar a responsabilidade indivi-

dual em detrimento da análise das condições estruturais que moldam o comportamento finan-

ceiro dos cidadãos. 

A falta de formação específica em Educação Financeira entre os docentes pode influen-

ciar a escolha dessas estratégias. De acordo com Shulman (2014), o conhecimento pedagógico 

do conteúdo (PCK) envolve não apenas a compreensão do assunto, mas também a capacidade 

de o adaptar para torná-lo acessível aos alunos. Esse conhecimento é construído a partir da 

experiência do professor e da reflexão sobre sua prática docente. 

Além disso, alguns docentes relataram o uso de metodologias lúdicas para facilitar a 

aprendizagem: 

Já tentei também alguns jogos da biblioteca... Banco imobiliário... Tem um que 

chama... Nós até fomos aprender juntos... Eu li um pouco e não entendi... Falei para 

os alunos... Tem esse jogo aqui... Eu não entendi ele totalmente... (Docente 5) 

A gente faz aqueles trabalhos, então, de desenvolver jogos de educação financeira, 

que foi bem legal, com aquela turma rolou bem sobre isso. (Docente 7) 

Eles fazem uma cápsula do tempo, né? E no final do curso eles abrem essa cápsula do 

tempo. (Docente 6) 
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Essa estratégia dialoga com as diretrizes da OCDE ao sugerir que o ensino de Educação 

Financeira deve incluir a simulação de cenários financeiros para desenvolver habilidades de 

tomada de decisão. Entretanto, Skovsmose (2014) alerta que práticas pedagógicas descontex-

tualizadas podem levar a uma falsa percepção de neutralidade, desconsiderando os condicio-

nantes sociais que influenciam o comportamento financeiro. Se os alunos não forem estimula-

dos a questionar criticamente as razões para a desigualdade financeira e o funcionamento do 

sistema econômico, o ensino pode acabar reforçando uma lógica de individualização da respon-

sabilidade financeira. 

 

3.2.3.2 Desafios e limitações na implementação das estratégias de ensino 

Apesar dos esforços dos docentes, a implementação de metodologias ativas no ensino 

de Educação Financeira enfrenta desafios relevantes. Um dos entraves mencionados pelos pro-

fessores é a resistência dos alunos a conceitos mais abstratos, como noções de economia, os 

impostos e a inflação: 

Olha, um pouco dessa, vamos dizer assim, desinformação, desinteresse do que acon-

tece no mercado, de como que funcionam os processos, por exemplo, de impostos, de 

taxas, toda essa questão do mundo do trabalho que a gente traz para eles, muitas vezes 

eles não têm muito esse conhecimento. Às vezes é difícil você fazer convencê-los de 

que é importante eles saberem. Por exemplo, o que acontece no mercado impacta o 

que está acontecendo no desemprego, por exemplo, lei da oferta e da procura, a ques-

tão de quanto que está o salário mínimo, todas essas flutuações, eles não têm muito, 

às vezes, o conhecimento, às vezes não têm interesse em saber. Então, a gente, a difi-

culdade é mostrar para eles que isso é importante, é relevante. Não só os aspectos de 

cálculo, mas o que está acontecendo no mundo, assim, no mercado mais especifica-

mente, ou até político e tal, isso impacta na vida deles, até diretamente aí na questão 

de salário e tal. (Docente 2) 

Essa dificuldade evidencia a lacuna entre os conteúdos previstos nos frameworks nor-

mativos e a realidade financeira dos aprendizes. O OECD/INFE Core Competencies Fra-

mework on Financial Literacy for Youth (2015) enfatiza que os jovens devem desenvolver há-

bitos financeiros saudáveis, incluindo planejamento e gestão do dinheiro, no entanto, essa abor-

dagem tem sido criticada por sua visão excessivamente normativa. Kistemann Jr. (2020) argu-

menta que a Educação Financeira, ao invés de apenas ensinar boas práticas individuais, deve 

estimular um pensamento crítico sobre o funcionamento do sistema econômico e as políticas 

públicas que impactam a distribuição da renda. Nesse sentido, a resistência dos alunos pode 

estar menos associada a uma falta de interesse e mais à sua própria realidade socioeconômica, 

que impõe restrições ao planejamento financeiro de longo prazo. 
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Outro desafio observado na entrevista da Docente 1 e do Docente 4, é a falta de conhe-

cimento dos recursos pedagógicos disponíveis como jogos financeiros e vídeos: 

Pesquisador: Você conhece os jogos que tem na biblioteca sobre finanças? 

Docente 1: Não  

 

Pesquisador: Você já usou alguma coisa do Banco Central? 

Docente 4: Do Banco Central na última turma sim. Nós entramos lá, mostrei conversor 

de moedas. Mostrei para eles os valores. Inclusive chegamos até em valores de ações. 

Chegamos até em Bovespa.  

Pesquisador: Dá uma olhadinha no Youtube tem um canal do Banco Central chamado 

Eu e Meu Dinheiro. 

Docente 4: Olha que legal.  

Pesquisador: Tem uma série de cinco vídeos. Que são historinhas, esquetezinhas que 

eles vão contando sobre a relação das pessoas, famílias com o dinheiro. Aborda con-

sumo, aborda planejamento financeiro. Aborda estratégias que muitas vezes as em-

presas usam para atrair o cliente e por aí vai. Reserva de emergência. Então são vídeos 

legais. E é legal porque cada vídeo tem um outro vídeo explicando como você pode 

aplicar aquilo em sala de aula.  

Docente 4: Que legal 

Pesquisador: Então é um material usado mesmo para educação.  

Docente 4: Não é só para professor, pode passar para aluno. 

Pesquisador: Pode. Eu uso quando eu vou para aprendizagem, geralmente quando o 

pessoal pede, eu uso esses materiais do Banco Central que é bem legal. O primeiro 

vídeo é muito legal que mostra dois jovens bem na faixa etária da aprendizagem. E 

eles vão comprar tênis. Aí tem toda uma dinâmica da compra do tênis que é bem legal 

e muitos se identificam. Aí tem uns que se identificam com um personagem e outros 

que se identificam com outro personagem. É bem legal. Dá para trabalhar bastante 

essa questão com eles. 

Docente 4: Legal. 

Esse trecho aponta que há materiais disponíveis, mas sua utilização ainda não é siste-

mática. Conforme argumentado por Shulman (2004), o conhecimento pedagógico do conteúdo 

(PCK) é fundamental para uma mediação eficaz do ensino. A falta de familiaridade dos docentes 

com esses materiais pode ser um reflexo da ausência de um desenvolvimento profissional con-

tínuo e estruturado voltado para a Educação Financeira. 

 Além disso a instituição conta com as orientações pedagógicas contidas no Plano de 

Orientação Pedagógica do Programa de Aprendizagem (POPPA), que traz na sua estrutura cur-

ricular orientações de práticas pedagógicas para abordar a Educação Financeira e o livro Edu-

cação Financeira: como planejar, consumir, poupar e investir, dos autores Heloisa Padilha, Car-

los Klimick, Laura Coutinho, publicado pela editora Senac SP.  
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Outro aspecto relevante é a predominância de um ensino instrumental da Educação Fi-

nanceira, evidenciado pela ênfase na organização do orçamento pessoal e controle de gastos, 

sem um aprofundamento crítico sobre os impactos das políticas econômicas e desigualdades 

estruturais. Essa abordagem reforça a crítica de Skovsmose (2014) sobre a Educação Matemá-

tica Crítica, que defende que o ensino da matemática e da Educação Financeira não pode ser 

reduzido a fórmulas e técnicas isoladas, mas deve promover uma compreensão mais ampla das 

relações de poder e desigualdade que estruturam o sistema econômico. Ao focar apenas na res-

ponsabilidade individual dos alunos, corre-se o risco de negligenciar os fatores estruturais que 

determinam as condições financeiras de grande parte da população. 

Diante desses desafios, é fundamental que a instituição promova formações continua-

das, incentive o compartilhamento de boas práticas entre os docentes e estabeleça espaços de 

troca e reflexão, como comunidades de aprendizagem com o tema Educação Financeira. Isso 

permitiria que os professores adquirissem maior familiaridade com os recursos disponíveis e 

desenvolvessem abordagens pedagógicas mais diversificadas e críticas, tornando o ensino da 

Educação Financeira mais conectado com a realidade dos alunos e alinhado a uma perspectiva 

emancipatória. 

 

3.2.3.3 Reflexão crítica sobre o papel docente na Educação Financeira 

Diante dos desafios identificados, torna-se evidente que a atuação docente em Educação 

Financeira não deve se restringir à transmissão de conteúdos técnicos, mas sim estimular o 

pensamento crítico e a contextualização dos conhecimentos. Embora as diretrizes da OCDE 

enfatizem a importância do desenvolvimento de competências financeiras individuais, seu fra-

mework também aborda aspectos como os direitos do consumidor e a compreensão do impacto 

econômico das decisões financeiras. No entanto, essa abordagem ainda mantém um viés nor-

mativo, priorizando a adaptação dos indivíduos ao sistema financeiro vigente, em detrimento 

de uma análise crítica sobre suas desigualdades estruturais. 

Nesse sentido, Kistemann Jr. (2020) e Skovsmose (2014) alertam para os riscos de uma 

Educação Financeira que reduza o sucesso econômico ao comportamento individual, sem con-

siderar os condicionantes sociais e econômicos que moldam essas escolhas. A construção de 

uma perspectiva emancipatória da Educação Financeira exige que os docentes não apenas en-

sinem os alunos a administrar seus recursos, mas também os capacitem a compreender critica-

mente as relações econômicas e sociais que influenciam sua realidade financeira. 
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Para viabilizar essa mudança de perspectiva, é fundamental que as práticas pedagógicas 

adotadas extrapolem a mera aplicação de técnicas de gestão financeira. Isso envolve a integra-

ção de reflexões sobre desigualdade, políticas econômicas e consumo consciente ao ensino da 

Educação Financeira. Alguns docentes já demonstram esforços nesse sentido, conforme apon-

tado nas entrevistas, ao utilizar debates em sala de aula sobre situações reais que envolvem 

publicidade enganosa e estratégias de mercado que influenciam hábitos de consumo dos alunos. 

Esses relatos indicam que a problematização da realidade financeira pode ser incorpo-

rada ao ensino de maneira prática, permitindo que os alunos desenvolvam um olhar mais crítico 

sobre suas próprias experiências econômicas. No entanto, a ampliação desse tipo de abordagem 

exige que os docentes disponham de formação específica e materiais adequados que favoreçam 

essa perspectiva crítica. 

A construção desse conhecimento pedagógico depende, como aponta Shulman (2014, 

2016), da capacidade do professor de articular o conhecimento disciplinar com práticas peda-

gógicas que favoreçam a problematização e a contextualização dos conteúdos financeiros no 

cotidiano dos aprendizes. Sem essa articulação, há o risco de que a Educação Financeira per-

maneça apenas como um ensino instrumental, voltado para o desenvolvimento de habilidades 

individuais, sem promover reflexões sobre os fatores estruturais que influenciam as condições 

financeiras dos alunos. 

Portanto, para que a Educação Financeira cumpra seu papel de formar cidadãos críticos 

e conscientes, é essencial que a formação docente contemple não apenas conteúdos técnicos, 

mas também ferramentas pedagógicas que permitam a mediação de debates sobre justiça eco-

nômica, políticas públicas e distribuição de renda. A implementação de espaços de formação 

continuada e comunidades de aprendizagem pode ser um caminho viável para que os docentes 

ampliem seu repertório metodológico e tornem o ensino mais significativo e emancipador. 

 

3.2.4  Desenvolvimento Profissional Docente por meio das Comunidades de Aprendiza-

gem 

O desenvolvimento profissional docente (DPD) é um processo contínuo que envolve a 

construção de conhecimento por meio da prática, da reflexão e da interação com outros educa-

dores. No contexto do ensino de Educação Financeira, os professores enfrentam desafios que 

vão desde a falta de formação específica até a necessidade de adaptar os conteúdos à realidade 
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dos alunos. Nesse cenário, as comunidades de aprendizagem surgem como um espaço essen-

cial para promover o aprimoramento das práticas pedagógicas, permitindo a troca de experiên-

cias e a construção coletiva do conhecimento docente. 

As comunidades de aprendizagem favorecem o desenvolvimento profissional ao possi-

bilitar que os docentes compartilhem estratégias de ensino, analisem desafios comuns e desen-

volvam novas abordagens pedagógicas. Mais do que espaços de troca informal, essas comuni-

dades podem se tornar ambientes estruturados para a construção do conhecimento pedagógico 

do conteúdo (PCK), fortalecendo a relação entre teoria e prática no ensino da Educação Finan-

ceira. 

 

3.2.4.1 Comunidades de Aprendizagem e o Desenvolvimento Docente 

As comunidades de aprendizagem, conforme conceituadas por Wenger (1998), são gru-

pos de indivíduos que compartilham interesses comuns e constroem conhecimento por meio da 

participação e do engajamento mútuo. Segundo Wenger (2002, p. 4), 

as comunidades de prática oferecem um ambiente no qual os participantes podem de-

senvolver competências e significados compartilhados, transformando suas experiên-

cias em conhecimento aplicável". (Wenger, 2002, p.4, tradução nossa) 

 No ensino de Educação Financeira, essas comunidades possibilitam que os docentes 

desenvolvam abordagens mais eficazes, refletindo criticamente sobre suas práticas e desafios. 

As entrevistas realizadas evidenciam a valorização desse tipo de espaço pelos docentes: 

A troca docente é muito importante. E a gente faz isso muito, só que de maneira in-

formal. A sala dos docentes é ali, a gente vai fazendo isso no corredor (Docente 7). 

Eu acho que a somatória de conhecimento, de experiências, de todos ali, certo? Nesse 

momento, né? Eu acho que serviria de crescimento tanto para mim como para todos. 

Eu também tenho experiências que eu posso compartilhar. Seria uma reciclagem nesse 

momento de ideias, de aproveitamento do que cada um traz de conhecimento, de baga-

gem. E isso sempre vai ser importante para o outro. É acrescentar muito. (Docente 6). 

Acho que tanto pra aprendizado pessoal, né, você também utilizar isso, né, e aumentar 

a sua eficácia, né, sua eficiência em sala de aula com o tema mesmo, né, porque às 

vezes a gente tem uma noção do que está fazendo, mas a gente não consegue às vezes 

mensurar muito na aprendizagem se aquilo está de fato sendo aderido pelos alunos. 

Então eu acho que se você com esse grupo, talvez você fortaleça as práticas, né, com 

trocando figurinha lá, nossa, eu fiz isso, deu muito certo, eu fiz isso, deu muito certo, 

né, você consiga ter condições de mensurar um pouco mais e perceber um pouco mais 

a aderência do conteúdo em relação aos alunos. (Entrevistado 3). 
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Esses relatos indicam que os professores já reconhecem o valor da troca de experiências, 

mas que essa prática ocorre de forma espontânea e não estruturada. Para que as comunidades 

de aprendizagem tenham impacto real, é necessário que a instituição apoie sua implementação 

de maneira formal, promovendo encontros periódicos e criando mecanismos para a valorização 

desse processo. 

A aprendizagem docente, segundo Cochran-Smith & Lytle (1999), deve ser vista como 

um processo investigativo, no qual os próprios professores questionam suas abordagens e ex-

ploram novas metodologias. Assim, além de servir como espaço de compartilhamento de estra-

tégias, as comunidades de aprendizagem também se tornam instrumentos de reflexão crítica 

sobre a Educação Financeira e suas abordagens normativas. 

 

3.2.4.2 Conhecimento Pedagógico do Conteúdo 

O conhecimento pedagógico do conteúdo (PCK, na sigla em inglês) refere-se à integra-

ção entre o conhecimento disciplinar e as estratégias didáticas que permitem sua transmissão 

de forma significativa aos alunos (Shulman, 2014). Para os docentes do Programa Jovem 

Aprendiz que atuam no ensino de Educação Financeira, o desenvolvimento do PCK ocorre 

principalmente por meio da experiência prática, das trocas com outros professores e da autoa-

prendizagem. 

As entrevistas realizadas revelam que os professores constroem seus saberes docentes a 

partir da experiência e da observação dos desafios enfrentados pelos alunos. Muitos docentes 

destacaram que aprenderam a ensinar Educação Financeira sem uma formação específica, o 

que os levou a buscar estratégias alternativas para tornar o ensino mais acessível: 

Trabalhar com número, cálculo, eu já faço isso, mas a hora que você mostra a impor-

tância que ele começa a olhar para o próprio salário, ainda que pouco, né, ainda que 

com os descontos e tal. Como uma possibilidade de tirar sua carteira de motorista, que 

é a fala de muitos deles, ou mesmo comprar seu celular, ele recebe isso um pouco 

melhor (Docente 1). 

E ali a gente já faz a mesma questão, a gente faz planilha com eles, a gente coloca 

meta financeira para eles de juntar dinheiro, enfim, o que eles têm de objetivo até o 

final do curso, a gente tenta fazer ou com montante de dinheiro, ou se eles têm obje-

tivo, por exemplo, muitos vêm para poder tirar carteira de motorista, moto, ou de 

carro, então a gente vai ajudando eles a estruturar isso. Então essa é a primeira parte 

que a gente trabalha. (Docente 7) 

Essa construção do conhecimento pedagógico por meio da experiência empírica reforça 

a visão de Cochran-Smith e Lytle (1999), que argumentam que o saber docente não se limita a 
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conhecimentos formais adquiridos em cursos, mas se desenvolve na interação cotidiana com os 

alunos e na experimentação de diferentes métodos pedagógicos. Wenger (1998), ao tratar das 

comunidades de prática, também destaca que o aprendizado ocorre em um processo social e 

colaborativo, no qual os docentes ajustam suas abordagens conforme suas experiências e inte-

rações. 

 

3.2.4.3 Desafios na implementação das Comunidades de Aprendizagem 

Embora as comunidades de aprendizagem sejam vistas como uma oportunidade para o 

desenvolvimento docente, sua implementação enfrenta desafios significativos. Entre os princi-

pais obstáculos relatados pelos professores entrevistados estão a falta de tempo e a ausência de 

uma curadoria de materiais didáticos em educação financeira mais ampla para apoiar a troca de 

conhecimentos. 

"Acredito que apoiaria, mas dentro da carga horária que a gente tem, ia apertar bas-

tante se tivesse mais uma coisa dentro da nossa rotina." (Docente 5) 

Para que essas comunidades se tornem de fato espaços de desenvolvimento docente, é 

fundamental que a instituição forneça tempo dedicado à formação continuada, bem como dire-

trizes claras para incentivar a análise crítica das abordagens pedagógicas adotadas. 

As comunidades de aprendizagem representam um caminho promissor para o desenvol-

vimento profissional docente no ensino de Educação Financeira. Ao permitir que os professores 

compartilhem experiências, investiguem suas práticas e aprimorem seus conhecimentos, essas 

comunidades favorecem uma abordagem pedagógica mais crítica e contextualizada. Entretanto, 

para que esse processo seja efetivo, é necessário superar desafios estruturais e promover políti-

cas educacionais que incentivem a colaboração entre os docentes. 

A construção do conhecimento pedagógico do conteúdo e a troca de experiências entre 

professores são fundamentais para que a Educação Financeira seja ensinada de maneira crítica 

e emancipatória. Como afirmam Shulman & Shulman (2004, p. 127): 

O aprendizado do professor não pode ser visto como um processo isolado, mas sim 

como parte de um ecossistema interativo de desenvolvimento profissional Como afir-

mam (Shulman & Shulman, 2004, p. 127). 

Dessa forma, ao estruturar comunidades de aprendizagem bem-organizadas e fomentar 

a reflexão sobre a prática pedagógica, é possível fortalecer o ensino da Educação Financeira, 

tornando-o mais relevante e alinhado às necessidades reais dos alunos. 
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CAPÍTULO 4  PROPOSTA DE IMPLEMENTAÇÃO DE UMA COMUNIDADE DE 

APRENDIZAGEM INSTITUCIONALIZADA 

 

A formação contínua dos docentes é um elemento essencial para garantir um ensino de 

qualidade e alinhado às necessidades dos alunos. No contexto da Educação Financeira, essa 

necessidade se torna ainda mais evidente devido à ausência de uma formação inicial específica 

na área. Para suprir essa lacuna e fortalecer a prática pedagógica dos professores, propõe-se a 

criação de uma Comunidade de Aprendizagem Institucionalizada, um espaço estruturado para 

a troca de experiências, reflexão sobre práticas docentes e desenvolvimento de estratégias pe-

dagógicas alinhadas a uma Educação Financeira Crítica. 

 

4.1 Objetivo da Comunidade de Aprendizagem 

O principal objetivo dessa comunidade de aprendizagem é promover a Educação Finan-

ceira Crítica, incentivando um ensino que vá além da mera instrumentalização dos alunos. A 

proposta busca garantir que os docentes sejam capazes de mediar reflexões sobre o sistema 

econômico, as desigualdades sociais e os impactos das decisões financeiras, promovendo, as-

sim, a autonomia dos alunos e o bem-estar individual e coletivo. Para alcançar esse objetivo, a 

comunidade de aprendizagem será um espaço de formação colaborativa, onde os professores 

poderão compartilhar conhecimentos, discutir desafios e desenvolver metodologias inovadoras 

para o ensino da Educação Financeira. 

 

4.2 Pilares teóricos da comunidade de aprendizagem 

A proposta se fundamenta em três principais referenciais teóricos que sustentam a im-

portância da aprendizagem colaborativa no desenvolvimento docente: 

a) Wenger (1998) – O conceito de comunidades de prática, no qual grupos de profissionais 

se reúnem para compartilhar conhecimentos, construir significados e desenvolver com-

petências em conjunto. A aprendizagem ocorre de forma contínua e socialmente situada, 

fortalecendo o repertório dos docentes e permitindo a adaptação de suas práticas às de-

mandas do contexto escolar. 
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b) Shulman (2014, 2016) – O desenvolvimento do Conhecimento Pedagógico do Conte-

údo (PCK), essencial para que os professores consigam transformar o conhecimento 

financeiro em ensino acessível e significativo. A comunidade de aprendizagem permi-

tirá que os docentes aprimorem sua capacidade de organizar, representar e adaptar os 

conceitos da Educação Financeira para a realidade dos alunos. 

c) Cochran-Smith & Lytle (1999) – A concepção de aprendizagem docente como um pro-

cesso investigativo, em que os professores não apenas aplicam conhecimentos adquiri-

dos, mas também os produzem a partir da reflexão sobre suas próprias práticas e expe-

riências. A comunidade de aprendizagem se configurará como um espaço para essa in-

vestigação coletiva, possibilitando que os docentes questionem abordagens normativas 

da Educação Financeira e desenvolvam metodologias mais críticas e contextualizadas. 

 

4.3 Estrutura e Funcionamento da Comunidade de Aprendizagem 

A implementação dessa comunidade de aprendizagem seguirá um modelo estruturado, 

baseado em encontros periódicos e ações de formação contínua. Conforme indicado nas entre-

vistas realizadas, os docentes demonstram interesse em um formato que contemple reuniões 

regulares, promovendo um equilíbrio entre reflexão teórica e práticas pedagógicas aplicadas. 

a) Periodicidade: Encontros quinzenais ou mensais, conforme disponibilidade dos docen-

tes, para garantir uma participação ativa sem comprometer suas demais responsabilida-

des. 

b) Metodologia dos Encontros: Cada reunião será organizada em três momentos: 

⎯ Reflexão inicial: Discussão sobre desafios e experiências vivenciadas pelos pro-

fessores no ensino de Educação Financeira. 

⎯ Aprofundamento teórico e prático: Estudo de referenciais teóricos relevantes e 

compartilhamento de metodologias pedagógicas inovadoras. 

⎯ Construção coletiva: Desenvolvimento de materiais didáticos, criação de estra-

tégias de ensino e avaliação das práticas aplicadas em sala de aula. 

c) Registro das Atividades: Criação de um repositório digital onde os docentes possam 

compartilhar materiais, sugestões de atividades e estudos de caso, possibilitando a con-

tinuidade do aprendizado mesmo fora dos encontros presenciais. 

d) Interação com Especialistas: Convite a pesquisadores e profissionais da área de Edu-

cação Financeira para palestras e debates, trazendo novas perspectivas para os docentes. 
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4.4 Impactos Esperados 

A implementação da comunidade de aprendizagem institucionalizada proporcionará be-

nefícios tanto para os docentes quanto para os alunos, fortalecendo a qualidade e a criticidade 

do ensino de Educação Financeira. Entre os principais impactos esperados, destacam-se: 

a) Aprimoramento do conhecimento pedagógico dos docentes, permitindo que transfor-

mem conteúdos técnicos em práticas didáticas acessíveis e envolventes. 

b) Ampliação da reflexão crítica na Educação Financeira, garantindo que os alunos com-

preendam não apenas a gestão de recursos individuais, mas também as relações sistê-

micas que influenciam suas escolhas financeiras. 

c) Maior engajamento dos estudantes, por meio de metodologias ativas e contextualizadas, 

que os aproximem das realidades econômicas e sociais. 

d) Formação de uma rede de colaboração docente, promovendo a troca de saberes e o for-

talecimento do desenvolvimento profissional contínuo. 

A criação de uma Comunidade de Aprendizagem Institucionalizada para o ensino de Edu-

cação Financeira representa um avanço significativo no desenvolvimento profissional docente, 

possibilitando que os professores construam coletivamente estratégias pedagógicas mais críti-

cas e transformadoras. Fundamentada nos conceitos de Wenger (1998), Shulman (1986, 1987) 

e Cochran-Smith & Lytle (1999), essa proposta busca não apenas suprir lacunas na formação 

docente, mas também consolidar um ensino de Educação Financeira que promova autonomia, 

equidade e bem-estar social. 

Para que essa iniciativa seja bem-sucedida, é essencial que haja um compromisso institu-

cional na criação de condições favoráveis à sua implementação, incluindo tempo para forma-

ção, incentivo à participação e suporte na produção de materiais didáticos. Assim, a comunidade 

de aprendizagem se tornará um espaço vivo e dinâmico, no qual os docentes possam evoluir 

continuamente em sua prática pedagógica e contribuir para uma Educação Financeira mais sig-

nificativa e emancipatória. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo desta dissertação é o de identificar os desafios enfrentados por docentes, que 

atuam no Programa de Aprendizagem Profissional na unidade de São José dos Campos do Se-

nac, para o ensino da Educação Financeira. A proposição inicial desta pesquisa partiu de falas 

comuns dos docentes sobre o comportamento de consumo exacerbado por parte dos alunos do 

Programa de Aprendizagem Profissional, onde muito já se encontravam endividados logo no 

início do programa. A partir da investigação realizada, buscou-se compreender as dificuldades 

estruturais que influenciam esse ensino, bem como as estratégias que os professores adotam 

para lidar com tais desafios. 

Os resultados obtidos pela análise dos dados coletados, indicam que a Educação Finan-

ceira no Programa de Aprendizagem Profissional ainda se encontra em um estágio de consoli-

dação, e necessita de um suporte mais estruturado para a formação docente. A ausência desse 

suporte impacta diretamente a prática pedagógica, o que dificulta a adoção de abordagens mais 

críticas e reflexivas sobre o tema. Como evidenciado nas entrevistas com os docentes, grande 

parte deles não recebeu formação específica sobre Educação Financeira em sua formação inicial 

e, quando buscam desenvolver conhecimentos sobre o assunto, o fazem de maneira autodidata 

ou por meio de cursos de curta duração que, muitas vezes, adotam um viés instrumental, cen-

trado em conteúdos operacionais como cálculos financeiros, controle orçamentário e algumas 

noções básicas sobre investimentos. 

A análise também revelou que, embora a Educação Financeira tenha sido incorporada 

aos currículos da educação básica e profissional como um tema transversal, sua implementação 

não se dá de forma homogênea. Há uma lacuna entre a recomendação oficial para sua inclusão 

no ensino e a realidade vivida pelos docentes em sala de aula. O ensino da Educação Financeira 

no Programa de Aprendizagem Profissional ainda está em processo de consolidação, e é um 

tema relativamente novo dentro da educação profissional. Como consequência, as estratégias 

pedagógicas variam entre os docentes, que desenvolvem suas próprias metodologias à medida 

que ganham experiência no ensino desse conteúdo. 

Dentre os desafios apontados, destaca-se a dificuldade em equilibrar a abordagem prá-

tica e a crítica na Educação Financeira. Se, por um lado, há uma forte demanda para que os 

jovens aprendizes compreendam conceitos básicos de finanças pessoais, como orçamento e 

consumo consciente, por outro, existe a necessidade de uma abordagem mais ampla, que os 

ajude a compreender as dinâmicas socioeconômicas que influenciam suas decisões financeiras. 
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A pesquisa evidenciou que alguns docentes já utilizam metodologias que incentivam a reflexão 

crítica dos alunos sobre a influência do consumo, do endividamento e das desigualdades sociais 

no contexto econômico, mas esse tipo de abordagem ainda não é majoritário. 

Outro aspecto relevante identificado foi o papel das Comunidades de Aprendizagem 

como uma alternativa viável para o Desenvolvimento Profissional Docente (DPD). A pesquisa 

demonstrou que a troca de experiências entre docentes e a construção coletiva de conhecimento 

são fatores que contribuem para o aperfeiçoamento do ensino da Educação Financeira. O com-

partilhamento de práticas pedagógicas e o debate sobre diferentes abordagens metodológicas 

ajudam os professores a superar algumas das dificuldades enfrentadas em sala de aula. No en-

tanto, percebe-se que as iniciativas de formação continuada voltadas especificamente para o 

ensino de Educação Financeira ainda são escassas, o que reforça a necessidade de investimentos 

institucionais nessa área. 

Além dos desafios metodológicos e institucionais, a pesquisa também identificou que 

os próprios alunos enfrentam desafios significativos para a aprendizagem da Educação Finan-

ceira. A falta de conhecimento prévio sobre o tema, combinada com uma realidade socioeco-

nômica desafiadora, faz com que muitos jovens aprendizes tenham dificuldades para aplicar os 

conceitos ensinados, como alunos que contribuem com parte da sua renda como jovem aprendiz 

nas despesas da casa o que acaba por não lhe permitir montar uma reserva de emergência, por 

exemplo. O endividamento precoce, a falta de planejamento financeiro, a influência do con-

sumo impulsivo e as plataformas de apostas on-line, foram aspectos frequentemente menciona-

dos pelos docentes como desafios a serem superados. 

Diante desse cenário, a dissertação propõe que a formação docente para o ensino de 

Educação Financeira em programas de aprendizagem profissional seja ampliada e estruturada 

de maneira mais consistente. Algumas recomendações que emergem a partir dos resultados da 

pesquisa incluem: 

⎯ Incentivo à criação e fortalecimento de Comunidades de Aprendizagem, por 

meio das quais os docentes possam compartilhar experiências, metodologias e 

desafios, promovendo uma construção coletiva do conhecimento. 

⎯ Criação de programas de formação continuada voltados para o ensino de 

Educação Financeira, priorizando abordagens críticas e reflexivas, para além dos 

aspectos meramente técnicos. 
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⎯ Desenvolvimento de materiais didáticos específicos que auxiliem os docentes 

na mediação dos conteúdos, considerando a realidade dos jovens aprendizes e 

suas diferentes trajetórias socioeconômicas. 

⎯ Revisão curricular dos programas de aprendizagem profissional, garantindo 

que a Educação Financeira seja abordada de forma integrada e interdisciplinar, 

considerando aspectos econômicos, sociais e culturais. 

A pesquisa realizada tem suas limitações, pois é importante reconhecer que a pesquisa 

foi conduzida dentro de um recorte específico – uma instituição privada que oferta o Programa 

de Aprendizagem Profissional. Portanto, os resultados não podem ser generalizados para todas 

as instituições que oferecem programas semelhantes. Além disso, a análise se baseou em um 

número restrito de docentes e entrevistas, o que pode limitar a diversidade de percepções sobre 

o tema. 

Para pesquisas futuras, sugere-se a ampliação do escopo da investigação, incluindo ou-

tras instituições de ensino técnico e profissionalizante, bem como um número maior de docentes 

e alunos. Também seria relevante realizar um estudo longitudinal para analisar como as mu-

danças nas políticas educacionais e na formação docente impactam a qualidade do ensino de 

Educação Financeira ao longo do tempo. 

Portanto, conclui-se que a Educação Financeira no Programa Senac de Aprendizagem 

Profissional enfrenta desafios estruturais, institucionais e pedagógicos, esses desafios geram 

oportunidades significativas para o desenvolvimento de metodologias inovadoras e reflexivas. 

O fortalecimento da formação docente e a promoção de um ensino mais crítico e contextuali-

zado podem contribuir para que os jovens aprendizes desenvolvam competências financeiras 

que não apenas lhes permitam gerenciar suas finanças pessoais, mas também compreendam a 

complexidade das dinâmicas econômicas e sociais que influenciam sua vida financeira. 

Dessa forma, espera-se que este estudo contribua para o debate sobre o papel da Educa-

ção Financeira na educação profissional, fornecendo subsídios para futuras pesquisas e inicia-

tivas que visem aprimorar a formação dos docentes e a experiência de aprendizado dos jovens 

aprendizes. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A – INSTRUMENTO DE PESQUISA 

Perfil docente do Programa de Aprendizagem Profissional (Jovem Aprendiz) 

Você está sendo convidado a participar da pesquisa: Educação Profissional e Desenvol-

vimento Profissional Docente: os desafios para a formação docente em Educação Financeira 

para um programa de aprendizagem profissional. A seleção do tema se deu pelo fato do pesqui-

sador ser docente em uma instituição que tem uma forte atuação na aprendizagem profissional 

de jovens e ter formação e uma ligação pessoal com o tema educação financeira. 

 Sua contribuição muito engrandecerá nosso trabalho, pois participando desta pesquisa 

você nos trará uma visão específica pautada na sua experiência sobre o assunto. 

Esclarecemos, contudo, que sua participação não é obrigatória. Sua recusa não trará ne-

nhum prejuízo em sua relação com o pesquisador ou com a instituição proponente. 

Identificar os desafios enfrentados por docentes, que atuam em um Programa de Apren-

dizagem Profissional, para o ensino da Educação Financeira em uma instituição privada. 

As informações obtidas por meio desta pesquisa serão confidenciais e asseguramos o 

sigilo sobre sua participação. Os dados serão divulgados de forma a não possibilitar sua identi-

ficação, protegendo e assegurando sua privacidade. 

A qualquer momento você poderá tirar suas dúvidas sobre o projeto e sua participação 

por meio do e-mail francisco.roberto@cpspos.sp.gov.br ou pelo celular (12) 99195-2090 sob 

os cuidados do mestrando Francisco de Sousa Roberto Junior, pesquisador responsável pela 

coleta e organização dos dados, sob a orientação do professor Dr. Rodrigo Avella Ramirez. 

Ao final desta pesquisa, o trabalho completo será disponibilizado no site do Programa 

de Mestrado do CEETEPS: www.pos.cps.sp.gov.br/dissertaçoes 

1. Declaro que entendi os objetivos de minha participação na pesquisa e concordo em 

participar. Registro também que concordo com o tratamento de meus dados pessoais 

para finalidade específica desta pesquisa, em conformidade com a Lei nº 13.709 – 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).: 

( ) Sim  ( ) Não 
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2. Nesta instituição, você atua como docente do programa jovem aprendiz (programa 

de aprendizagem profissional)? 

( ) Sim  ( ) Não 

3. Nesta instituição, você dá aulas em outras categorias de curso, por exemplo cursos 

técnicos, cursos livres etc.? 

( ) Sim  ( ) Não 

4. Se você respondeu sim à pergunta anterior, selecione abaixo as categorias de curso 

e o percentual APROIXIMADO da sua carga horária semanal, lembrando que a 

soma total deve ser igual a 100%, caso você não dê aula em uma categoria de curso 

escolha a opção N/A. 

 
2

20% 

4

40% 

6

60% 

8

80% 

1

100% 

N

N/A 

Programa Jovem Aprendiz       

Cursos Técnicos       

Cursos livres (≥160h)       

Cursos livres (<160h)       

Ensino Médio       

5. Você atuou ou atua como educador em outra instituição? 

( ) Sim  (  ) Não 

6. Nesta outra Instituição, você também leciona sobre Educação Financeira? 

( ) Sim  (  ) Não 

7. Há quanto tempo você leciona? 

( ) menos de 1 ano 

( ) de 1 a 5 anos 

( ) de 6 a 10 anos 

( ) mais de 10 anos 
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8. Há quanto tempo você leciona no Programa Jovem Aprendiz desta instituição? 

( ) menos de 1 ano 

( ) de 1 a 5 anos 

( ) de 6 a 10 anos 

( ) mais de 10 anos 

9. Qual o seu nível de formação acadêmica? 

( ) Técnico de nível médio 

( ) Tecnológico de nível superior  

( ) Licenciatura 

( ) Bacharelado 

( ) Pós-graduação lato sensu (especialização) 

( ) Pós-graduação strictu sensu (mestrado ou doutorado) 

 

10. Qual a sua área de formação? 

___________________________________________________________ 

11. Você possui algum conhecimento em educação financeira? 

( ) Sim ( ) Não 

12. Como você adquiriu esse conhecimento em educação financeira? (você pode mar-

car, mais de uma opção) 

( ) Por meio das experiências de vida 

( ) Por meio de informações que busco 

( ) Por meio de cursos de especialização na área 

( ) Por meio de formação acadêmica na área 

 

 

 



112 

 
 

 

13. Como você classifica o seu conhecimento sobre Educação Financeira? 

( ) Insuficiente 

( ) Básico 

( ) Intermediário 

( ) Avançado 

14. Você considera importante uma formação específica sobre Educação Financeira 

para atuar como educador da instituição? 

( ) Sim  ( ) Não 

15. Se você respondeu SIM na questão anterior, classifique as formações em educação 

financeira citadas abaixo, de Muito importante à Muito pouco importante.   

 Muito 

pouco im-

portante 

Pouco Im-

portante 
Neutra Importante 

Muito Im-

portante 

Perfil financeiro individual      

Uso consciente do dinheiro      

Orçamento e planejamento financeiro      

Motivações que influenciam as deci-

sões financeiras      

Reserva financeira para emergências e 

para o futuro      

Equilíbrio e liberdade financeira      

Como investir e gerar renda      

Hábitos financeiros saudáveis      

Desafios e cuidados no uso do dinheiro      

Estratégias para o ensino de Educação 

Financeira para jovens      
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16. Você estaria disposto(a) a participar de uma entrevista individual para aprofunda-

mento sobre educação financeira? 

( ) Sim  ( ) Não 

17. Se sim, deixe um contato. 

E-mail:____________________ 

Whatsapp:__________________ 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

Pergunta Fundamentação 

Teórica 

Referências 

1. Há quantos anos você leciona na aprendizagem 

profissional nesta instituição? 

2. Qual a sua formação acadêmica? 

3. Leciona ou lecionou em outras modalidades de 

curso, nesta ou em outras instituições? 

4. Essas experiências influenciam sua prática de en-

sino? 

 

Formação do for-

mador 

Antônio Novoa 

Antoni Zabala 

Helena G. Pete-

rossi 

Sergio E. Me-

nino 

5. Você leciona ou já lecionou sobre Educação Finan-

ceira, para os alunos do curso de Aprendizagem 

profissional desta instituição? 

6. Você considera importante a Educação Financeira 

para estes jovens? Por quê? 

7. Quais as competências, você acredita serem neces-

sárias aos jovens, para que eles possam alcançar au-

tonomia em suas vidas financeira?  

8. Dessas competências citadas qual ou quais você 

tem mais familiaridade e se sente seguro(a) para 

ministrar aulas? Justifique a sua resposta. 

9. Das competências que você não citou, na resposta 

anterior, o que lhe falta para poder ensinar e desen-

volver essas competências junto aso seus alunos? 

10. Você considera importante a formação continuada? 

Por quê? Teve alguma te marcou positivamente? 

11. Quais seriam os desafios para ministrar aulas em 

EF para desenvolver as competências que você 

mencionou na questão anterior? Se não, quais com-

petências você acredita que precisaria de uma for-

mação para se desenvolver?  

12. Que recursos pedagógicos você usa para ensinar te-

mas relacionados a Educação Financeira? [escrever 

em forma de matriz, relacionando o tema com o re-

curso pedagógico] 

13. Considerando ao aluno da aprendizagem profissio-

nal da instituição? 

a) Qual é a receptividade dos alunos em relação às 

aulas de Educação Financeira que você ministra?  

b) O que eles gostam de saber?  

 

Educação Finan-

ceira 

 

Educação mate-

mática crítica 

 

Saberes docentes  

 

Base de conheci-

mento 

 

Conhecimento pe-

dagógico do con-

teúdo 

 

 

 

Francisco Im-

bernón 

 

Lee Shulman 

 

Maurice Tardiff 

 

OCDE 

 

Ole Skvosmose 
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c) Qual recurso pedagógico que eles gostam (que 

você percebe que eles têm um maior engajamento 

na aula)? 

d)  Quais as principais barreiras que os alunos tra-

zem, na aprendizagem da Educação Financeira? 

14. O conhecimento em Educação Financeira que você 

possui, vem de onde? (das suas experiências, de 

uma formação [se houver uma formação perguntar 

em que ano e onde foi realizada, ou de sua curiosi-

dade sobre o tema) 

15. Você teria interesse em participar de uma comuni-

dade de aprendizagem / investigativa entre profes-

sores com encontros periódicos para a discussão da 

Educação Financeira para jovens? Qual o intervalo 

entre esses encontros seria apropriado, ao seu ver? 

 

16. Você acha que sua instituição apoiaria um projeto 

de formação continuada com essas características? 

 

17. Que benefícios você imagina que um grupo de pro-

fessores reunidos e trocando ideias sobre sua prá-

tica docente possa oferecer para o seu desenvolvi-

mento profissional? 

 

 

 

 

Comunidades de 

aprendizagem / 

Investigativas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dario Fiorentini  

 

Etienne Wenger 

 

Lee Shulman 

 

Maria da G. N. 

Mizukami 

 

Cochram-Smith 

& Lytle 
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ANEXOS 

ANEXO A – PARECER DA COMISSÃO DE ÉTICA  
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ANEXO B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Você está sendo convidado a participar da pesquisa “Educação profissional E 

Desenvolvimento Profissional Docente: Os desafios para a formação docente em educação 

financeira na aprendizagem profissional” e sua seleção foi pelo fato de atuar como educador 

no programa de aprendizagem profissional (Programa Jovem Aprendiz), além de ter 

conhecimento, experiência e prática com a área pesquisada. 

Sua contribuição muito engrandecerá nosso trabalho pois participando desta pesquisa você nos 

trará uma visão específica pautada na sua experiência sobre o assunto. 

Esclarecemos, contudo, que sua participação não é obrigatória. Sua recusa não trará nenhum 

prejuízo em sua relação com o pesquisador ou com a instituição proponente. 

O objetivo deste estudo é identificar os desafios enfrentados por docentes, que atuam em um 

Programa de Aprendizagem Profissional, para o ensino da Educação Financeira em uma 

instituição privada. 

As informações obtidas, por meio desta pesquisa, serão confidenciais e asseguramos o sigilo 

sobre sua participação. Os dados serão divulgados de forma a não possibilitar sua identificação, 

protegendo e assegurando sua privacidade. Esclarecemos, ainda, que os Termos assinados pelos 

participantes serão mantidos em confiabilidade estrita, juntos em um único arquivo, físico ou 

digital, sob a guarda e responsabilidade deste pesquisador, por um período mínimo de 05 anos. 

A qualquer momento você poderá tirar suas dúvidas sobre o projeto e sua participação, ou 

mesmo desistir da pesquisa. A Dissertação, com os resultados da pesquisa, ficará 

disponibilizada no site do Programa de Mestrado. 

    
Orientador(a): Prof. Dr. Rodrigo Avella Ramirez                 Pesquisador: Francisco de Sousa Roberto Junior 
         e-mail: roram1000@hotmail.com                                   e-mail: francisco.roberto@cpspos.sp.gov.br 

 

Declaro que entendi os objetivos de minha participação na pesquisa e concordo em participar. 
Registro também que concordo com o tratamento de meus dados pessoais para finalidade 

específica desta pesquisa, em conformidade com a Lei nº 13.709 – Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD). 

 

    ______________________________ 

         Sujeito da Pesquisa 

Nome e Assinatura 
 

Caso a pesquisa seja on-line, modificar o último parágrafo e assinatura pela caixa de texto abaixo que 

somente abrirá o instrumento de pesquisa após o click no botão. 

 
 

 

  

 Declaro que entendi os objetivos de minha participação na pesquisa e concordo em participar. 

Registro também que concordo com o tratamento de meus dados pessoais para finalidade 

específica desta pesquisa, em conformidade com a Lei nº 13.709 – Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD). 
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ANEXO C – JOVENS DE 15 A 29 ANOS QUE NÃO ESTUDAM E NÃO CONCLUÍRAM 

ENSINO MÉDIO 
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ANEXO D – SOLICITAÇÃO PARA REALIZAR TRABALHO ACADÊMICO OU CI-

ENTÍFICO SOBRE O SENAC 
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ANEXO D – SOLICITAÇÃO PARA REALIZAR TRABALHO ACADÊMICO OU CI-

ENTÍFICO SOBRE O SENAC (CONTINUAÇÃO) 

 

 


